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MINUTA DE EDITAL

PREGAO N°. 026/2020 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n°
5195/2020 - GAB/PGJ, no uso de suas atribui¢des legais, tendo em vista 0 que consta do Processo Administrativo 6392/2020,
oriundo da Coordenadoria de Modernizagao e Tecnologia da Informagéo, tornam publico para conhecimento dos interessados, que
nos termos das Leis Federais n° 10.520/2002 e n°® 8.666/1993, do Decreto n°® 10.024/2019, do Decreto n°® 7.892/2013, da
Resolucdo n° 102/2013 do CNMP, dos Atos Regulamentares n° 11/2014 — GPGJ, n° 05/2017 - GPGJ e n° 01/2020 - GPGJ, todos
deste Orgao Ministerial, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007 e, de
outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar Licitagdo, para REGISTRO DE PRECOS, na modalidade
PREGAO, na forma eletronica, do tipo Menor Prego global, mediante as condicdes estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 27/07/2020, ou no primeiro dia (til subsequente, na hipétese de nao haver expediente nesta data.
HORA: 10:00h (dez horas) - horério de Brasilia-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitagdo é o Registro de Precos para a eventual contratagdo de empresa de Tecnologia da Informagao
para prestacéo de servicos continuados de tecnologia da informagéo voltada ao desenvolvimento e manutengao evolutiva e
adaptativa de sistemas de informacao, em regime de Fabrica de Software em Java, PHP, PL/SQL, QlikSense, PowerBI e
Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle, plataformas mobile Flutter e lonic, durante 12 (doze) meses, visando atender
as demandas do Ministério Publico do Estado do Maranhdo (MPMA), conforme condigdes, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 Alicitagéo sera realizada em Unico item.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificagdes do objeto deste Pregdo descritas no Comprasnet e aquelas
constantes neste Edital, prevalecerao estas Ultimas.

2 DO REGISTRO DE PRECOS

21 As regras referentes aos 6rgdos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes séo as que constam da minuta
de Ata de Registro de Pregos.

2.2 O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 5.107.980,00 (cinco milhdes, cento e sete mil,
novecentos e oitenta reais), de acordo com o preco médio fixado no Termo de Referéncia - Anexo | do presente Edital.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos interessados na
modalidade licitatoria Pregdo, em sua forma eletrdnica.

32 O cadastro no SICAF deverds ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

Www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira — ICP — Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presungéo de sua capacidade técnica para realizagdo das transagdes inerentes a este Pregéo.

34 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiga por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto
aos 6rgaos responsaveis pela informag&o, devendo proceder, imediatamente, & corre¢do ou a alteragdo dos registros t&o logo
identifique incorre¢@o ou aqueles se tornem desatualizados.
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3.5.1 A nao observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitaggo.
4  DAPARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagdo, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art.
9°da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

411 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 N&o poderao participar desta licitagdo, os interessados:

421 Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagao vigente;
422  Que ndo atendam as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

423  Estrangeiros que ndo tenham representagdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citagdo e responder
administrativa ou judicialmente;

424 Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;
425 Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugéo ou liquidagao;
426  Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;

42.7  Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigéo (Acordao n°® 746/2014-TCU-
Plenario).

4238 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, socios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnolgicos ou humanos em comum, exceto
se demonstrado que néo agem representando interesse econémico em comum.

429 Empresas cujos sdcios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Publico
do Estado do Maranhdo, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposi¢do da Procuradoria-Geral de Justica do Estado
do Maranh&o;

4210 Empresas cujos socios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro
grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de dire¢do ou no exercicio de fungdes administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de diregdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na
linha hierarquica da area encarregada da licitagao, conforme dispde o inciso Il do art. 3° da Resolugéo n° 37, de 28 de abril de 2009,
do Conselho Nacional do Ministério Publico;

43 Como condic&o para participagdo no Pregao, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio do sistema eletronico,
relativo as seguintes declaragoes:

431 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4311 Nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo”
impedira o prosseguimento no certame;

43.1.2 Nos itens em que a participagdo nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagao do
campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

432 Que esté ciente e concorda com as condicdes contidas no Edital e seus anexos;

433 Que cumpre o0s requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a proposta apresentada estad em conformidade com
as exigéncias editalicias;

434  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores;

43.5 Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e n&o emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constitui¢ao;

43.6  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de
setembro de 2009.

43.7  Que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o
disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicio Federal;

43.8 Que os servigos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislagdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

44  Adeclaragdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitara o licitante as sangdes previstas em lei e neste
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Edital.
5  DAAPRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

51 Os licitantes encaminhar&o, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagao
exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horério estabelecidos para abertura da
sesséo publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentag&o.

52 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de chave de
acesso e senha.

5.3  Os licitantes poderédo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

54  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacdo de habilitagao, ainda que haja
alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

55  Incumbird ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do Pregéo, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexao.

56  Até a abertura da sesséo publica, os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagéo
anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Néo sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagéo entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrera apos a realizagao dos procedimentos de negociagao e julgamento da proposta.

58  Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente serdo disponibilizados
para avaliago do pregoeiro e para acesso publico apés o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos seguintes campos:
6.1.1 valor global do item;

6.1.2  Descrigcdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.

6.2  Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3  Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios,
comerciais € quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestagéo dos servicos.

6.3.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatério para o
atendimento do objeto da licitagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da contratante, a
Administragdo devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos servigos demandados e
executados, concomitantemente com a realizagdo, se necessario e cabivel, de adequagdo contratual do quantitativo necessario,
com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

6.4  Aempresa é a Unica responsavel pela cotagdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotagdo incompativel
com o regime tributario a que se submete, seréo adotadas as orientagdes a seguir:

6.4.1 cotagéo de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a execugéo contratual;

6.4.2 cotacédo de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente, da proposta e havera glosa,
quando do pagamento, e/ou redugéo, quando da repactuagao, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5  Se oregime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotagdo adequada sera a
que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Ultimos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagdo, a qualquer tempo, comprovagdo da adequagdo dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

6.6  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servigos, serdo retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

6.7  Aapresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas contidas, em conformidade
com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execugéo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigdo.
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6.8  Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva responsabilidade do licitante,
néo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alterag&o, sob alegagao de erro, omisséo ou qualquer outro pretexto.

6.9  Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes publicas federais,
quando participarem de licitagbes publicas;

6.9.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiga do Maranhdo por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranh&o e, apds o devido processo legal, gerar as
seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 51, inciso VIII, da Constituicdo Estadual, ou condenagéo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erério, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na execugao do contrato.

6.10 As propostas terao validade minima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessao publica estabelecida
no preambulo deste Edital.

6.11  Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagdo para assinatura da Ata de Registro de Pregos, ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

7  DAABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

71 A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessdo publica, por meio de sistema eletrénico, na data, horario e local
indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que néo estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo apresentem as especificagdes técnicas exigidas
no Termo de Referéncia.

721 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2  Adesclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
os participantes.

7.2.3  Anao desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na fase
de aceitagao.

7.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da fase de lances.
74 O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveréo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6 Olance devera ser ofertado pelo valor total do item.

7.7 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as regras
estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao Ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.9  Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletrdnico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

710 Aetapa de lances da sessdo publica tera duragao inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o sistema encaminhara aviso
de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

711 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os das ofertas com pregos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.1  Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condigdes definidas neste item, poderao os autores dos melhores lances, na
ordem de classificagdo, até 0o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12  Apo6s o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de
valores.

7.12.1  Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o reinicio da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o méximo de trés, na ordem de classificagdo, possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

713  Poderé o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum
licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitag&o.
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7.14  Néo serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

7.15  Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificagéo do licitante.

716 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o sistema eletrdnico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.17  Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sesséo publica
sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicag&o do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sitio eletronico utilizado para divulgagao.

7.18 O Critério de julgamento adotado sera o de menor prego global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19  Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.20 Emrelagdo a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificard em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo & comparagdo com 0s
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21  Nessas condicBes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s
a comunicagao automatica para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou néo se manifeste no prazo
estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificag8o, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24  No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
podera apresentar melhor oferta.

7.25 S0 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.

7.26  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n°
8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos prestados:

7.26.1 Por empresas brasileiras;
7.26.2  Por empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.26.3  Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para
reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislag&o.

7.27  Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas empatadas.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sess&@o publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletrénico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacéo em
condigdes diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1  Anegociac&o sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (trés) horas, envie a proposta adequada ao
ultimo lance ofertado ap6s a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessarios a confirmagéo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.30  Apos a negociacdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagéo e julgamento da proposta.
8  DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociagéo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagéo ao
objeto e & compatibilidade do prego em relagdo ao méximo estipulado para contratagdo neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no parégrafo Unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego maximo fixado ou que apresentar
preco manifestamente inexequivel.
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8.3  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017,
que:

8.3.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.3.2  contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.3.3  ndo apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.34 apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acérddo n. 1455/2018- TCU- Plenario), ou que apresentar prego
manifestamente inexequivel;

8.3.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a contento o
objeto, seré considerada inexequivel a proposta de pre¢os ou menor lance que:

8.3.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente pregos global ou unitéarios simbdlicos, irrisérios
ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salérios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
0 ato convocatdrio da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagbes de
propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remunerag&o.

84  Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pregco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das
enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

8.5  Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados para 0 mesmo item,
e a inexequibilidade da proposta néo for flagrante e evidente, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagéo, sera obrigatdria a
realizagéo de diligéncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.6  Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem
a materiais e instalagdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.
8.7  Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.8  Na hipdtese de necessidade de suspensdo da sessao publica para a realizacdo de diligéncias, com vistas ao saneamento
das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro
horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

8.9 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel
no sistema, sob pena de n&o aceitagéo da proposta.

8.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua Proposta deverado refletir com fidelidade os custos especificados e a
margem de lucro pretendida.

8.11 O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos pregos unitérios apresentados na Proposta de Pregos com aqueles praticados
no mercado;

8.12  Erros no preenchimento da Proposta ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha podera ser
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que ndo haja majoragéo do preco.
8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que néo alterem a substancia das propostas;

8.13 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida a manifestagao
escrita do setor requisitante do servigo ou da &rea especializada no objeto.

8.14  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 0 Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificagéo.

8.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade
da mesma.

8.16  Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas € empresas de pequeno porte, sempre que a proposta nao
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.17  Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitagio do licitante, observado o disposto
neste Edital
9  DAHABILITAGAO

9.1 Como condic&o prévia ao exame da documentacéo de habilitagéo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condigdes de participagdo, especialmente quanto a existéncia de
sangao que impega a participagdo no certame ou a futura contratagéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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9.1.1 SICAF;

9.12  Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3  Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justica (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

914  Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por llicitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da Uni&o - TCU;

9.1.41  Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas 9.1.2,9.1.3 ¢ 9.1.4
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

9.15  Aconsulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio majoritario, por for¢a do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibigdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario.

9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.5.1.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.5.2 O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificagao.
91.6  Constatada a existéncia de sangéo, o Pregoeiro reputar o licitante inabilitado, por falta de condigéo de participagéo.

9.1.7  No caso de inabilitagdo, havera nova verificagéo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts.
44 ¢ 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta
subsequente.

9.2  Caso atendidas as condigdes de participago, a habilitagdo do licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificagdo econdmica financeira e
habilitagao técnica, conforme o disposto na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.21 O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizagéo
do sistema, devera atender as condigdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para
recebimento das propostas;

922 E dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da proposta, a respectiva documentacao atualizada.
9.23 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios eletrdnicos
oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certidao(6es) valida(s), conforme art. 43, §3°, do
Decreto 10.024, de 2019.

9.3  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necesséarios & confirmacdo daqueles
exigidos neste Edital e j& apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03
(trés) horas, sob pena de inabilitacéo.

94  Somente havera a necessidade de comprovagéo do preenchimento de requisitos mediante apresentagéo dos documentos
originais n&o-digitais quando houver duvida em relac&o a integridade do documento digital.

9.5  Néo serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.7  Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de numeros de documentos pertinentes ao CND e
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigdes.

9.8  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentagéo relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitagdo:

9.9  Habilitagdo Juridica:

9.91 No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

992 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
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comprobatorio de seus administradores;
994 Inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagéo no Registro onde tem sede a matriz,

no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.9.5  No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil
das Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condi¢do de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integragdo — DREI;

9.9.6  No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicagdo dos seus administradores;

9.9.7 Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

998 Procuragao passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no
qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;

9.9.9  Declaragéo de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO II;

9.9.10  Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva;

9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1  Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.10.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.10.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.104 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidéo
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.10.5 Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.10.6  Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.10.7 Caso o licitante detentor do menor pre¢o seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera

apresentar toda a documentagéo exigida para efeito de comprovagao de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restricdo, sob pena de inabilitagéo.

9.11  Qualificagdo Econémico-Financeira:

9.11.1  Certidao Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certiddo de Recuperagao Judicial, expedida pelo Cartorio Distribuidor da
sede da pessoa juridica, com data de emiss&o de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sesséo, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na propria certidéo;

9.11.2  Balango patrimonial e demonstragées contabeis do Ultimo exercicio social, j& exigiveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentagédo da proposta;

91121 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balango patrimonial e
demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.11.3  Acomprovagéo da situacéo financeira da empresa sera constatada mediante obtencéo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicagéo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante
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9.11.4  As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);

9.11.5  Alicitante devera comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagao.

9.12 Qualificagéo técnica:

9.12.1  Aqualificagdo técnica devera ser comprovada pela LICITANTE com a apresentagdo dos seguintes documentos:

91211  Atestado ou conjunto de atestados de comprovacdo de aptidéo para desempenho de atividade pertinente fornecido(s)
por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado que totalizados comprovem a prestagdo de servigos técnicos de
desenvolvimento, manutengao, e documentagao de sistemas, com esforgo minimo de 333 (trezentos e trinta e trés) pontos de
fungao por més, durante um periodo ininterrupto de 12 meses;

9.12.1.2  Atestado ou conjunto de atestados de comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente fornecido(s)
por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado que totalizados comprovem a prestagao de servigos em contagem baseada na
técnica de Analise de Ponto de Fungéo (APF) do International Function Point User's Group (IFPUG), com esforgo minimo de 333
(trezentos e trinta e trés) pontos de fungao por més, durante o periodo ininterrupto de 12 meses;

9.12.1.3  Atestado ou conjunto de atestados de comprovacdo de aptidéo para desempenho de atividade pertinente fornecido(s)
por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado que totalizados comprovem a aptiddo da CONTRATADA, em especificagdes
de requisitos e modelagem UML, com esforgo minimo de 333 (trezentos e trinta e trés) pontos de fungdo por més, durante o
periodo de 12 meses;

9.12.2  Os atestados de capacidade técnica solicitados nos subitens 9.12.1.1, 9.12.1.2 e 9.12.1.3 devem comprovar ainda que a
empresa executa ou executou projetos, de forma satisfatéria, no modelo de Fabrica de Software utilizando processo formal de
desenvolvimento de software, onde:

9.12.21  Utilizou-se um conjunto preestabelecido de atividades, métodos, praticas e tecnologias;

9.12.22  Os papéis e responsabilidades dos profissionais envolvidos estavam claramente definidos;

9.12.2.3  Foram aplicadas as melhores praticas de Gerenciamento de Projetos, Desenvolvimento de Software e Seguranga da
Informacéo;

9.12.24  Foi implementado um processo capaz de realizar o Gerenciamento de Escopo e Requisitos, com praticas de
planejamento, detalhamento, verificagdo, rastreabilidade e controle de mudangas do escopo;

9.12.25 Foi implementado processo de Gerenciamento de Riscos, com praticas de planejamento do gerenciamento,
identificagdo, andlise, planejamento de resposta, monitoragéo e controle de riscos;

9.12.3  Nos atestados apresentados deverdo constar as seguintes informagées:

9.12.3.1  Nome do projeto, nimero de pontos de fungdo e periodo de prestagdo dos servigos;

9.12.3.2 Plataforma tecnologica (arquitetura, linguagem de programagao e bancos de dados) utilizada;
9.12.3.3  Nome, e-mail e telefone da pessoa responsavel pela emissdo do atestado;

9.12.34  Assinatura do representante legal do drgdo publico ou empresa emissora do atestado;

9.124 Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos deverao estar validos (dentro do
prazo de validade) em original ou autenticados.

9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentacdo do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio.

9.14  Aexisténcia de restrigio relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.14.1  Adeclaragdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior & fase de habilitagéo.

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, €
uma vez constatada a existéncia de alguma restri¢io no que tange a regularidade fiscal, a mesma sera convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual
periodo, a critério da administragao publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagdo de justificativa.

9.16 A ndo-regularizagdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante, sem
prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificagéo. Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrigdo na documentacéo fiscal e trabalhista, seré concedido 0 mesmo prazo para regularizag&o.

9.17  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sess&o, informando
no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.18  Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
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para a habilitagdo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19  Nos itens ndo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova verificagao,
pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.

9.20 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

10.1  Aproposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitagdo, se necessario e mediante solicitacao do
pregoeiro, serdo remetidos em original ou por qualquer processo de copia reprogréfica, autenticada por tabelidgo de notas, ou por
servidor da Administragdo, desde que conferidos com o original, ou publicagdo em érgdo da imprensa oficial, para analise, no prazo
de 02 (dois) dias uteis, a Comissao Permanente de Licitagdo da Procuradoria-Geral de Justiga do Maranh&o, situada na Av.
Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — S&o Luis-MA.

10.1.1  Sera inabilitado ou recusada a aceitagdo da proposta do licitante que n&o enviar os documentos no prazo estipulado no
item anterior, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital.

10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera desclassificado e
sujeitar-se-4 as sancdes previstas neste edital.
11 DOS RECURSOS

11.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizag&o fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo préprio do sistema.

11.2  Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivacdo da intencéo de
recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

11.2.1  Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condigdes de admissibilidade do
recurso.

11.2.2  Afalta de manifestagdo motivada do licitante quanto a inten¢éo de recorrer importara a decadéncia desse direito.

11.2.3  Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entéo, o prazo de trés dias para apresentar as razbes, pelo
sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo
sistema eletronico, em outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tAo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
114  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1  Asess&o publica poderéa ser reaberta:

1211 Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagdo da sesséo publica
precedente ou em que seja anulada a prépria sessao publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

12.1.2  Quando houver erro na aceitagdo do prego melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor n&o assinar o
contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipéteses, seréo adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2  Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

12.2.1 A convocagdo se dara por meio do sistema eletrdnico (“chat’), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a fase do
procedimento licitatdrio.

12.2.2  Aconvocagéo feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposicéo de
recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2 O objeto deste Pregéo sera adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

13.3  Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o procedimento
licitatrio.
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14 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

141 Homologado o resultado da licitagao, tera o adjudicatario o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocagdo, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do
direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

14.2  Alternativamente & convocagdo para comparecer perante 0 6rgéo ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de
Precos, a Administracdo poderd encaminha-la para assinatura por e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05
(cinco) dias Uteis, a contar da data de seu recebimento.

14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pregos podera ser prorrogado uma unica
vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

144  Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessarias para o registro de todos os itens constantes no
Termo de Referéncia, com a indicagdo do licitante vencedor, a descrigdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, precos
registrados e demais condigdes.

1441  Seréincluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servigos com pregos
iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da classificagdo do certame, excluido o percentual referente & margem de
preferéncia, quando o objeto néo atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n°® 8.666, de 1993;

15 DO CONTRATO

15.1  Apds a homologagéo da licitagdo, em sendo realizada a contratagéo, sera firmado Contrato.

15.2 O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagao, para assinar o Contrato,
sob pena de decair do direito & contratac&o, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

15.2.1  Alternativamente & convocacdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do Contrato, a
Administrago podera encaminha-lo para assinatura, por e-mail, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar
da data de seu recebimento.

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagéo justificada do adjudicatario e
aceita pela Administrag&o.

15.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida & empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1  Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali estabelecida as disposi¢des da Lei n°
8.666, de 1993;

15.3.2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

15.3.3 A contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93 e
reconhece os direitos da Administragéo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

154  Previamente a contratagcdo a Administragao realizara consulta ao SICAF para identificar possivel suspenséo temporaria de
participacéo em licitagdo, no &@mbito do 6rgéo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°,
[1l, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, serd exigida a comprovacdo das condigbes de habilitagao
consignadas no edital, que deveréo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de pregos.

15.6  Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitagédo consignadas no edital ou se recusar a
assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, a Administragéo, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes das demais cominagdes
legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagdo, para, apés a comprovagao dos
requisitos para habilitagéo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagéo, assinar o contrato
ou a ata de registro de pregos.

15.7 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Modernizagéo e Tecnologia da Informagao para fiscalizar
o0 contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatdrio, cuja copia sera encaminhada a
CONTRATADA, para que providencie a imediata corre¢éo das irregularidades apontadas.

15.7.1 O fiscal do contrato devera:

15.7.1.1  Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificagbes pré-
definidas, em conformidade com o Edital.

15.7.1.2  Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA, inclusive quanto a n&o interrupcéo do fornecimento do
bem.

16 DA GARANTIA DA EXECUGAO CONTRATUAL
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16.1 Sera exigida da empresa adjudicataria, a apresentagdo de garantia, em até 10 (dez) dias apds a data da assinatura do
termo contratual, com validade de até 3 (trés) meses ap6s o término da vigéncia do contrato, em favor da CONTRATANTE,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opgdo da
CONTRATADA:

16.1.1  caug&o em dinheiro ou titulos da divida publica federal;
16.1.2  seguro-garantia;
16.1.3  fianca bancaria.

16.2 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar titulos da divida publica, os mesmos deverdo ter
valor de mercado compativel com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonancia com as espécies
recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2°, da Lei n® 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

16.3 Caso a CONTRATADA opte pela cau¢do em dinheiro, devera providenciar o depésito junto ao Banco do Brasil, nominal a
Procuradoria-Geral de Justiga do Maranh&o, para os fins especificos a que se destina, sendo o recibo de depdsito o Gnico meio
habil de comprovagéo desta exigéncia.

16.4  Nao serd aceita prestacéo de garantia que n&o cubra todos os riscos ou prejuizos eventualmente decorrentes da execucéo
do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigagdes trabalhistas, previdenciarias ou sociais;

16.5 A inobservancia do prazo fixado para a apresenta¢do da garantia acarretara a aplicagdo de multa de 0,2% (dois décimos
por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o maximo de 5% (cinco por cento).

16.6 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover a reten¢do dos pagamentos devidos ao
CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

16.6.1 A retencdo efetuada com base no item 16.6 ndo gera direito a nenhum tipo de compensagéo financeira ao
CONTRATADO.

16.6.2 O CONTRATADO, a qualquer tempo, podera substituir a retencdo efetuada com base no item 16.6 por quaisquer das
modalidades de garantia, caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria.

16.7 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeicdes na execugdo do objeto do
contrato ou para reparar danos decorrentes da agdo ou omissdo da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome
agir.

16.7.1  Aautorizac&o contida no item 16.7 é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

16.8 A garantia prestada sera retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisao por culpa
da CONTRATADA, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

16.9 A garantia sera restituida automaticamente, ou por solicitagéo, no prazo de até 3 (trés) meses contados do final da vigéncia
do contrato ou da rescisao, em razédo de outras hipdteses de extingao contratual previstas em lei, somente ap6és comprovacao de
que a empresa pagou todas as verbas rescisérias trabalhistas decorrentes da contratagao.

16.9.1  Caso a CONTRATADA n3o efetive 0 cumprimento dessas obrigagdes até o fim do segundo més apds o encerramento da
vigéncia contratual ou da rescisdo, a garantia serd utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela
CONTRATANTE.

16.9.2 A devolugdo da garantia ficara condicionada a comprovagdo pela CONTRATADA, da inexisténcia de débitos trabalhistas
em relacdo aos empregados que atuaram na execugéo do objeto contratado.

16.9.2.1  Adevolugdo da garantia contratual pressupde, por sua esséncia, a plena satisfagdo de todas as obrigagdes contratuais,
o também envolve, por certo, a quitagdo dos encargos de indole trabalhista advindas da execug&o do contrato. Assim, mostra-se
justo e coerente condicionar a devolugdo da garantia contratual face a prova de quitagdo de todas as verbas trabalhistas.

16.10 Caso ocorra a prorrogagdo da vigéncia do contrato, observadas as disposi¢des constantes nos arts. 57 e 65, da Lei n°
8.666/1993, a CONTRATADA devera, a cada celebragdo de termo aditivo, providenciar a devida renovagéo da garantia prestada,
tomando-se por base o valor atualizado do contrato.

16.11 Nas hipoteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente — como para corrigir quaisquer imperfeigbes na
execugao do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da agdo ou omissdo da CONTRATADA, de seu preposto ou de
quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal — a CONTRATADA devera,
no prazo de 10 (dez) dias, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de reten¢do do valor da garantia do préximo pagamento
a ser realizado a contratada, salvo na hipétese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada
por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato.

16.12 A garantia prestada sera restituida (e/ou liberada) apés o cumprimento integral de todas as obrigagdes contratuais e,
quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente, conforme dispdes o §4° do art. 56 da Lei n°. 8.666/93.

16.13 No caso de alteragao do valor do contrato, ou prorrogagao de sua vigéncia, a garantia devera ser readequada ou renovada
nas mesmas condigdes.
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17 DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

17.1  Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

17.1.1  N&o assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
17.1.2  Apresentar documentacao falsa;

17.1.3  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.1.4  Ensejar o retardamento da execugao do objeto;

17.1.5  N&o mantiver a proposta;

17.1.6  Cometer fraude fiscal;

17.1.7  Comportar-se de modo inidoneo;

172 As sangbes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregéo para registro de precos
que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

17.3  Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condi¢des de participagdo, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo ap6s o encerramento da
fase de lances.

174 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficard sujeito, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

17.4.1  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

174.2  Suspensao de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do Maranh&o pelo prazo de até dois
anos;

174.3  Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranh&o e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco
anos;

174.4 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punig&o ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

17.5  Apenalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

17.6  Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdo administrativa tipificada pela
Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragdo pUblica nacional ou estrangeira, cdpias do processo
administrativo necessarias a apuragdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigagdo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

17.7 A apuragdo e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a Administragdo Publica
nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

17.8 O processamento do PAR néo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para apuragdo da
ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou
sem a participagao de agente publico.

17.9  Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou Entidade
podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

17.10 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurara o contraditorio
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n®9.784, de 1999.

17.11 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragao a gravidade da conduta do infrator, o carater
educativo da pena, bem como o dano causado a Administrag&o, observado o principio da proporcionalidade.

17.12  As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.13 As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagéo estao previstas no Termo de Referéncia.

18 DA FORMAGAO DO CADASTRO RESERVA

18.1  Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus pregos ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

18.2 A apresentagdo de novas propostas na forma deste item n&o prejudicara o resultado do certame em relagéo ao licitante
melhor classificado.

18.3  Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serdo
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classificados segundo a ordem da ultima proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

18.4 Esta ordem de classificagdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratagbes e somente sera utilizada
acaso o melhor colocado no certame néo assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipéoteses previstas nos artigos 20 e 21
do Decreto n° 7.892/213.

19  DAIMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1  Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sess&o publica, qualquer pessoa podera impugnar este
Edital.

19.2 Aimpugnacdo podera ser realizada, mediante petigdo a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrénica, para o e-mail
licitacoes@mpma.mp.br.

19.3  Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragéo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnagao
no prazo de até dois dias uteis contados da data de recebimento da impugnagéo.

19.4  Acolhida a impugnagao, sera definida e publicada nova data para a realizagéo do certame.

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias
Uteis anteriores a data designada para abertura da sess&o publica, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

19.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data de recebimento do
pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragao do edital e dos anexos.

19.7  Asimpugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no certame.

19.7.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnagéo é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos
do processo de licitagao.

19.8  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a Procuradoria
Geral de Justica do Maranh&o.

20 DAS DISPOSIGOES GERAIS

20.1  Da sessao publica do Pregéo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

20.2  Né&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do certame na data marcada,
a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util subsequente, no mesmo horéario anteriormente estabelecido,
desde que n&o haja comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

20.3  Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observardo o horario de Brasilia — DF.

204  No julgamento das propostas e da habilitagéo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que néo alterem a substancia das
propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagéo e classificag&o.

20.5 Asnormas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa entre os interessados,
desde que nédo comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justica do Maranh&o, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratagéo.

20.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas e a Administragdo ndo sera, em
nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéo ou do resultado do processo licitatorio.

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e incluir-se-4 o do
vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justica do Maranhao.

20.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que seja possivel
0 aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

20.9 Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem 0 processo,
prevalecera as deste Edital.

20.10 Os proponentes s&o responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitagéo;

2011 O pregdo serd divulgado no Diario Eletronico do Ministério Plblico e Internet através dos sites:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
20.12 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

20.12.1  ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS;
20.12.2  ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;
20.12.3 ANEXO IIl - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS;
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20.12.4  ANEXO IV - MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO;

20.12.5 ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;
20.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira com base na legislagao em vigor;

20.14 Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagdo serdo prestados pelo Pregoeiro por meio

eletrénico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

S#o Luis (MA), 09 de julho de 2020.

ma digital por JOSE LIVIO MARINHO

JOSE LIVIO
MARINHO
LIMA:1069087

José Livio Marinho Lima
Analista Ministerial
CPL/PGJIMA

Assinado de forma digital por

JOSE LINDSTRON o<t LinpsTRON
PACH ECO] 07041 6 3252532;53311961 4:36:18 -03'00'
José Lindstron Pacheco

Pregoeiro — CPL
PGJ/IMA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS

1.0BJETO

1.1.Registro de pregos para a contratacdo de empresa de Tecnologia da Informag&o para prestacdo de servigos continuados de
tecnologia da informag&o voltada ao desenvolvimento e manutengéo evolutiva e adaptativa de sistemas de informagéo, em regime
de Fabrica de Software em Java, PHP, PL/SQL, QlikSense, PowerBI e Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle, plataformas
mobile Flutter e lonic, durante 12 (doze) meses, visando atender as demandas do Ministério Publico do Estado do Maranhdo
(MPMA), de acordo com este Termo de Referéncia e seus anexos.

2.FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO
2.1.0bjetivo

2.1.1.Esta contratacéo visa atender as necessidades de conceituaco, definicdo de arquiteturas, capacitagdo de equipe técnica,
prototipacdo, especificacdo dos requisitos, desenvolvimento, implantagdo, manutengao corretiva e evolutiva e testes de modulos,
painéis de anélise e sistemas corporativos novos ou existentes no MPMA. A contratagéo devera atender as demandas atuais e as
porventura impostas;

2.1.2.0 apoio ao desenvolvimento de novas solugdes viabiliza o continuo aprimoramento dos processos de trabalho executados
pela Procuradoria Geral de Justica do Estado do Maranhdo (PGJMA), pelas Promotorias de Justica e outras unidades
administrativas do MPMA.

2.1.3.Como qualquer instituicdo comprometida com a eficiéncia, o0 MPMA depende de informagdes de qualidade para a consecucao
de sua atividade finalistica. Destarte, a identificacdo, classificacdo, priorizagdo, extracdo e tratamento destas informacdes
demandam uma complexa base tecnoldgica encarregada de fornecer e garantir a integridade, a confidencialidade e a
disponibilidade de dados atualizados e completos, que garantam a articulagdo, o planejamento e a coordenacdo de acgbes
institucionais, viabilizando sua miss&o constitucional.

2.1.4.Com as constantes mudancas dos cenarios existentes no MPMA e pela complexidade que reveste o tema, a maioria dos
aplicativos precisa ser desenvolvido de forma a atender regulamentagdes e determinagdes especificas, além de preservar o sigilo e
confidencialidade exigidos pela area.

2.1.5.A sociedade brasileira, cenario do exercicio da miss&o constitucional do Ministério Publico Brasileiro, vem sofrendo constantes
e céleres mudangas, tanto em dimensdo quanto em complexidade, refletindo nas consequentes demandas tecnoldgicas
apresentadas, sem que tenha havido tempo para adequagdo dos sistemas existentes, quer estruturalmente, em seu modelo de
gestdo, quer no necesséario dimensionamento qualitativo e quantitativo de seus quadros técnicos efetivos, que vém sofrendo
substancial redugdo desde a sua formagao original.

2.1.6.Percebe-se 0 quéo critico seria para 0 MPMA uma interrupgao dos servigos de Tecnologia da Informagao no fornecimento de
informagdes necessarias a efetivagéo das agdes e programas existentes.

2.1.7.Para dar garantias ao cumprimento da sua missao constitucional e preservar a sua reputagao junto a sociedade brasileira ao
mesmo tempo em que contribui para o funcionamento e fortalecimento da coordenacdo das agdes visando a defesa da ordem
juridica, do regime democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis, os sistemas e os portais do MPMA precisam
estar aptos a identificar e responder aos desafios que se apresentem, criar recursos humanos multi-especialistas dedicados e com
grande dominio conceitual, para que possam modelar uma solugdo de sistemas de informagdo adequada & realidade das
demandas, delegando a responsabilidade de anélise de requisitos e codificagdo dos sistemas as empresas que possuam agilidade
de contratag&o e gerenciamento de recursos técnicos e humanos altamente qualificados.

2.1.8.Dessa forma propomos a contratagdo de uma fabrica de software para: Desenvolvimento de sistemas ou modulos novos;
Desenvolvimento de novas funcionalidades em sistema ou médulo existente; Migragdo de sistemas legados; Desenvolvimento de
rotinas de integragdo de dados entre sistemas e bases; Desenvolvimento de rotinas de extragéo, transformagéo e carga de dados;
Desenvolvimento de Painéis de Analise Gerencial; e, Implantagao.

2.1.9.Tendo em vista a impossibilidade de se definir, de forma prévia e precisa, o0 quantitativo de servigos a serem demandados,
conforme o artigo 3°, inciso IV, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, propomos a realizag&o de licitagdo na modalidade de
pregdo, ATA DE REGISTRO DE PRECOS do tipo menor prego, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e 10.520, de 17
de julho de 2002;

2.1.10.Dessa forma, a aquisicdo dos objetos constantes deste termo de referéncia, através deste procedimento (Registro de
Pregos), justifica-se pela necessidade dos servigos e pela imprevisibilidade da ocorréncia desta demanda em quantidades
exatamente definidas (Art 3° IIl, do Ato Regulamentar © 11/2014-GPGJ).

2.2.Motivagdo
2.2.1.A Coordenadoria de Modernizagao e Tecnologia da Informagdo (CMTI) do MPMA, através de seu plano de agéo, prevé a
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adogdo de mecanismos de governanga nas areas de servigos de desenvolvimento de software, producdo e hospedagem de
sistemas, bem como na gestdo de CONTRATOs.

2.2.2.A competéncia de prover os servicos de Tecnologia da Informagdo no MPMA é da CMTI. As informagdes de negdcio
sustentadas pela infraestrutura de T, caso fiquem indisponiveis, impactardo diretamente em varios processos executados no
MPMA, o que prejudicara o andamento das atividades de protegéo dos direitos sociais.

2.2.3.Além de apoiar a CMTI na manutencao dos sistemas ja existentes, ha também a necessidade de apoio a equipe de servidores
técnicos nos projetos demandados & fabrica de software. Assim, a capacidade de produgdo de sistemas com seguranca e com o
acompanhamento devido aumentara significativamente, dando celeridade ao atendimento de demandas e ao tempo de resposta
deste setor com relagéo a sistemas demandados pela instituigao.

2.2.4 Atualmente, 0 MPMA possui necessidade de implantagdo de sistema integrado para gestdo administrativa, preferencialmente
utilizando software publico efou software livre, visando principalmente a gestao eletronica de documentos com certificagdo digital, o
protocolo eletronico, a visibilidade e rastreabilidade de processos, a gestdo do patrimdnio e almoxarifado, ensino a distancia (EAD
moodle), a gestdo de contratos e convénios, a gestéo financeira e a gestao de recursos humanos, com guarda de seu inteiro teor e
controle de acesso via web e aplicativos mobile (Android e iOS), bem como painéis de analise gerencial para a administragéo.

2.2.5.Beneficios diretos e indiretos que resultardo da contratagao
2.2.5.1.A seguir estdo listados os beneficios a serem atingidos com a contratagéo:

2.2.5.1.1. Garantia da continuidade dos negécios do MPMA por meio de melhorias, apoio técnico e manutengdes das soluges de
software existentes.

2.2.5.1.2.Suporte aos negocios do MPMA por meio do aumento de capacidade da Tecnologia da Informagdo no atendimento e
execugao das solicitagbes das areas de negdcios pelo desenvolvimento e melhoria de solugdes de software.

2.2.5.1.3. Alinhamento estratégico com as iniciativas do MPMA, garantindo a entrega de valor para que as éareas finalisticas
consigam atingir seus objetivos especificos.

2.2.5.1.4.Reducéo de impactos para as areas de negdcios decorrentes de defeitos das solugdes de software ou da restrigdo de
capacidade de atendimento de demandas e incidentes.

2.2.5.1.5.Maior controle sobre a qualidade das solugdes de software e, consequentemente, do provimento e guarda das
informagdes.

2.2.5.1.6. Flexibilidade no atendimento as solicitagbes das areas de negocios por meio da alocagéo e consumo de pontos de fungéo
ja contratados.

2.2.5.1.7.Melhor execugéo dos projetos seguindo boas praticas de melhoria de processo de software e de gestdo de projetos,
monitorado por praticas e ferramentas de verificacéo e validagéo do produto e dos processos.

2.2.5.1.8. Melhoria dos processos internos de fiscalizagdo e gestdo de CONTRATO de fabrica de software, a partir dos
levantamentos feitos durante a prestagdo dos servigos do CONTRATO 026/2016, com a agregagdo de atividades de apoio ao
desenvolvimento de sistemas, notadamente as que versam sobre 0 aprimoramento da qualidade dos produtos e processos, como
teste e qualidade, arquitetura de software, seguranca, geréncia de configuragao e de mudangas.

2.2.5.1.9.Melhoria da qualidade dos servigos prestados pela CMTI aos clientes, com adocdo das melhores préaticas de mercado
incorporadas a rotina diaria da unidade, com processos definidos e padronizados para testes, gerenciamento de configuragéo e
mudanga, medi¢do e mensuragao.

2.3.Metodologia de Estimativa do Volume de Ponto de Fun¢éo

2.3.1.A estimativa do volume de Pontos de Fungdo a ser contratado foi baseado em estudo do quantitativo utilizado dos sistemas
adaptados, mantidos e construidos pelo MPMA durante a vigéncia do CONTRATO 026/2016 e seus aditivos, além da previsdo do
total necessario para manutengao evolutiva e construgao de novos sistemas ou mddulo de sistemas atuais.

2.4.Resultados a Serem Alcangados com a Contratagédo
2.4.1.Serdo gerados os seguintes beneficios com a contrataco:

a) Maior vazéo e agilidade no atendimento a demandas por desenvolvimento e manuteng&o de sistemas informatizados, através da
expanséo da capacidade de produgéo desses servigos mediante a contratagéo de fornecedores.

b) Rapidez na manipulagéo e no acesso a informagao;

¢) Redugao do esfor¢o humano;

d) Redugo de redundéncia e de inconsisténcia de informagdes;
e) Compartilhamento de dados;

f) Aplicacéo automatica de restrigdes de seguranca;

g) Disponibilizagéo da informagao no tempo necessario;
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h) Redugao de problemas de integridade;
i) Adequagao legal da forma de contratagdo de servigos de Tl as normas vigentes na Administragéo Publica;

j) Fornecimento de suporte, ferramentas e servigos que auxiliem os gestores de CONTRATO no planejamento, controle de prazos,
custos, qualidade, dentre outros;

k) Suporte ao desenvolvimento de projetos de forma eficiente e eficaz.
2.5.Justificativa da Solugao

2.5.1.0 MPMA é uma unidade do Ministério Publico Brasileiro, instituicdo permanente, essencial a fung&o jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis (art.127, CF/
88). No plano infraconstitucional, a Instituicdo encontra-se regulamentada pelas Leis Ordinaria n° 8.625/1993 (Lei Organica
Nacional do Ministério Publico), Lei Complementar n° 75/1993 (Lei Orgénica do Ministério Publico da Uni&o) e, no &mbito estadual,
por suas respectivas Leis Organicas, em face da reparticdo de competéncias legislativas definida pela Constituicdo da Republica
(artigos 24, §3°, e 128, § 5°).

2.5.2.Segundo o art. 129 da Constitui¢do Federal s&o fungdes institucionais do Ministério Publico:

*  Promover, privativamente, a agdo penal publica;

e Zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Publicos e dos servigos de relevancia publica aos direitos assegurados na
Constituicdo, promovendo as medidas necessarias a sua garantia;

*  Promover o inquérito civil e a ag&o civil publica, para a prote¢éo do patriménio publico e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos;

*  Promover a agdo de inconstitucionalidade ou representacéo para fins de intervenc&o da Unido e dos Estados, nos casos
previstos nesta Constituicéo;

*  Defender judicialmente os direitos e interesses das populac¢des indigenas;

»  Expedir notificagdes nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informagdes e documentos
para instrui-los;

«  Exercer o controle externo da atividade policial.

* Requisitar diligéncias investigatérias e a instauracdo de inquérito policial, indicados os fundamentos juridicos de suas
manifestacdes processuais;

*  Exercer outras fungdes que lhe forem conferidas, desde que compativeis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a
representagéo judicial e a consultoria juridica de entidades publicas.

2.5.3.Sendo a CMTI o setor responsavel pela prospecgao, identificagdo, priorizagdo, adequagao, criagdo e manutengao de todo o
ferramental tecnologico que viabiliza a execugdo destas fungdes, fica justificada a opgéo pela solugdo proposta para garantir o
cumprimento destas atribuigdes em conformidade com o principio da eficiéncia e dentro dos limites legais estabelecidos pela Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelece no Art. 20, inciso I, alinea d, o
limite global de 2% (dois por cento) da receita corrente liquida, bem como o limite prudencial para despesas com pessoal.

2.5.4.Garantir Sistemas de Informagdo que suportem a atuagdo do Ministério Publico, através da implantagdo de sistemas que
atendam as necessidades Institucionais com foco na seguranga da informagéo, comunicagéo de dados e inovagéo tecnolégica, de
forma a permitir o acesso as informagdes entre as diversas areas de atuagdo, em sintonia com o Planejamento Estratégico do
Ministério Publico do Maranhao.

2.6.Descrigao da solugao
2.6.1.Descri¢do

2.6.1.1. Prestac&o de servigos técnicos de desenvolvimento, evolugdo, adaptagdo e manutengdo de modulos, sistemas e portais,
alguns deles considerados estratégicos efou criticos, no regime de fabrica de software em PHP, Java, PL/SQL, QlikSense, PoweBlI,
Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle, Flutter, lonic, a serem requisitados mediante ordens de servico, na forma de servigos
continuados, remotos efou presenciais, pagos pelo resultado recebido (entregas completas), durante o prazo de 12 (doze) meses.

2.6.1.2.0 servico de desenvolvimento e evolugao de sistemas tipicamente compreendera atividades que envolvem:

. participacdo em reunido com usuarios ou area de negocio, além de discussdes técnicas e/ou alinhamento de processos e
técnicas com areas correlatas tais como infraestrutura e projetos;

o levantamento e geréncia de requisitos;

. analise e projeto l6gico;

. construcéo, testes e implantagdo, majoritariamente desenvolvidos sob processo &gil de desenvolvimento baseado em
SCRUM.

2.6.2.Tipos de demanda
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2.6.2.1.Andlise de sistemas

2.6.2.1.1.0 servico de analise de sistemas contempla todos os sistemas corporativos em uso na CONTRATANTE, bem como o
apoio ao desenvolvimento de novos sistemas. O servico em comento sera dividido conforme adiante:

a) Apoiar a elaboragéo e validar artefatos de sistemas;
b) Elaborar e manter atualizada a documentagéo dos portais e sistemas legados;
c) Analisar os processos de negdcio e elicitar requisitos;

d) Efetuar e validar contagens de Pontos de Funcéo pela metodologia IFPUG, utilizando o roteiro constante no Anexo |, o roteiro de
métricas de software do SISP (Sistema de Administragdo dos Recursos de Informagao e Informatica) de forma complementar ao
manual do IFPUG;

e) Elaborar documentos técnicos referentes ao desenvolvimento dos sistemas;

f) Participar de reunides e elaborar Atas referentes ao desenvolvimento dos sistemas;

g) Realizar testes de sistemas desenvolvidos visando a garantia da qualidade;

h) Apoiar a anélise de impacto tecnoldgico, de custo (em pontos de fungéo) e prazo para implementagao de evolugéo dos sistemas;
i) Realizar controle e acompanhamento de cronograma, recursos e atividades em projetos.

j) Capacitar os usuarios na utilizagao dos sistemas e portais.

2.6.2.2.Desenvolvimento de Novas Funcionalidades

2.6.2.2.1.Refere-se a criagdo de novas funcionalidades de software do tipo nova transagdo, novo relatério, novo médulo, novo
subsistema, novas APls, temas e plugins para Wordpress e Moodle, novos aplicativos Android e iOS, seja em Flutter ou lonic, novo
sistema, novos sites ou paginas dindmicas ou ainda & convers@o para PHP de softwares j& existentes em outra linguagem de
programagao, além de novas rotinas de integragdo de dados, de ETL (extragdo, carga e transformagao) e constru¢do de novos
painéis de analise.

2.6.2.3.Manuteng&o Simples / Manuteng&o Evolutiva

2.6.2.3.1. Também denominado de projeto de melhoria, refere-se a alteragéo das caracteristicas de funcionalidades de software ja
codificado, desde que n&o caracterizado como manutengéo corretiva. Classificam-se em:

a) Adequagdes Perfectivas - representam alteragdes no software para melhorar desempenho, facilidade de manuteng&o e outros
atributos do software; e

b) Adequagdes Adaptativas - correspondem as mudangas no software direcionadas a necessidade de acomodar modificagdes no
ambiente (alteragBes arquiteturais, tecnoldgicas, de regras de negdcio ou ainda de requisitos técnicos).

2.6.2.4.Manutencao Preventiva

2.6.2.41. E de responsabilidade da CONTRATADA, que a realiza sem dnus para a CONTRATANTE e sem a necessidade de
solicitagdo formal, nos produtos de software ou solugdes desenvolvidas pela CONTRATADA, com a respectiva atualizagdo dos
artefatos e da documentagao correlata. Seréo consideradas preventivas, manutengdes que visam evitar falhas e interrupgdes em
servicos em execugdo. Caso a andlise de impacto indique risco de comprometimento das atividades dos usuérios, a
CONTRATANTE tera que ser informada. A CONTRATADA deveré apresentar um cronograma de manutencdes preventivas com
roteiro, de modo a englobar a analise de todos os sistemas em funcionamento na Instituicdo ao longo da vigéncia contratual.

2.6.2.5.Manutencao Corretiva e Garantia

2.6.2.5.1.E de responsabilidade da CONTRATADA, que a realiza sem onus para a CONTRATANTE e sem a necessidade de
solicitagdo formal. Consiste na corregdo de defeitos encontrados nos produtos de software ou solugdes desenvolvidos pela
CONTRATADA, com a respectiva atualizagéo dos artefatos e da documentagao correlata. Para fins deste CONTRATO, entende-se
por defeito o funcionamento inadequado de sistemas incluindo, entre outras coisas:

a) Funcionamento do sistema em desacordo com a especificacéo;
b) Erros de recuperagéo e/ou consolidagdo de dados;
c) Erros em cargas ou extragdes de dados;
d) Erros de célculo;
e) Erros no contelido de sistemas, portais ou sitios;
f) Problemas na arquitetura do sistema;
g) Baixo desempenho do sistema em relagdo aos estabelecidos na demanda;
h) Funcionamento descontinuo do sistema;
i) Recusa de usuérios;
Defeitos em documentacéo; e

)
)
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k) Outros defeitos identificados e reconhecidos como tal.

2.6.2.5. Manutengdo Cosmética Localizada: consiste de alteragao de interface de usuario que ndo implique alteragdo das regras de
negécio e que seja realizada de forma localizada, isto €, pela interven¢do em um Unico arquivo ou em um pequeno conjunto de
arquivos. Tal manutengao pode ser exemplificada da forma que se segue:

. Fontes de letra, cores, logotipos, mudangas de botdes, alteragéo na posigao de campos e texto na tela;
o Mudangas de texto em mensagens do sistema, titulo de um relatério ou labels de uma tela de consulta;
o Mudangas de texto estatico em e-mail enviado pelo sistema;

2.6.2.6. Migragéo de dados: no desenvolvimento de novos projetos ou evolugdes, poderd ser necessario o estabelecimento de um
projeto de migracdo de dados.

2.6.2.7. Apuragdes especiais: Consiste na preparacdo de roteiros de execugdo em linguagem SQL, ou outra adequada ao caso,
destinados as extracdes de dados ndo cobertas pelos relatérios do sistema, a corregéo de inconsisténcias nos dados mantidos pelo
sistema e ndo realizaveis por meio das interfaces de usuario disponiveis (ou cujo volume inviabilize a sua execugdo de forma
manual), ou a inser¢do de dados ndo automatizada no sistema.

2.6.3.Etapas das demandas

2.6.3.1.0 desenvolvimento de sistemas de informacgao, sitios e portais sera dividido em etapas, compostas por artefatos definidos
nas Ordens de Servicos (OS) a critério da CONTRATANTE. Diversos perfis de trabalho concorrem para a fabricagdo de um
software, criando artefatos que se complementam na composigdo da solugdo final. Esses perfis sdo agrupados nas principais
etapas:

2.6.3.2.Levantamento de requisitos

2.6.3.2.1. Etapa inicial do projeto que tem como objetivo realizar levantamentos detalhados sobre o que o sistema de informagéo,
sitio e portal deveréo fazer. Serdo levantados os processos de negdcio e os requisitos funcionais e ndo funcionais, a partir das
informagdes constantes da Ordem de Servico.

2.6.3.2.2. Seréa obtido o consentimento inicial entre os envolvidos, 0s riscos e estimativas de custos e de duragdo. Resultara na
especificagdo das caracteristicas operacionais do sistema ou modulo (fungio, dados e comportamento). Artefatos de saida:

a) Documento de Defini¢do de Requisitos:
1. Fluxo de Processo de Negdcio;
2. Requisitos Funcionais;
3. Requisitos N&o-Funcionais;
4. Glossario.

b) Regras de negécio;

c) Protétipo N&o Funcional;

d) Modelo Conceitual de Dados;

e) Atas de Reunido;

f) Planilha de Contagem de Ponto de Fungao;

g) Termo de Entrega da Etapa.

2.6.3.3.Andlise

2.6.3.3.1. Etapa que tem como objetivo entender os requisitos dos clientes e usar esse entendimento para conduzir o
desenvolvimento do projeto e da implementacéo. Artefatos de saida:

a) Casos de uso;
b) Regras de apresentagao;
c) Protétipo Nao Funcional Navegavel;
d) Modelo Légico de Dados;
e) Ata de Reunigo;
f) Termo de Entrega da Etapa;
g) Diagrama de Casos de Uso;
h) Diagrama de Transigao de Estados;
i) Diagrama de Atividades.
2.6.3.4.Projeto
2.6.3.4.1. Etapa que tem como objetivo elaborar um plano detalhado do projeto, o qual se possa levar adiante para implementacéo.
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Artefatos de saida:

a) Diagrama de Classe do Projeto;
b) Modelo de Interagéo (Diagrama de Sequéncia e de Colaborag&o);
¢) Documento de Arquitetura;

d) Protétipo para prova de conceito;
e) Modelo Fisico de Dados;

f) Ata de Reunido;

g) Termo de Entrega da Etapa;

h) Diagrama de Objetos

i) Diagrama de Componentes

j) Diagrama de Implantagéo

k) Diagrama de Pacotes
2.6.3.5.Implementacéo

2.6.3.5.1. Etapa onde serdo concentrados os esforgos para a codificagdo de versdes operacionais dos produtos até a versao final a
ser implantada no ambiente de producdo da CONTRATANTE. Resultardo na geragdo, implementagdo e integragdo dos
componentes projetados para o sistema ou médulo. Artefatos de saida:

a) Codigos-Fonte;
b) Classes de Testes Unitarios;
c) Roteiros de Testes Funcionais Automatizados;
d) Roteiros de Testes de Desempenho Automatizados;
e) Scripts de Carga de Dados;
f) Plano de Implantagao;
g) Help On-line;
h) Manual do Usuario;
i) Manual técnico;
j) Ata de Reuniéo;
k) Termo de Entrega da Etapa.
2.6.3.6.Teste
2.6.3.6.1. Teste Integrado
a. Entende-se como Teste Integrado aquele realizado através da navegagdo de forma progressiva e ordenada pelas telas ou
estruturas internas do software onde seus elementos sdo combinados e testados para avaliagéo das suas interagdes;

b. O Teste Integrado podera ocorrer em ambiente de desenvolvimento e/ou homologagdo da CONTRATANTE, se for de interesse
desta, a fim de verificar o funcionamento da aplicagdo em ambiente semelhante ao de produgéo, e assim, antecipando problemas
que viriam a ocorrer apds a implantagéo.

2.6.3.6.2. Testes Automatizados

2.6.3.6.2.1. Entende-se como testes automatizados aqueles realizados de forma integrada e gerenciados visando mais qualidade,
menos tempo e menos custo;

a) Os testes automatizados deverdo contemplar os Testes Funcionais e Testes Nao-Funcionais;

b) A CONTRATADA devera entregar junto com os artefatos construidos, toda a documentagéo contendo as evidéncias de testes,
que servirdo de subsidio para as atividades de auditoria do trabalho de teste realizado pela CONTRATADA.

2.6.3.7.Homologagéo

2.6.3.7.1.Etapa onde sera enfatizada a qualidade dos produtos, envolvendo rotinas necessarias para identificar e expor ndo
conformidades. Serdo verificados todos os requisitos especificados para o sistema ou médulo. Artefatos de saida:

a) Relatdrio de Solugéo de Ocorréncias;

b) Termo de Homologagao do Projeto;

c) Ata de Reunido;

d) Termo de Entrega da Etapa.
2.6.3.8.Implantagdo
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2.6.3.8.1. Etapa que visa a instalagdo da versdo final dos produtos no ambiente de produgdo da CONTRATANTE. Artefatos de
saida:

a) Relatério de Implantagao;

b) Manualdelnstalagéo/Operagéo;

c) Ata de Reuniao;

d) Termo de Entrega da Etapa.
2.6.3.9.Transferéncia de conhecimento

2.6.3.9.1. Nesta etapa todos os conhecimentos técnicos utilizados para a geragdo dos produtos serdo repassados aos técnicos da
CONTRATANTE, conforme solicitado por esta, seja pela conclusdo de uma ou mais etapas. A transferéncia de conhecimento,
direcionada aos técnicos indicados pela CONTRATANTE devera ser focada na solugéo adotada, de forma que haja transferéncia do
conhecimento das tecnologias utilizadas no desenvolvimento de todos os produtos. Ao final da transferéncia, todos os analistas da
CMTI da CONTRATANTE deverao estar plenamente capacitados e habilitados para assumirem o sistema de informagdo, sitio e
portal. Artefatos de saida:

a) Relatério de Transferéncia de Conhecimento;

b) Ata de Reuniéo;

c) Termo de Entrega da Etapa.
2.6.3.9.2. Estabilizagao
2.6.3.9.2.1. Etapa onde serdo garantidas as manutengdes dos produtos em ambiente de produgdo da CONTRATANTE. Artefatos de
saida:

a) Plano de Manutengao;

b) Relatério de Solugdo de Ocorréncias;

c) Ata de Reuniao;

d) Termo de Encerramento do Projeto.

2.6.3.10.Em cada etapa, podera haver a necessidade natural de reviséo e atualiza¢&o de alguns artefatos construidos nas etapas
anteriores. A CONTRATADA devera manter, dessa forma, os artefatos compativeis e coerentes com o produto final gerado.

2.6.3.11.A geracdo de produtos/artefatos podera ser formalmente dispensada pela CONTRATANTE, a seu critério, quando o
tamanho do projeto, a complexidade, a natureza ou outra caracteristica justificar a excegao.

2.6.4.Transi¢éo e Encerramento do CONTRATO

2.6.4.1.Trata-se do Plano de Transi¢do definindo as agdes necessarias ao preparo da CONTRATADA para o inicio efetivo da
operagao.

2.6.4.2.0 Plano de Transicdo sera entregue pela CONTRATADA até 15 (quinze) dias ap6s a assinatura do CONTRATO, e devera
ser aprovada pela CONTRATANTE. No Plano constara a estratégia e as agdes para absor¢do dos conhecimentos técnicos
necessarios a respeito das especificidades do ambiente de trabalho e computacional da CONTRATANTE, bem como de suas
normas de seguranga, procedimentos da Area de Tecnologia, bases de dados e sistemas preexistentes que guardem relacéo direta
ou indireta com os servigos de desenvolvimento a serem demandados a CONTRATADA, e outras informagdes pertinentes.

2.6.4.3.As acdes definidas no Plano de Transigdo ndo poderdo implicar em custos adicionais para a CONTRATANTE e deverdo
estar encerradas no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

2.6.5.Reuni&o de Validag&o das Expectativas

2.6.5.1.Da mesma forma como ocorrido na iniciagdo da prestagdo de servigo, devera ser realizada reunido com o objetivo de
verificar se as expectativas do CONTRATO foram alcangadas, de identificar possiveis ocorréncias néo desejaveis e de consolidar
licbes aprendidas.

2.6.5.2.Deverédo participar dessa reunido, no minimo, o Gestor de CONTRATO da CONTRATANTE, Fiscais de CONTRATO,
membro(s) da equipe técnica da CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA.

2.6.5.3.A reunido realizar-se-a em até 10 (dez) dias Uteis antes da data de encerramento da vigéncia do CONTRATO, conforme
agendamento efetuado pelo Gestor do CONTRATO.

3. ESPECIFICAGAO TECNICA
3.1. Atendimento a normas e padroes
3.1.1. Os produtos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA e entregues a CONTRATANTE, deverao:

a) Atender as normas de acessibilidade previstas no Modelo de Acessibilidade em Governo Eletronico — e-MAG -
instituido pela Portaria no 03/2007 da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informagdo do Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestdo — SLTI; A afericdo desse atendimento sera feita através da utilizagdo do Avaliador e Simulador de
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Acessibilidade a sitios — ASES - disponivel no sitio www.governoeletronico.gov.br;
b) Atender aos Padrées de Interoperabilidade de Governo Eletrénico — e-PING, disponiveis no sitio

www.governoeletronico.gov.br;

c) Atender as recomendagdes da Cartilha de Usabilidade de sitios e portais do Governo Federal, disponivel no sitio
www.governoeletronico.gov.br;

d) Atender as normas de seguranga definidas ou adotadas pela CONTRATANTE para sistemas informatizados;

e) Seguir as boas praticas definidas no PMBOK, ITIL e nas normas ABNT e ISO/IEC relacionadas a Tecnologia da
Informacao;

f) Ser elaborados, fabricados ou evoluidos de maneira a permitir sua perfeita integragéo aos sistemas de informagéo,
sitios e portais existentes no ambiente da CONTRATANTE, buscando a eliminagdo de redundancias, a integridade das informagoes
€ 0 reuso de objetos, classes e componentes;

3.2. Qualidade de Software

3.2.1. Os produtos entregues deverdo ainda atender aos seguintes requisitos de qualidade de software definidos na Ordem de
Servigo (OS):

a) Funcionalidade: desenvolver solu¢bes que atendam as necessidades explicitas e implicitas dos requisitantes com adequagéo,
acuracia e seguranga de acesso;

b) Confiabilidade: capacidade do produto de software de manter um nivel de desempenho e seguranca especificados com
maturidade, tolerancia a falhas e recuperabilidade;

c¢) Usabilidade: desenvolver interface visual simples, intuitiva e voltada para WEB, contemplando a funcionalidade de ajuda ao
usuario através de hints nos principais campos das telas e/ou help on-line, e os demais requisitos de acessibilidade, no que couber,
previstos no e-Mag; Inteligibilidade, apreensibilidade, operacionalidade, atratividade; ser de fécil entendimento, aprendizagem, uso
e controle.

d) Eficiéncia: capacidade do produto de software apresentar desempenho com tempo de resposta aceitavel,bem como consumo
racional de recursos computacionais;

e) Manutenibilidade: Analisabilidade, modificabilidade, estabilidade, testabilidade, baixo acoplamento e alta coeséo; cddigos-fonte
bem estruturados e documentados conforme o padrdo de nomenclatura de objetos de banco de dados ja adotado pela
CONTRATANTE;;

f) Portabilidade: Adaptabilidade a diferentes plataformas.
3.3. Arquitetura, tecnologias e padrdes técnicos

3.3.1. Na fabricagéo dos produtos, a CONTRATADA devera observar as especificagdes a seguir indicadas, ou outras a critério da
CONTRATANTE:

a) Desenvolvimento sob os paradigmas:
e orientagdo a objetos;
e multicamadas (AP! first);
e responsivo (mobile first);

e expansdo modular desacoplada (features on plugins / layouts on themes), em especial, mas ndo se limitando, as
plataformas Wordpress e Moodle;

b) Linguagem de desenvolvimento PHP versdo 7.3 ou superior para novos produtos e PHP 5.3 ou superior para novas
funcionalidades em produtos ja existentes, de acordo com a verséo do produto;

c) Frameworks PHP de mercado, com preferéncia a:
e Slim Framework v4 ou posterior;
e Laravel v7 ou posterior;
e Silex v2 (manutengéo de produtos legados);
«  Symfony 4 ou posterior (quando da migrag&o de produtos Silex);
e Zend Framework versdes 1 e 2 (manutencdo de produtos legados);
e Laminas vers&o 1.1.1 ou posterior (quando da migrag&o de produtos Zend Framework);
d) Linguagens Flutter 1.12 ou superior € lonic 4.11 ou superior para desenvolvimento de aplicativos mobile para Android e iOS;

e) Framework Vue.JS vers&o 2.6 ou posterior para novos produtos e bibliotecas Bootstrap versdo 3 ou posterior e jQuery versao 2
ou posterior para manutengao de produtos legados;

f) Framework RichFaces 4.0 ou superior, integrando as tecnologias Ajax e JSF;
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g) Desenvolvimento JEE versao 7 ou superior;
h) Padrao JSF 2.2 ou superior;

i) Desenvolvimento ORACLE 12C ou superior , SQL SERVER 2012 ou superior, PostgreSQL 11 ou superior e MySql 5.7 ou superior
(procedures, triggers, consultas SQL, Business Intelligence - Bl, administragéo e programagéo);

j) Biblioteca Apache Commons Email e/ou outra baseada na API Swift Mailer ou PHPMailer, para envio de e-mails pelos sistemas;

k) Tecnologia XML-RPC biblioteca para PHP ou superior, Bibliotecas PHP API e classes wrapper para Servigos populares para a
implementacdo de Web-Services;

) Tecnologia SimpleXML do PHP para manipulagéo de documentos XML;
m) Utilizagdo dos componentes, classes, objetos e frameworks preexistentes da CONTRATANTE;
n) Utilizag&o dos padrdes de implementacéo PHP e JAVA da CONTRATANTE, quando pertinente;

o) Construgéo dos componentes da camada de persisténcia de forma independente dos recursos especificos do banco de dados,
garantindo o perfeito funcionamento do sistema de informagao, sitio ou portal em caso de mudanga posterior do SGBD da
CONTRATANTE;

p) Implementagdo de regras de negocios exclusivamente na camada de negbcios da aplicagdo. Devera ser evitada a
implementacéo de regras de negécio dentro do banco de dados, exceto quando se tratar de manutengédo de software ja existente
que utilize desta solugéo;

q) Os componentes de negdcio desenvolvidos deveréo ser projetados de forma a permitir, quando possivel, 0 reuso em outros
sistemas de informagao, sitios ou portais, através de APIs (Application Programming Interfaces);

r) Adesdo aos requisitos de seguranga do MPMA, autenticacdo de usuario por certificado digital e-CPF e utilizagdo de perfis no
controle de acesso as aplicagdes desenvolvidas. Utilizagdo dos recursos de middleware de autenticagdo e controle de acesso
preexistentes do MPMA, quando por esta indicado;

s) Adesdo aos padrdes definidos e utilizados pela CONTRATANTE, caso exista, para estrutura de pacotes, nomenclatura de
classes, numeragdo das versoes, telas, leiaute web e de dados, e padrdes e convengdes para cddigo-fonte, na fabricagdo do
sistema de informagao, sitio ou portal.

t) O trabalho de desenvolvimento devera ser executado nas instalagdes da CONTRATADA e o repositorio de desenvolvimento
obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalacées da CONTRATADA, baseado em GIT (Global Information Tracker);

u) Disponibilizag&o de cédigo fonte versionado de acordo com as homologagdes, testes e implantagdes de software realizadas.

v) Os ambientes de teste, homologacdo e produgdo deverdo ser instalados e configurados pela CONTRATADA utilizando
infraestrutura da CONTRATANTE;

w) Utilizagéo de linguagem UML 2.0 ou superior.

X) Utilizagdo da ferramenta Pentaho Data Integration para processos de extragdo, carga e transformagdo de dados rotineiros, ndo
contemplados pelas solugdes de Bl da instituigao;

y) QlikSense ou PowerBi, para painéis de Andlise Gerencial (Business Intelligence), incluido as etapas de extracdo, carga,
transformagéo e construgio de dashboards, de acordo com a definicio da CONTRATANTE;

3.4. Compatibilidade com o Ambiente Computacional da CONTRATANTE

3.4.1. Os sistemas de informagao, sitios, APIs, temas e plugins Moodle e Wordpress, Aplicativos Android e iOS e portais
desenvolvidos deverao ser compativeis com as seguintes caracteristicas:

a) Sistemas Operacionais: Ubuntu 12.04, macOS 10.12 (Sierra), MS Windows 2012 Server, MS Windows XP, MS Windows 7 , MS
Windows 8 e versdes posteriores desses;

b) Navegadores: Mozilla Firefox 21.0, Google Chrome 27.0, Safari 12, MS-Internet Explorer 9.0 e versdes posteriores;
c) Bancos de Dados: MySQL 5.7, PostgreSQL 11, Oracle 12c, SQL Server 2008/2012 e versdes posteriores desses;
d) Frameworks elencados no subitem 3.3.1, alinea ¢;

e) Servidores web Apache 2.4.0 e posterior e NGINX 1.16 e posterior;

f) i0S 12.4 e posterior;

g) Android 6.1 (Marshmallow) e posterior;

3.5. Aspectos Metodoldgicos

3.5.1. Para a modelagem UML, a modelagem de dados e o gerenciamento de projetos, a CONTRATADA podera utilizar outras
ferramentas desde que os artefatos finais gerados e entregues sejam compativeis e integraveis com as ferramentas preferenciais
acima elencadas. Entenda-se por “compativeis e integraveis” os artefatos entregues que nédo requeiram intervengdo manual para
ajustes, adequagdes elou configuragdes por parte dos técnicos da CONTRATANTE, para torna-los acabados e prontos para
utilizag&o através das ferramentas preferenciais.
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3.5.2. Sistema para controle de Versdes, Modelos e Componentes — para esta fungdo, a CONTRATANTE utiliza o Sistema de
Controle de Versao GIT.

3.5.3. Os manuais do sistema de informagdo, sitio e portal a serem desenvolvidos ou evoluidos deverdo estar de acordo com os
padrdes de editoracdo adotados pela CONTRATANTE, caso existam. Os manuais e demais documentos originados nas etapas de
construcéo, deverdo ainda ser atualizados permanentemente pela CONTRATADA até o encerramento da Etapa de Estabilizagao.

3.5.4. Esclarecimentos adicionais a respeito dos requisitos técnicos dos produtos e dos padrdes adotados pela CONTRATANTE
poderao se obtidos mediante consulta da CONTRATADA a CMTI, do MPMA.

3.6. Comunicagéo

3.6.1. Durante a execugao contratual ficam estabelecidos os seguintes meios para comunicagao entre as partes no periodo de 10x5
(das 8 as 18 horas, de segunda a sexta-feira):

a) Telefone; para comunicagao de inoperancia e abertura de chamados. O numero de telefone devera ser franqueado (tipo 0800)
com atendimento na lingua portuguesa, sem qualquer custo adicional a CONTRATANTE, e/ou outra forma de contato por voz (via
internet, Skype, Voip), desde que ndo haja custo adicional a CONTRATANTE;

b) Mensagem eletronica: para comunicagfes ageis entre os envolvidos. Qualquer destas comunicagdes que tenham reflexo na
execugdo dos servicos ou que representem condutas a serem adotadas pelas partes deverdo ser impressos e anexados ao
processo correspondente. Todas as mensagens trocadas entre os envolvidos devem ser copiadas para o gestor contratual e para
os fiscais designados; e

c) Oficio: demais questionamentos, comunicagdes ou solicitagdes formais entre as partes envolvidas deverdo ser encaminhadas
através de Oficio entre as organizagdes. O responsavel pelo envio de comunicagdes formais para a CONTRATADA é o gestor do
CONTRATO.

3.7. Treinamento

3.7.1. A CONTRATADA devera realizar treinamentos, quando solicitado, visando transmitir todos os conhecimentos sobre as
ferramentas de administracéo e funcionamento dos Softwares durante todas as etapas, com vistas a adequagao e plena utilizagao
das funcionalidades e potencialidades dos softwares publicos, com os seguintes requisitos:

a) Especificagdes: Treinamento com apostilas, apresentacdes em BrOffice Impress e cd contendo todo o contetido do treinamento
para todos os instruendos.

b) Instruendos — Equipe de Desenvolvimento do MPMA.

c) Carga Horaria — Durante todas as etapas de planejamento, desenvolvimento, implantagdo, testes e a elaboragdo de
documentagao.

d) Data do treinamento - de acordo com a disponibilidade da CONTRATANTE

e) Horario do treinamento - Horario compreendido entre o horério de expediente (08h30 até 14h30)

f) Local de execugdo — Sede da PGJMA, em Sao Luis — MA.

3.8. Equipe da CONTRATADA

3.8.1. Os requisitos obrigatorios para cada um dos papéis exercidos na prestagao dos servicos estéo descritos a seguir:
. Gerente de Projetos

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em gerenciamento de projetos de desenvolvimento de software baseada em metodologia de Processo
Unificado ou similar;

c) Experiéncia comprovada em contagem de pontos de fungéo;

d) Certificagdo Project Management Professional (PMP) em vigor emitida pelo Project Management Institute (PMI), ou IBM Certified
Solution Designer — IBM Rational Unified Process;

II. Analista de Sistemas

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na érea de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em andlise de sistemas;

c) Experiéncia comprovada em analise e modelagem de dados utilizando linguagem UML;

d) Experiéncia comprovada como desenvolvedor nas linguagens PHP e Java (ndo necessariamente para um mesmo profissional);
e) Experiéncia comprovada em contagem de pontos de fungéo;

f) Experiéncia comprovada em modelagem de processos de negécio ou O&M;

Pregéo Eletronico n° 026/2020 - Contratag&o de servicos continuados de sistema de informagéo em regime de fabrica de software Pégina 26 de 92



o)
)
2
>
= =
Procuradoria ;
Geral de Justica F
™

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregéo n°. 026/2020_Eletronico_SRP Processo Administrativo n°. 6392/2020

g) Certificagdo Certified UML Professional - OMG de pelo menos 01 (um) técnico;
[1l. Analista de Dados

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada na area de administragéo de dados;
c) Certificacdo OCA e OCP ou superior em Oracle Database versdo minima 10g de pelo menos 01 (um) técnico;

c) Experiéncia comprovada na criacdo, execugao, verificacdo e validagao de scripts de banco de dados; criagdo/manutencéo de
Stored Procedures, Triggers e rotinas para DTS — Data Transformations Services;

d) Experiéncia comprovada em modelagem de dados relacional;

e) Experiéncia comprovada em levantamento e exploragdo de dados de sistemas
legados, mapeamento de entidades e atributos, e criagdo de dicionario de dados;
IV. Projetista

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informac&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em analise e modelagem de dados;

c) Experiéncia comprovada em desenvolvimento em PHP e Java (ndo necessariamente para um mesmo profissional);

d) Experiéncia comprovada em ciclo de produgéo com PHP e Java (n&o necessariamente para um mesmo profissional);

e) Experiéncia comprovada em projetos com modelos utilizando linguagem UML;

f) Experiéncia comprovada na utilizagéo de “Padrdes de Projeto” (Padrdes GoF: de Criagdo, Estruturais e Comportamentais);

g) Experiéncia comprovada na elaboragéo de Diagramas de Sequéncia, Diagramas de Colaborag&o entre Classes, Diagramas de
Distribuigdo de Componentes e Diagramas de Classes;

h) Experiéncia comprovada na utilizag&o do framework ZEND 2;
i) Experiéncia comprovada no desenvolvimento de aplicagbes em produgdo em servidor de aplicagdes PHP;
j) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de servigos WebServices;

k) Experiéncia comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de integragao,
de componente e de sistema);

[) Pelo menos uma das certificagdes PHP 5 e/fou ZEND Framework;

m) Experiéncia comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de
integragéo, de componente e de sistema);

n) Certificagdo Sun Enterprise Architect for Java, de pelo menos 01 (um) técnico;
V. Analista Desenvolvedor

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informacg&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em desenvolvimento em PHP;

c) Experiéncia comprovada em projetos com utilizagdo de modelos em linguagem UML;
d) Experiéncia comprovada em ciclo de produgéo baseada em PHP;

e) Experiéncia comprovada na utilizagao do framework ZEND;

f) Experiéncia comprovada no desenvolvimento de aplicagdes em producéo em PHP;
g) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de servigos WebServices;

h) Experiéncia comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de integracao,
de componente e de sistema);

i) Pelo menos uma das certificagdes PHP 5 efou ZEND Framework.

j) Certificagdo em JAVA Business Component Developer (SCBCD), ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;
k) Certificagdo em JAVA Web Component Developer (SCWCD), ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;

) Certificagdo em JAVA Programmer (SCJP) 5.0 ou superior emitido pela SUN de pelo menos 01 (um) técnico;
VI. Analista de Testes

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;
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b) Experiéncia comprovada em projetos com utilizagdo de modelos em linguagem UML;

c) Ao menos uma das certificacbes de Testes: Certified Tester Advanced Level in Software Testing (CTAL) ou Test Management
Approach (TMap NEXT), emitida por instituigdo qualificada e autorizada para este fim.

VII. Analista de Métricas

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na érea de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em projetos com utilizagao de modelos em linguagem UML;
c) Certificagdo Certified Function Points Specialist (CFPS), emitida por instituigdo qualificada e autorizada para este fim.
VIII. Preposto

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em projetos de desenvolvimento e gerenciamento de sistemas baseado em métodos reconhecidos pelo
mercado;

IX. Analista de Bl

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em arquitetura e desenvolvimento de solugdes de ETL de dados;

c) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de painéis gerenciais (dashboards) e relatérios;

d) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de solugbes de integracéo de dados com Pentaho Data Integration;

e) Experiéncia comprovada em desenvolvimento em QlikSense ou PowerBi, a depender da tecnologia adotada pela CONTRATADA
ao inicio de cada projeto;

d) Certificagdo de analista de negdcios Qlik Sense, ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;

e) Certificacdo de arquiteto de dados Qlik Sense, ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;

f) Certificacio Microsoft Certified: Data Analyst Associate, ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;

3.8.2. A experiéncia exigida nos papéis acima devera ser comprovada através de documentos (Diplomas, Certificados e Atestados

de Capacidade Técnica) que demonstrem a participagdo do profissional em projetos nos quais a atividade em questdo foi
executada.

3.8.3. Apenas os papéis de Preposto, Gerente de Projetos e Especialista em Métricas poder&o ser exercidos cumulativamente pelo
mesmo profissional, desde que este atenda simultaneamente a todos os requisitos técnicos de cada um dos papéis acumulados, e
que tal acimulo néo implique em prejuizo para boa execugdo do CONTRATO e para os prazos de entrega dos produtos. Para os
demais papéis, ndo sera permitida a acumulagdo em um mesmo profissional.

3.8.4. Os documentos de comprovagao de experiéncia profissional, certificados técnicos e académicos deverao ser apresentados a
CONTRATANTE no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis a partir da assinatura do CONTRATO.

3.8.5. O vinculo entre o licitante e os profissionais ndo precisa ser necessariamente celetista, bastando ser uma relagdo de carater
civil.

3.8.6. Demais Requisitos dos Servigos De Seguranca

a) Todos os profissionais devem ser credenciados junto & CONTRATANTE para que sejam autorizados a retirar € a entregar
documentos, bem como prestar servigos em qualquer dependéncia da CONTRATANTE;

b) Qualquer equipamento da empresa que venha a ser instalado nas dependéncias da CONTRATANTE deve ser identificado pelo
uso de placas de controle patrimonial, selos de segurancga, etc.;

c) A CONTRATADA devera observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de seguranga implementados no ambiente
de Tecnologia da Informagdo da CONTRATANTE;

d) Caberd & CONTRATADA comunicar com antecedéncia minima de 3 (trés) dias & CONTRATANTE qualquer ocorréncia de
transferéncia, remanejamento ou demiss&o, para que seja providenciada a revogagdo de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informagdes e recursos da CONTRATANTE, porventura colocados a disposi¢éo para realizagdo dos servigos contratados;
e) Deve ser mantido sigilo sobre todos os ativos de informagdes e de processos da CONTRATANTE e da CONTRATADA,;

f) A CONTRATADA néo podera divulgar quaisquer informagdes a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados
ou de que tenha tomado conhecimento em decorréncia da execugéo do objeto, sem autorizagéo, por escrito, do MPMA, sob pena
de aplicagdo das sangdes cabiveis.

3.8.7. Capacitacao
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a) A CONTRATADA devera manter um programa continuado de transferéncia dfo conhecimento para os servidores da area de
desenvolvimento da CONTRATANTE durante toda as etapas dos processos, abrangendo todos os conteudos necessarios relativos
a correta execugao das atividades previstas neste Termo de Referéncia;

b) O conteudo do programa continuado de transferéncia do conhecimento devera ser fornecido pela CONTRATADA, com excegao
do conteudo relacionado a temas especificos do MPMA que sera fornecido pela CONTRATANTE.

3.8.8. ACONTRATADA deveré fornecer Ferramenta Integrada para Gest&o de Ordens de Servigo que:

3.8.8.1. Permita @ CONTRATANTE realizar abertura das Ordens de Servi¢o por meio de template padréo contendo, minimamente:
a) Verificar os custos associados em cada ordem de servigo;

b) Que a CONTRATANTE crie e personalize seus proprios relatorios e painéis de controle;

c) Que a CONTRATANTE registre ocorréncias de erros ou melhorias;
)
)

d) Vincular a ocorréncia a uma Ordem de Servico;

e) Anexar uma imagem da tela do erro;

f) Classificar a ocorréncia como aberta, em andamento, corrigida, fechada, cancelada ou reaberta;
g) Classificar a severidade da ocorréncia entre baixa, média, alta ou urgente;

h) Classificar a ocorréncia como solicitagdo de “melhoria”;

i) Visualizar relatérios por tipo de ocorréncia, permitindo a filtragem;

j) Acessar impreterivelmente via Web, por meio de um desktop da CONTRATANTE, utilizando o Mozilla Firefox, Google Chrome ou
Microsoft Internet Explorer como browser;

k) Criar contas na sua ferramenta Web, permitindo que a CONTRATANTE faga os acompanhamentos devidos.
4. MODELO DE PRESTAGAO DE SERVIGO / FORNECIMENTO DE BENS
4.1. Modelo de Contratagiao

4.1.1. O modelo de prestagéo de servigo sera por solicitagdo, ou seja, a CONTRATADA receberd da CONTRATANTE uma Ordem
de Servico para a elaboragéo dos produtos e as etapas desejadas;

4.1.2. Nesse modelo de contratagao, ndo se caracteriza a subordinagéo direta e nem pessoalidade visto que:

a) Nao se requer a exclusividade, pois ndo ha dbice ao compartilhamento de qualquer profissional com outros CONTRATOs que
porventura a CONTRATADA possua;

b) Nao havera controle de frequéncia ou de nimero de horas de presenga nas dependéncias da CONTRATANTE;
c) N&o havera qualquer relagao de subordinagao juridica entre os profissionais da equipe da CONTRATADA e a CONTRATANTE.

d) O trabalho de desenvolvimento devera ser executado nas instalagdes da CONTRATADA, entretanto, o repositério de
desenvolvimento obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalagdes da CONTRATANTE, devendo utilizar o Sistema de
Controle de Versdo GIT, na mesma verséo utilizada pela CONTRATANTE;

e) o trabalho de especificagao de requisitos, homologagao e testes deverdo ser executadas nas instalagdes da CONTRATANTE;

f) De acordo com o subitem 4.4.4, os ambientes de homologacdo e produgdo deverdo ser instalados e configurados pela
CONTRATADA utilizando infraestrutura do MPMA;

g) A prestagéo de servigo ndo é baseada em horas de servico ou posto de trabalho;
h) A prestag&o de servigo devera ser iniciada em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do CONTRATO; e

i) A CONTRATADA devera entregar os produtos requeridos pela CONTRATANTE conforme especificidades, quantidades, prazos e
demais condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia;

4.2. Metodologia de Trabalho

4.2.1. No prazo mé&ximo de 05 (cinco) dias Uteis apds a assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA devera comparecer a uma
reunido de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar os entendimentos acerca das condicdes estabelecidas
no Edital e seus Anexos; esclarecer possiveis duvidas acerca da execugdo dos servigos; assinar o Termo de Compromisso de
Sigilo; o Plano de Insercéo; e, entregar ao gestor do CONTRATO o Termo de Ciéncia, firmado por seus empregados que
potencialmente participardo da execucdo do CONTRATO ou terdo acesso as informagdes sigilosas da CONTRATANTE.

4.2.2. Deverdo participar dessa reunido, no minimo, o0 Gestor do CONTRATO da CONTRATANTE, os Fiscais do CONTRATO,
Requisitante e Administrativo, membro(s) da equipe técnica da CONTRATANTE, o Representante Legal da CONTRATADA e o
Preposto da CONTRATADA.

4.2.3. Areunio realizar-se-a na sede da CONTRATANTE mediante convocagao do Gestor do CONTRATO.

4.2.4. Nessa reunido a CONTRATADA devera apresentar oficialmente seu Preposto, mediante Carta de Preposicéo e o seu modelo
e infraestrutura de fabricagdo de software de acordo tecnologias elencadas neste termo de referéncia antes do inicio da execugédo
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dos servigos contratados.

4.2.5. Ao final, devera ser produzida Ata de Reunifo, que consignara todos os assuntos tratados e que devera ser assinada, na
ocasiéo, por todos os participantes.

4.26. No prazo maximo de 20 (dias) a contar da assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA deverd disponibilizar a
CONTRATANTE, as ferramentas com as caracteristicas descritas, ou outras a critério da CONTRATANTE, totalmente operacionais,
€ com 0s respectivos treinamentos e orientagdes que se fizerem necessarias a sua operagao:

|. Sistema para registro e acompanhamento das Ordens de Servigo

a) Manter todas as informagdes de cada Ordem de Servigo, descritas no anexo do Edital, além de outras informagdes pertinentes;
b) Fornecer informagdes sobre o andamento das demandas;

c) Fornecer funcionalidades para registrar o Nivel Minimo de Servico — NMSE.

Il. Ferramenta de apoio a contagem de pontos de fungéo

a) Registrar PFB contados;

b) Permitir a identificacéo dos arquivos e interfaces que resultaram na contagem de PFB e a associagdo com o caso de uso onde
foram identificados;

c) Registrar a classificagdo da complexidade dos elementos identificados na contagem;
[Il. Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos

a) Manter, para cada chamado, informagdes sobre: identificagdo do projeto, Ordem de Servigo relacionada, etapa, data e hora de
abertura do chamado, inicio e término do atendimento, identificacéo do problema, solugdo adotada para o saneamento, técnicos
responsaveis e outras informagdes pertinentes;

b) Possibilidade de enviar, por e-mail, informacdes relativas a abertura, andamento e conclusao de chamados técnicos;
c) Possibilidade de anexar imagens e outros documentos aos chamados técnicos;

d) Fornecer funcionalidades para calcular o Nivel Minimo de Servigo - NMSE.

IV. Sistema para Gestéo de Testes

a) Registrar e acompanhar planos e casos de teste;

b) Permitir a correlagao entre os planos de testes, os casos de testes, as Ordens de Servigo e os produtos entregues;
c) Execucdo dos casos de testes;

d) Controle sobre a execugéo dos testes e relatorios dessa execugéo, com resultados dos testes;

e) Integrac@o com o Sistema de Gestéo de Ocorréncias e Defeitos, criando novas ocorréncias/defeitos de acordo com os resultados
obtidos ap6s execugao dos planos/casos de testes;

V. Sistema para Gestdo de Ocorréncias e Defeitos

a) Registrar os defeitos encontrados nos produtos, com base no conceito de rastreamento de defeitos em software (bug tracking);

b) Registrar as solugdes aplicadas para corregao dos defeitos;
)
)

c) Possibilidade de anexar arquivos as ocorréncias;

d) Envio automatico de e-mail informando solugéo de ocorréncia para o usuério responsavel pela ocorréncia;
VI. Caracteristicas adicionais

a) Permitir acesso através de navegador WEB a partir de estagdes de trabalho Windows e Linux;

b) Permitir consultas detalhadas e consolidadas as informagdes neles armazenadas;

c) Permitir a emisséo de relatérios operacionais e gerenciais;

d) Possuir indicadores e métricas que permitam aferir a qualidade e o desempenho dos servigos prestados;
e) Ser integrados, de forma que as informagdes de um alimentem automaticamente os outros e vice-versa, quando pertinente;
f) Utilizar autenticag&o por certificagdo digital compativel com e-CPF;

g) Permitir a definigio de perfis de acesso;

h) Permitir consulta a logs de acesso;

4.2.7. Algumas das funcionalidades acima exigidas poderdo ser implementadas ap6s o prazo de 20 (vinte) dias a contar da
assinatura do CONTRATO, desde que justificado e com a anuéncia do Gestor do CONTRATO.

4.2.8. Os sistemas acima deverdo ser ferramentas livres, sem custo de utilizacdo para a CONTRATANTE, ou deverao ter seu
codigo executavel e suas licengas de uso cedidas gratuitamente pela CONTRATADA a CONTRATANTE sem prazo de expiragéo, no
intuito de permitir o acesso aos dados histdricos, mesmo apds o encerramento do CONTRATO.
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429. As aplicagdes e os bancos de dados contendo os dados histéricos deverdo, da mesma forma, ser fornecidos a
CONTRATANTE no encerramento do CONTRATO.

4.3. Etapas e Locais de Execugao
4.3.1. Os servigos serdo estruturados em etapas a serem realizadas no local indicados na tabela abaixo:

Etapa Nome da Etapa Local da Prestagéo do Servigo
I Iniciagéo Procuradoria Geral de Justica
I Levantamento de Requisitos Procuradoria Geral de Justica
Il Anélise e Projeto Procuradoria Geral de Justica
v Codificagao Dependéncias da CONTRATADA
v Testes e Homologacéo Procuradoria Geral de Justica
VI Implantacéo Procuradoria Geral de Justica
VI Transferéncia de Conhecimento Procuradoria Geral de Justica
VIl Estabilizagao Procuradoria Geral de Justica

4.3.2. A Sede da PGJMA, na qual serdo executadas as atividades acima descritas esta localizada na cidade de Séo Luis, MA, Av.
Prof. Carlos Cunha, n° 3261, Calhau, CEP: 65076-820.

4.3.3. Os servicos cujo local de execugdo esteja definido como sendo nas Dependéncias da CONTRATADA, poderao,
eventualmente, ser prestados nas dependéncias da CONTRATANTE. A CONTRATANTE devera comunicar a necessidade
formalmente &8 CONTRATADA com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias.

4.3.4. Os servigos prestados nas dependéncias da CONTRATANTE deverdo ser executados sob a supervisdo técnica e
administrativa da CONTRATADA, através de preposto formalmente designado para tal fim.

4.3.5. A proposta de preco a ser apresentada pela CONTRATADA devera prever a possibilidade da transferéncia do local de
execugao dos servigos para as dependéncias da CONTRATANTE.

4.3.6. Os prazos e custos propostos pela CONTRATADA néo sofrerdo qualquer modificagao decorrente da transferéncia do local de
execugao dos servigos para as dependéncias da CONTRATANTE.

4.3.7. ACONTRATANTE podera, a qualquer momento, realizar inspe¢éo técnica nas dependéncias da CONTRATADA para verificar
o0 andamento dos trabalhos solicitados e analisar conformidades aqui definidas.

4.3.8. A CONTRATADA cumprira as instrugdes complementares da CONTRATANTE quanto & execuc&o e horério de realiza¢éo do
servigo, permanéncia e circulagdo de seu(s) técnico(s) nas dependéncias da CONTRATANTE.

4.4. Recursos e Infraestrutura para execugao dos servigos

4.4.1. Sera, integralmente, da CONTRATADA o 6nus com o estabelecimento das condi¢des para execugdo das atividades em suas
dependéncias, abrangendo, inclusive, infraestrutura de hardware (equipamentos), software (ferramentas de trabalho), suporte ao
uso de sua infraestrutura de hardware e software para seus proprios colaboradores, comunicagao de dados (se for necessario, para
conex&o com 0 ambiente informatizado da CONTRATANTE) e pessoal (colaboradores da CONTRATADA).

44.2. Sera da CONTRATANTE o 6nus com o estabelecimento da infraestrutura de hardware (equipamentos) e software
(ferramentas de trabalho) para a execugdo das atividades quando estas forem realizadas em suas dependéncias, inclusive o
suporte ao uso das ferramentas e do ambiente computacional da CONTRATANTE.

4.4.3. O trabalho de desenvolvimento devera ser executado nas instalagdes da CONTRATADA, entretanto, o repositério de
desenvolvimento obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalagdes da CONTRATANTE, devendo utilizar o Sistema de
Controle de Versao GIT.

44.4. Os ambientes de homologagdo e producdo deverdo ser instalados e configurados pela CONTRATADA utilizando
infraestrutura do MPMA.

4.5. Ordem de Servigo - 0OS

4.5.1. Todos os servigos demandados pela CONTRATANTE s&o formalizados por meio de Ordens de Servigo (OS), documento que
deve conter, por exemplo, as informagdes relacionadas no subitem 3.8.8, relativo a Ferramenta Integrada para Gestao de Ordens
de Servigo.

4.5.2. Encaminhamento e Controle das Solicitagdes, Entrega, Avaliagdo e Recebimento.
4.5.2.1. Fluxo para Desenvolvimento de Novas Funcionalidades ou Manuteng&o de Alta Complexidade
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4.5.2.1.1. O Lider Técnico de Projeto emite a Ordem de Servigo (OS) definindo, a seu critério, quais etapas serdo contempladas,
uma vez que havera demandas que ndo necessitardo da execucdo de todas as etapas previstas. A CONTRATADA sera
remunerada pela entrega de funcionalidades definidas na OS.

4.5.2.1.2. O Gerente de Projeto avalia a demanda e procede a analise preliminar, interagindo com o Lider Técnico de Projeto para
eventuais esclarecimentos sobre a especificagao.

4.5.2.1.3. Em um prazo maximo de até 10 (dez) dias uteis, a CONTRATADA detalha o escopo; define os produtos a serem gerados
de acordo com o solicitado na OS, faz a estimativa do numero de pontos de fungéo, define as atividades a serem executadas, 0s
responsaveis, 0s pontos de controle, informa data prevista para inicio do atendimento, prego e data estimada de término com base
na quantidade de pontos de fung&o.

4.52.1.4. ACONTRATANTE avalia a contagem de pontos de fungéo apresentados e os prazos das entregas. Caso verifique alguma
inconsisténcia ou divergéncia no planejamento, retorna para replanejamento pela CONTRATADA, a qual devera apresentar novo
plano aderente a OS, em um prazo adicional de até 10 (dez) dias Uteis, a contar da comunicag&o da reprovagéo, podendo, neste
caso, serem aplicadas penalidades previstas contratualmente.

452.1.5. Havendo concordancia com o planejamento, a CONTRATANTE autoriza a execugdo do servigo, registrando-a
adequadamente na OS. Qualquer alteragdo nas definiges descritas na OS deverd gerar uma nova ordem a ser preenchida
indicando que se trata de uma OS adicional, fazendo referéncia a anterior que originou 0s servigos.

452.1.6. A CONTRATADA executara os servicos e entregara todos os artefatos produzidos referentes a uma etapa, dentro do
prazo de entrega estabelecido para a etapa e dos pardmetros de qualidade contratados.

45.1.2.7. A CONTRATANTE emitira o Termo de Recebimento Provisorio da etapa entregue e avaliara os artefatos produzidos,
registrando essa avaliago no Sistema para Registro e Acompanhamento das Ordens de Servigo.

4.5.2.2. Fluxo para Manutengao Simples / Manutengao Evolutiva

452.2.1. As demandas categorizadas como manutencdo simples/evolutivas serdo registradas na ferramenta de cadastro de
chamados disponibilizada pela CONTRATADA.

4.5.2.2.2. As funcionalidades aprovadas serdo consolidadas mensalmente e a partir delas sera emitida uma Ordem de Servigo.
4.5.2.2.3. Ap6s o recebimento das funcionalidades finalizadas a CONTRATANTE emitira o Termo de Recebimento Provisorio.
4.5.2.3. Contagem Final, Termo Definitivo e Pagamento

4.5.2.3.1. Caso a CONTRATANTE encontre ndo-conformidades ou deficiéncias nos artefatos entregues, solicitara &8 CONTRATADA
sua corregdo ou apresentagdo de justificativas.

4.5.2.3.2. Na avaliacdo das justificativas serd considerado fato agravante se o ciclo de avaliagdo dos artefatos da etapa ocorrer
mais de uma vez, com consequente retrabalho para a CONTRATANTE e impacto no prazo.

452.3.21. A CONTRATADA devera executar os ajustes das nédo-conformidades registradas pela CONTRATANTE, no prazo
méaximo de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execugéo da respectiva etapa na OS.

4.5.2.3.3. Apos o recebimento definitivo, pela CONTRATANTE, de todas as etapas definidas na OS, a CONTRATADA efetua uma
Contagem Final de Pontos de Fung&o Brutos (CFPFB) da OS e submete a aprovagdo da CONTRATANTE.

4.5.2.3.3.1. Para Desenvolvimento de novas Funcionalidades e Manutengdes de Alta Complexidade: A contagem devera seguir o
roteiro de métricas de software do SISP (Sistema de Administracdo dos Recursos de Informacéo e Informatica) de forma
complementar ao manual do IFPUG

4.5.2.3.3.2. Para Manutengdes Simples e Evolutivas: A contagem devera seguir o Anexo | - Roteiro para Manutengdes Simples e
Evolutiva

4.5.2.3.4. Ocorrendo divergéncia para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez por cento), essa devera ser
devidamente justificada na OS.

4.5.2.3.5. ACONTRATANTE avaliara a contagem final e, caso a aprove, procedera o aceite definitivo da OS.

4.5.2.3.6. Caso haja divergéncia entre as contagens efetuadas pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE superior a 2%, devera
ocorrer uma analise para identificar os pontos divergentes e estabelecer a contagem final; Caso a divergéncia seja igual ou inferior
a 2%, prevalecera a menor contagem.

4.52.3.7. As partes interessadas terdo o prazo de 10 (dez) dias Uteis a contar da data da verificagdo da divergéncia para indicar
uma solugao conjunta para o impasse.

4.5.2.3.8. Persistindo a divergéncia apos o prazo estabelecido, a CONTRATADA devera disponibilizar profissional para realizar a
revisdo das contagens junto ao profissional da CONTRATANTE e um responsavel pela contagem que esta sendo contestada, sem
onus para a CONTRATANTE. Estes profissionais teréo o prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, podendo ser prorrogado em razéo do
tamanho do servigo, para indicar uma solugdo conjunta para o impasse. Permanecendo o impasse, prevalecera a contagem da
CONTRATANTE.
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4.5.2.3.9. Para os casos em que néo hé o terceiro mediador, prevalecera a contagem da CONTRATANTE.

4.5.2.3.10. A contagem final podera implicar no pagamento ou compensagao de eventuais diferencas referentes a etapas pagas
anteriormente.

4.5.2.3.11. A CONTRATANTE emitira o Termo de Recebimento Definitivo da etapa e autorizara a CONTRATADA a emitir as Notas
Fiscais para encaminhamento ao Fiscal Administrativo para o respectivo pagamento, depois de entregues pela CONTRATADA e
aprovados pela CONTRATANTE todos os artefatos referentes a uma etapa, relacionados na OS, inclusive os testes de integragéo,
quando couber.

4.6. Garantia das entregas realizadas

4.6.1. A CONTRATADA respondera pela reparagdo dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues,
identificados durante toda vigéncia contartual apos o recebimento da etapa de Implantagdo, comprometendo-se a efetuar de
imediato as necessarias manutengdes corretivas, sem 6nus adicionais para a CONTRATANTE, ainda que a conclus&o do servigo
extrapole a Vigéncia do CONTRATO, periodo este limitado a 180 (cento e citenta) dias Uteis apos o término da vigéncia contratual.

4.6.2. Em casos de emergéncia a CONTRATANTE poderéa efetuar corregdes nos produtos, sem prejuizo de sua Garantia, desde
que sejam estritamente necessarias para assegurar 0 seu pleno funcionamento. Para tanto, quaisquer alteracdes efetuadas
deverao ser comunicadas 8 CONTRATADA até o quinto dia util apés a alteragéo.

4.6.3. ACONTRATANTE devera manter copias de seguranga do produto original para eventual andlise posterior.

4.6.4. A Etapa de Estabilizacdo somente sera concluida apés o encerramento do Prazo de Garantia e apds a solugdo de todas as
eventuais pendéncias de corre¢éo do sistema.

4.7. Chamados Técnicos

4.7.1. Durante as etapas de Homologagéo e Estabilizacdo, as ndo conformidades encontradas seréo registradas na ferramenta
definida.

4.7.2. Em caso de indisponibilidade da ferramenta, os chamados serdo enviados por e-mail (ou outra forma de comunicagdo
eletrénica) ao Gerente de Projetos da CONTRATADA, ou pessoa designada por este, sem prejuizo a apuragéo dos indicadores.

4.7.3. Os Chamados Técnicos de Correcdo visam recolocar o sistema de informacdo, sitio ou portal em seu pleno estado de
funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.

4.7.4. Deverédo ser atendidos de segunda-feira a sexta-feira, em horario de 8 (cito) as 22 (vinte e duas) horas, ou aos sabados de 8
(oito) as 14 (quatorze) horas, por profissionais especializados.

4.7.5. O atendimento aos chamados técnicos devera ser feito nas dependéncias da CONTRATANTE sempre que a natureza do
servico exigir a presenca de técnicos especializados.

4.7.6. Cada chamado técnico aberto sera avaliado individualmente pela equipe técnica da CONTRATANTE.
4.7.7. Serdo considerados, no minimo, os seguintes critérios para efeito de avaliagéo do servigo prestado:
a) Disponibilidade conforme periodos e horarios exigidos;

b) Agilidade, cortesia e presteza no atendimento dos chamados técnicos;

c) Eficiéncia das solugdes definitivas apresentadas;
)
)

d) Eficiéncia no desenvolvimento dos requisitos adaptativos, perfectivos e evolutivos solicitados pela CONTRATANTE;
e) Atendimento as demais exigéncias contratuais.

4.7.8. O chamado técnico sera considerado fechado ap6s atendimento e apresentagéo de solugdo definitiva dentro das condigdes e
prazos estabelecidos conforme severidade do chamado aberto.

4.7.9. Para que ocorra o fechamento dos chamados, a CONTRATADA deveréa fornecer, em detalhes e por escrito, as informacoes
técnicas acerca da solugéo do problema detectado.

4.7.10. A Transferéncia de Conhecimento devera ser iniciada em até 5 (cinco) dias Uteis apos a etapa de Implantagdo de cada
produto.

4.8. Transferéncia de conhecimento

4.8.1. Havera a necessidade de repasse dos conhecimentos utilizados para o desenvolvimento € manutengdo dos produtos
entregues a CONTRATANTE pela CONTRATADA.

4.8.2. A CONTRATADA devera repassar os conhecimentos relacionados com as técnicas empregadas na fabricagéo do sistema de
informacéo, sitio ou portal, bem como nas manutengdes efetuadas.

4.8.3. Entende-se por repasse de conhecimento todas as explicagbes técnicas detalhadas para a demonstragao aos técnicos da
CONTRATANTE das formas, funcionalidades, requisitos, classes, configuracdes, dependéncias e outros elementos ou
caracteristicas dos produtos, necessarios a posterior manutengéao destes.

4.8.4. A CONTRATADA devera apresentar o Relatdrio de Transferéncia de Conhecimento (RTC), onde dever&o estar descritas
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todas as atividades realizadas, participantes e outras informagdes pertinentes.
5. FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO

5.1. O Gerenciamento e a Fiscalizagdo da Contratagdo decorrente deste TERMO DE REFERENCIA caberdo aos servidores
indicados pela CONTRATANTE, a qual determinara o que for necessario para regularizagao de faltas ou defeitos, nos termos do art.
67 da Lei Federal N° 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal;

5.2. Em cumprimento ao que determina o inciso | do art. 4° do Ato Regulamentar N° 08/2015-GPGJ, sera sugerida a indicagéo dos
servidores a seguir, que exercerdo as fungdes de Gestor e Fiscais de Contrato, a saber:

¢ Gestor do Contrato: Alan Robert da Silva Ribeiro — Matricula 1069095;

»  Fiscal Técnico do Contrato: Kércio Augusto Sekeff Sallem — 1070330; Moizanilton Pestana Soares — 1071461; Ricardo
Augusto Martins Coelho — 1070211; Thiago Nunes de Sousa - 1071452;

«  Fiscal Requisitante do Contrato: Leonardo Rodrigues Sampaio — Matricula 1071400;

«  Fiscal Administrativo do Contrato: Leonardo Dorneles Figueiredo Silva — Matricula 1071397; Jandira Helena de Oliveira
Rosa — Matricula 1069319;

5.3. O Acompanhamento e a Fiscalizagdo da Execucéo do Contrato consistem na verificagdo da conformidade dos fornecimentos
propostos e na prestacdo dos servigos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei N°
8.666/93;

5.4. Os representantes da CONTRATANTE deverdo ter as qualificagbes necessarias para o Acompanhamento e Controle da
Execugdo dos Servigos e do Contrato;

5.5. A verificacdo da adequacgéo da prestagéo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos no TERMO DE
REFERENCIA;

5.6. A fiscalizagdo de que trata este item n&o exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei N° 8.666/93.

6. DEVERES E RESPONSABILIDADES
6.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE
6.1.1. Exercer a fiscalizagéo dos servigos por servidores especialmente designados e documentar as ocorréncias havidas;

6.1.2. Proporcionar todas as condigdes para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condicdes
contratuais;

6.1.3. Receber os servicos entregues pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o CONTRATO;
6.1.4. Recusar, com a devida justificativa, qualquer servigo entregue fora das especificagdes constantes no CONTRATO;

6.1.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos & execugdo do CONTRATO, em especial, aplicagéo de sangdes e
alteragbes do CONTRATO;

6.1.6. Comunicar a CONTRATADA eventuais irregularidades observadas na execugdo dos servigos e/ou nos produtos entregues,
para adogao das providéncias saneadoras;

6.1.7. Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do ndo cumprimento de clausulas contratuais ou aceitar as
justificativas apresentadas pela CONTRATADA,

6.1.8. Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos servigos;
6.1.9. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no CONTRATO;

6.1.10. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece o presente processo de contratagio, em particular no que se refere aos
niveis de servigo e sangdes administrativas;

6.1.11. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA as dependéncias, equipamentos, softwares e sistemas de informagéo
da CONTRATANTE, conforme necessario para execugao dos servigos;

6.1.12. Acompanhar e fiscalizar a prestagdo dos servigos e execugdo do CONTRATO por meio de servidor ou comissdo a ser
designado como Fiscal do CONTRATO, inclusive quanto a continuidade da prestagdo dos servigos, que, ressalvados os casos de
forga maior, justificados e aceitos, ndo devem ser interrompidos, aplicando as sangdes administrativas quando cabiveis
assegurados 8 CONTRATADA a ampla defesa e o contraditorio;

6.1.13. Comunicar a CONTRATADA as eventuais irregularidades observadas na execugdo dos servigos e/ou produtos entregues
para adogao das providéncias saneadoras;

6.1.14. Prestar as informagdes e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratagédo que venham ser solicitados pelo consultor
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designado pela CONTRATADA;

6.1.15. Garantir, quando necessario, 0 acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependéncias que receberdo as
instalagdes do servigo contratado, para execugdo dos servigos referentes ao objeto contratado;

6.1.16. Controlar as ligagdes realizadas e documentar as ocorréncias havidas;

6.1.17. Dirimir as davidas que surgirem no curso da prestagdo dos servigos por intermédio do Fiscal do CONTRATO, que de tudo
dara ciéncia a Administragéo, conforme art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993 e Resolugéo 102/2013 CNMP e posteriores alteragdes;

6.1.18. Efetuar o pagamento mensal devido pela execugéo dos servigos, desde que cumpridas todas as formalidades e exigéncias
do CONTRATO, de acordo com as condicdes contratuais;

6.1.19. Aplicar as sangdes previstas no caso de ndo cumprimento de clausulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas
pela empresa;

6.1.20. Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do CONTRATO; e

6.1.21. Avaliar e homologar relatorio mensal dos servigos executados pela CONTRATADA, observando as metas de nivel de servigo
alcangadas.

6.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA

6.2.1. Fornecer produtos conforme especificagdes, quantidades, prazos e demais condigdes estabelecidas no CONTRATO, Termo
de Referéncia, Anexos e Ordens de Servigo;

6.2.2. Adaptar-se a mudangas, quando da evolugdo da arquitetura, dos aspectos metodologicos e da estrutura da CONTRATANTE,
sem que isso implique acréscimo nos precgos contratados e sem quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE. Para isso
devera implementar em seu ambiente as evolugdes tecnoldgicas necessarias para a execucgao plena dos servigos contratados;

6.2.3. Dimensionar, por etapas, o esforco dos servigos necessarios para a fabricagdo dos produtos, ndo cabendo, posteriormente,
acréscimos nos pregos contratados por conta de eventuais desconhecimentos das condi¢des previstas no CONTRATO, Termo de
Referéncia e seus Anexos;

6.2.4. Recrutar e selecionar profissionais especializados com conhecimento e experiéncia nas diversas areas de tecnologia da
informagéo inerentes ao objeto de cada Ordem de Servigo emitida. A CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer
momento as comprovagdes que se fizerem necessarias para verificagdo da especializagdo e experiéncia dos profissionais
alocados;

6.2.5. Capacitar, as suas expensas, os profissionais utilizados na prestagdo dos servicos nas competéncias necessarias ao
atendimento dos servigos contratados;

6.2.6. Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do CONTRATO, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, qualquer um dos seus
profissionais, cuja qualificagdo, atuagdo, permanéncia ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou
insatisfatorios a disciplina do érgao ou ao interesse do servigo publico, decorrente da execugdo do servigo, sob pena de aplicagéo
das sangdes previstas contratualmente;

6.2.7. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiéncia e produtividade,
visando a execugao dos trabalhos durante toda a vigéncia do CONTRATO, dentro dos prazos e condigdes estipulados, sob pena de
ser considerada infragdo passivel de aplicagdo de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condigdes nao sejam
cumpridos;

6.2.8. Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na CONTRATANTE, com trajes em bom
estado de conservagao e portando cracha de identificacdo da CONTRATADA, arcando com o dnus de sua confecgao;

6.2.9. Responder por quaisquer prejuizos que seus profissionais causarem ao patriménio da CONTRATANTE ou a terceiros, por
ocasido da prestacdo dos servigos, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizagdes cabiveis e assumindo o 6nus
decorrente;

6.2.10. Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATANTE referente a
qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades;

6.2.11. Utilizar as melhores praticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisao técnica e
administrativa, para garantir a qualidade do servico e o atendimento as especificagdes contidas no CONTRATO, Termo de
Referéncia e seus Anexos;

6.2.12. Comunicar formal e imediatamente ao Gestor do CONTRATO, todas as ocorréncias anormais ou de comprometimento da
execucao do servigo contratado;

6.2.13. Arcar com os salarios e todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em
decorréncia da execugao do servigo contratado, bem como custos relativos ao deslocamento e estadia de seus profissionais, caso
existam, inclusive nas situagdes nas quais se faga necessaria a execugdo dos servicos em regime extraordinario. Assumir a
responsabilidade por todos os previstos na legislagéo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a sauda-los na época prépria, vez
que os seus profissionais ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE;
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6.2.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razéo da execugao do objeto do CONTRATO, respeitando todos os
critérios estabelecidos, aplicaveis aos dados, informagdes e as regras de negdcios, devendo orientar seus profissionais nesse
sentido. A quebra de sigilo caracteriza, ademais, a inexecugéo total do CONTRATO, com as consequéncias previstas no topico
“Sangdes Aplicaveis”;

6.2.15. Garantir a qualidade dos produtos e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao desempenho e consumo de recursos
computacionais, de acordo com os requisitos definidos para os produtos;

6.2.16. Garantir a operagdo dos sistemas sob sua sustentacdo, evitando paralisa¢des nédo planejadas e garantindo a entrega das
operagdes agendadas do sistema em conformidade com suas especificagdes e com os Niveis Minimos de Servigo estabelecidos.

6.2.17. Providenciar a imediata correcdo das deficiéncias apontadas pela CONTRATANTE quanto & execucdo das atividades
previstas, principalmente nos casos de atualizagdes recentes no que diz respeito a melhorias e novas funcionalidades.

6.2.17.1. Aignorancia da CONTRATADA sobre os vicios de qualidade por inadequagéo e/ou desconformidade de comportamento
dos sistemas néo a exime de responsabilidade.

6.2.18. Regularizar as falhas ou o funcionamento irregular observados nos servigos objeto do presente termo, sem quaisquer 6nus
e quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidonea e de sofrer penalidades;

6.2.19. Observar, no que couber, o Cadigo Civil Brasileiro, Normas Técnicas, as Leis e os regulamentos pertinentes;

6.2.20. Reparar, remover e reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados durante o processo de
desenvolvimento, bem como os servigos efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes da méa execugao;

6.2.21. Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependéncias da CONTRATANTE, utilizando
placas de controle patrimonial, selos de seguranga etc;

6.2.22. Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Seguranca do Trabalho;

6.2.23. Manter-se, durante toda a execugdo do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas e todas as
condigdes de habilitacdo e qualificagdo exigidas na licitagao;

6.2.24. Proibir a veiculagdo de publicidade ou qualquer outra informagao acerca do objeto do CONTRATO, salvo se houver prévia
autorizagdo da CONTRATANTE;

6.2.25. N&o transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigacbes assumidas sem prévia e expressa anuéncia da
CONTRATANTE;

6.2.26. Registrar todas as solicitagdes feitas pela CONTRATANTE para acompanhamento e controle da execug&o dos servigos;

6.2.27. Atender prontamente as orientagdes e exigéncias, do Gestor do CONTRATO, inerentes a execucdo do objeto do
CONTRATO;

6.2.28. Aceitar nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou supressdes que se fizerem no objeto da presente licitagdo, até
25 % (vinte e cinco por cento);

6.2.29. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto a CONTRATANTE, o qual deve responder pela fiel execugdo dos
servigos contratados, orientar a equipe, bem como comparecer ao MPMA sempre que convocado;

6.2.30. N&o utilizar, na execucéo dos servigos, médo de obra de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de cargo
em comissao ou fun¢do de confianga no 6rgdo CONTRATANTE nos termos do artigo 7° do Decreto no 7.203, de 2010;

6.2.31. Responder pela reparagéo dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento
e oitenta) dias Uteis apds o recebimento da etapa de Implantagdo, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessarias
manutengdes corretivas, sem 6nus adicionais para a CONTRATANTE, ainda que a concluséo do servigo extrapole a vigéncia deste
CONTRATO;

6.2.32. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes venham porventura
ocasionar a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execugdo dos servigos, autorizando a
CONTRATANTE a abater o valor correspondente dos pagamentos devidos;

6.2.33. Avocar para si os 6nus decorrentes de todas as reclamagdes e/ou agdes judiciais ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que
possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a CONTRATANTE, procedentes da prestagdo dos servigos do objeto
deste Termo de Referéncia;

6.2.34. Manter, durante a execugdo do CONTRATO, todas as condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagdo, em
conformidade com art. 55, inciso Xlll, da Lei 8.666, incluindo a atualizagdo de documentos de controle da arrecadagao de tributos e
contribuicdes federais e outras legalmente exigiveis;

6.2.35. A acdo ou omissdo, total ou parcial da fiscalizagdo da CONTRATANTE n&o eximird a CONTRATADA de total
responsabilidade quanto a execugéo dos servigos;
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6.2.36. A CONTRATADA nao devera se valer do CONTRATO a ser celebrado para assumir obrigagdes perante terceiros, dando-o
como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em fungao dos servigos prestados, em quaisquer operagdes de
desconto bancario, sem prévia autorizagdo da CONTRATANTE;

6.2.37. Participar, no periodo compreendido entre a assinatura do CONTRATO e o termo final do prazo para o inicio da prestacdo
dos servicos, de reunido de alinhamento de expectativas contratuais com equipe de técnicos da CONTRATANTE. A
CONTRATANTE fara a convocagao dos representantes da empresa e fornecera previamente a pauta da reunido;

6.2.38. Formalizar a indicagdo de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenagdo dos servigos e gestdo
administrativa do CONTRATO;

6.2.39. Encaminhar @ CONTRATANTE, antes da data de inicio da realizagdo dos servicos e mensalmente, relatério gerencial
contendo as demandas solicitadas e realizadas com o cronograma de execugao;

6.2.40. Providenciar e manter qualificagdo técnica adequada dos profissionais que prestam servigo para a CONTRATANTE, de
acordo com os requisitos minimos estabelecidos nas especificagdes técnicas e com as necessidades pertinentes a adequada
execugao dos servigos contratados;

6.2.41. Manter documentagdo comprobatoria da qualificagcdo dos profissionais alocados na execugédo dos servigos e disponibilizar
essa documentacdo a CONTRATANTE, sempre que solicitada;

6.2.42. Alocar profissional treinado e qualificado para substituir profissional ausente, por motivagao previsivel ou imprevisivel,
sempre que a auséncia implicar risco de ndo atingimento das metas de nivel de servigo estabelecidas contratualmente;

6.2.43. Providenciar a imediata substituicdo de profissional que ndo atenda as necessidades inerentes a execugdo dos servigos
contratados, até o prazo limite de 5 (cinco) dias Uteis;

6.2.44. Solicitar a CONTRATANTE a revisdo, modificacdo ou revogagdo de privilégios de acesso a sistemas, informagdes e
recursos da CONTRATANTE, quando da transferéncia, remanejamento, promogdo ou demissdo de profissional sob sua
responsabilidade;

6.2.45. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados na execugéo dos servigos;

6.2.46. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessarias ao atendimento dos profissionais acidentados ou
acometidos de mal subito;

6.2.47. Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislagdo especifica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus profissionais durante a execugdo deste CONTRATO, ainda que
acontecido em dependéncia da CONTRATANTE;

6.2.48. Assegurar a seus profissionais a concessdo dos beneficios obrigatdrios previstos nos acordos e convengdes de trabalho
vigentes para as respectivas categorias profissionais;

6.2.49. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os servigos objeto do CONTRATO de acordo com os niveis de servigo
estabelecidos nas especificagdes técnicas;

6.2.50. Encaminhar a CONTRATANTE as faturas dos servigos prestados, emitidas em conformidade com os dados de medigéo de
servicos previamente validados na reunido mensal de acompanhamento;

6.2.51. Elaborar e apresentar a CONTRATANTE, mensalmente, relatério gerencial dos servigos executados, contendo
detalhamento dos niveis de servigos executados versus acordados e demais informagfes necessarias ao acompanhamento e
avaliagdo da execuc&o dos servicos;

6.2.52. Participar, sempre que solicitado, de reunides de acompanhamento dos servigos prestados. A data e local das reunies
serdo determinados a critério da CONTRATANTE;

6.2.53. Solicitar dos profissionais alocados na execugdo dos servigos a assinatura de termo de ciéncia sobre o compromisso de
manutencao de sigilo, de acordo com modelo constante no Anexo;

6.2.54. Apresentar mensalmente a CONTRATANTE cédpia da documentag&o que comprove a quitagdo das obrigacdes trabalhistas e
previdenciarias;

6.2.55. Prestar os servicos nas dependéncias da CONTRATANTE com profissionais devidamente qualificados e treinados,
integrantes do quadro de empregados da CONTRATADA,

6.2.56. Credenciar por escrito, junto @ CONTRATANTE, um preposto idéneo com poderes de decisdo para representar a
CONTRATADA, principalmente no tocante a eficiéncia e agilidade da execugéo dos servigos objeto deste Termo de Referéncia;

6.2.57. Responsabilizar-se por danos resultantes de quaisquer agdes, transporte, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos, quando da execugdo dos servigos e/ou reparos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de agdes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por forga da Lei, ligadas ao cumprimento do CONTRATO;

6.2.58. Nao veicular publicidade ou qualquer outra informagéo acerca da entrega dos bens do CONTRATO, sem prévia autorizagao
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da CONTRATANTE;

6.2.59. Acatar as orientagdes da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagdo, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamagdes formuladas, no que se refere ao objeto do futuro CONTRATO;

6.2.60. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de
solicitagdo;

6.2.61. O nd3o cumprimento das obrigagdes assumidas neste termo, sujeitard& a CONTRATADA as penalidades previstas nas
clausulas relacionadas as Sangdes;

6.2.62. Sao de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade por parte do CONTRATANTE,
as obrigagOes de natureza fiscal, previdenciaria, trabalhista e civil, em relagdo ao pessoal que a mesma utilizar para prestagéo dos
servigos de assisténcia técnica, durante a garantia dos produtos entregues;

6.2.63. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciérios e obrigagdes sociais previstos na legislacao social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a liquida-los na época prépria, vez que os seus profissionais ndo manterdo nenhum vinculo
empregaticio com a CONTRATANTE;

6.2.64. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de cracha, quando em trabalho nas dependéncias da
CONTRATANTE;

6.2.65. Guardar sigilo sobre dados e informagdes obtidos em razéo da execucéo dos servigos contratados ou da relagdo contratual
mantida com a CONTRATANTE;

6.2.66. Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, se exigido pela CONTRATANTE, qualquer um dos seus empregados ou
prepostos em servigo, cuja atuagdo ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatorios a execugéo
dos servigos;

6.2.67. A CONTRATADA devera apresentar, no momento da assinatura do CONTRATO:

6.2.67.4. Atestado de Capacidade Técnica que comprove o fornecimento a CONTRATANTE de um processo gerenciavel e
transparente de trabalho, permitindo 0 acompanhamento total dos servigos em execugéo;

6.2.67.5. Declaragao de que a empresa conta com pessoal e equipamento suficientes para a execugéo de forma satisfatéria dos
servigos previstos no projeto e indicagdo da localizagdo desse pessoal e equipamento; e descricdo, em termos gerais, das
metodologias que a empresa utilizarad na execugdo deste projeto, em consonancia com as metodologias minimas definidas neste
Termo de Referéncia;

6.2.67.6. Softwares necessarios para atendimento aos subitens 3.8.8 (Ferramenta Integrada para Gestao de Ordens de Servigo) e
4.2.6 (Ferramenta de apoio & contagem de pontos de fungéo, Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos,
Sistema para Gestdo de Testes , Sistema para Gestéo de Ocorréncias e Defeitos e Caracteristicas adicionais de cada uma das
ferramentas), cujos requisitos minimos constam dos referidos itens, com demonstragéo remota ou local, devendo encaminhar toda
documentagao e midia portatil para uso dessas ferramentas para analise, durante a fase de homologagéo;

6.2.67.7. Profissionais com nivel superior e com as certificagdes minimas definidas no subitem 3.8.1;

6.2.67.8. Comprovagdo de que os profissionais compdem o quadro da CONTRATADA, mediante a apresentacdo de Copia da
Carteira de Trabalho (CTPS), ou do CONTRATO social da CONTRATADA no caso de socio, ou CONTRATO de prestacéo de
servigos, pelo prazo de vigéncia e garantia contratual;

6.2.68. Nos atestados apresentados deveréo constar as seguintes informagdes:

6.2.68.1. Identificacéo do 6rgdo publico ou empresa emissora do atestado, com dados de contato;
6.2.68.2. Nome do projeto, nimero de pontos de fungdo e periodo de prestagdo dos servigos;

6.2.68.3. Plataforma tecnologica (arquitetura, linguagem de programagéo e bancos de dados) utilizada;
6.2.68.4. Nome, e-mail e telefone da pessoa responsavel pela emisséo do atestado;

6.2.68.5. Assinatura do representante legal do 6rgdo publico ou empresa emissora do atestado;

6.2.69. Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos dever&o estar validos (dentro do prazo de
validade) em original ou autenticados.

6.2.70. O softwares discriminados no subitem 6.2.67.6 deverdo ser de propriedade da CONTRATADA, softwares livres, ou de
terceiros, devendo a CONTRATADA ceder licenga perpétua de uso para a CONTRATANTE;

6.2.71. Caso os softwares sejam de propriedade de terceiros, a CONTRATADA deverd comprovar a aquisi¢do da licenga de uso
destes, podendo ser aceitas ferramentas livres;

6.2.72. A CONTRATADA devera nomear expressamente um representante por meio de documento com a devida qualificagao para
realizar a apresentagdo, demonstrando total dominio sobre as ferramentas acima discriminadas;

6.2.73. A CONTRATANTE pretende assegurar que a qualidade dos servigos e produtos entregues atenda aos requisitos por ela
estabelecidos e utilizados, exigindo que o processo padrdo de desenvolvimento de software da Prestadora de Servigo inclua
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processos de geréncia e de engenharia de software integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A CONTRATADA
que possui uma padronizagao de seus processos explorara praticas eficazes de engenharia, trazendo beneficios na qualidade dos
processos, produtos e servigos entregues;

6.2.74. Com vistas a permitir a comparagao e somatério de atestados, seréo considerados apenas pontos por fungdo brutos (ou néo
ajustados).

6.2.75. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, n&o serdo considerados aqueles emitidos por empresas
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serdo considerados como pertencentes ao mesmo grupo
empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos
uma mesma pessoa fisica ou juridica que seja sécio da empresa emitente e da empresa proponente;

6.2.76 Os documentos poderao ser apresentados por qualquer processo de cdpia autenticada por tabelido de notas ou, ainda, por
publicagéo em 6rgao de imprensa oficial.

6.2.77. Todos os documentos de habilitagdo emitidos em lingua estrangeira deveréo ser entregues acompanhados da tradugao para
lingua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartorio de Titulos
e Documentos.

6.2.78. Conforme previsto na Lei 8.666, no art. 43 § 3°, os Atestados de Capacidade Técnica apresentados poderdo ser objeto de
diligéncia a critério da CONTRATANTE, para verificagdo de autenticidade de seu conteudo. Encontrada divergéncia entre o
especificado nos atestados e o apurado em eventual diligéncia, inclusive validagdo do CONTRATO de prestagao de servigos entre 0
emissor do atestado e a CONTRATADA, além da desclassificagdo no processo licitatorio, fica sujeita a CONTRATADA as
penalidades cabiveis;

6.2.79. Durante as diligéncias poderdo ser exigidos todos os insumos (contratos, ajustes, ordens de servigos, ordens de
pagamento, notas fiscais, termos de aceite, planilhas, relatérios, graficos, documentagdo de sistemas e ambiente operacional,
sistemas informatizados, controle de vers&o e outros) que comprovem a veracidade dos indicadores e das dimensdes avaliadas
durante a execug&o contratual;

6.2.80. No Atestado de Capacidade Técnica do subitem 6.2.67.4 devera ser mencionada uma ferramenta integrada para gestéo de
ordens de servigo e validagdo de todas as etapas da Fabrica de Software, com emissdes de relatérios mensais, inclusive sobre o
projeto durante as atividades de requisito para garantir que o projeto esta aderente ao processo;

6.2.81. Para os atestados apresentados onde o objeto dos CONTRATOs reunem outras linguagens de programacgéo além das
exigidas, deve estar claramente discriminado a quantidade de pontos de fungdo para cada linguagem ou plataforma, e a
CONTRATANTE se reserva o direito de realizar diligéncias a fim de verificar a veracidade das informagdes.

7. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
7.1. Ametodologia de trabalho aplicada durante a execugdo do CONTRATO, seré a seguinte:

7.1.1. Toda solicitagdo do CONTRATANTE para CONTRATADA sera por meio de ordens de servigo formais encaminhadas pelo
gestor do CONTRATO ao responsavel da CONTRATADA. Incluem-se nesta definicdo as ordens iniciais para efetivagdo dos
servigos contratados;

7.1.2. Os funcionarios da CONTRATADA, para entrega dos servicos e para o treinamento que necessitarem de acesso as
dependéncias da CONTRATANTE, deverdo estar identificados através de crachéas e terdo sua entrada franqueada apenas através
de agendamento prévio;

7.1.3. Qualquer dificuldade encontrada para execugéo das atividades devera ser prontamente relatada ao gestor do CONTRATO
que se encarregara das medidas cabiveis;

7.1.4. Ao final da atividade, os fiscais do CONTRATO atestardo a conclusdo em formulario préprio, consignando os registros
necessarios e anexando ao processo; e

7.1.5. Caso ftal atividade esteja relacionada com algum pagamento a CONTRATADA, a conclusdo da ordem de servigo é
fundamental para encaminhamento da fatura correspondente ao setor responsavel.

7.2. Prazos:
7.2.1. O prazo méximo de inicio dos servigos sera de 30 (trinta) dias apds a assinatura do conchtrato.

7.2.2. O tempo utilizado pela CONTRATADA até o prazo limite acima citado, sera considerado como periodo de estabilizagéo,
durante o qual a CONTRATADA devera proceder a todos os ajustes que se mostrarem necessarios no dimensionamento e na
qualificagdo das equipes de modo a assegurar o alcance das metas estabelecidas. Caso haja prorrogagao da vigéncia contratual,
néo havera novo periodo de estabilizacao.

7.2.3. Os servigos serdo executados de acordo com os prazos estabelecidos a seguir:

Tamanho do Servigo em Pontos de Prazo Maximo de Inicio (a partir da Prazo Maximo de Concluséo
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50 Imediato 75 dias
100 Imediato 110 dias
200 7 dias 184 dias
300 7 dias 211 dias
400 7 dias 233 dias
500 15 dias 252 dias
600 15 dias 268 dias
700 15 dias 282 dias
800 15 dias 295 dias
900 15 dias 307 dias
1000 15 dias 319 dias

Acima de 1000 A ser definido pelas partes

7.2.4. Para Ordens de Servico com tamanho superior a 99 Pontos de Fung&o, o prazo maximo para o encerramento devera seguir o
método de célculo a sequir:

emque TM=TD"0,34

TD é o tamanho da demanda em pontos de fungao e TM é o tempo maximo em meses.
7.2.5. O prazo calculado considera todas as fases do ciclo de vida de desenvolvimento (contidas na MDS), desde a fase de
requisitos até a implantagao.
7.2.6. Os prazos serdo contados a partir do momento em que a Ordem de Servigo for entregue ao Preposto da CONTRATADA.
7.2.7. Prazos para a execugdo de OS de Novos Sistemas e de Manutengdes (exceto corretivas)

7.2.8. O prazo de inicio para execugao dos servigos de desenvolvimento de novos sistemas e de manutengdes (exceto corretivas)
constara na Ordem de Servigo.

7.2.9. Os servigos realizados deverdo contemplar o tempo habil para execugéo de todas as fases de desenvolvimento com os
prazos estabelecidos nas Ordens de Servigo, respeitando os prazos méximos da tabela 7.2.3.

7.2.10. Prazos para a execucdo de Manutengéo Corretiva:

7.2.10.1. O atendimento aos Chamados Técnicos para Manutengdo Corretiva devera seguir os prazos estabelecidos na Tabela de
Prazos de Atendimento (TPA) apresentados a seguir, contabilizados a partir da abertura do chamado, conforme registro no sistema:

+  CRITICO - Incidente que afete a disponibilidade do sistema de informagao, sitio ou portal elou comprometimento grave
de funcionalidade, ou de dados ou de ambiente.

e SEVERO - Incidente que ndo afeta a disponibilidade do sistema de informagao, sitio ou portal, porém apresenta
problemas que compromete funcionalidade, de dados ou de ambiente.

* MODERADO - Incidente do sistema de informag&o, sitio ou portal com pequeno ou nenhum comprometimento de
funcionalidade, de dados ou de ambiente.

Severidade da Ocorréncia Prazo Maximo de Conclus&o

Critico 8 horas
Severo 24 horas
Moderado 72 horas

7.2.10.2. Sera considerado para efeito de prazo, o tempo decorrido entre a abertura do chamado efetuado pela equipe técnica da
CONTRATANTE, no sistema de controle dos chamados técnicos, e a efetiva solugdo do incidente, extinguindo a causa do
comportamento inadequado do sistema de informac&o, sitio ou portal.

7.2.10.3. Os prazos em questdo serdo considerados encerrados apenas se houver o aceite da solugdo pela equipe técnica da
CONTRATANTE. N&o ocorrendo o aceite, a solugéo apresentada sera desconsiderada e os prazos continuaréo correndo;
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7.2.10.4. A corregdo dos erros e desconformidades do sistema de informacdo, sitio ou portal compreendera as atividades de
diagndstico, analise e implantagéo de nova vers&o corrigida, se for o caso;

7.2.10.5 Todas as decisdes e entendimentos que impliquem em modificagdes das Ordens de Servico, bem como dos produtos
entregues, deverdo ser prévia e formalmente autorizados pelo Gestor do CONTRATO com a emissdo de OS adicional ou
aditamento da OS original, conforme o caso;

7.2.10.6. Caso seja excedido o prazo de atendimento de um chamado, esse sera considerado ndo atendido dentro do prazo e
iniciar-se-a nova contagem de prazo correspondente a severidade do chamado. Cada novo descumprimento de prazo no mesmo
chamado sera contabilizado como um chamado ndo atendido dentro do prazo e considerado no Indicador Nimero 2 do Nivel
Minimo de Servigo Exigido;

7.2.10.7. A cada apuracédo do Indicador de Descumprimento de Prazos, havendo prazos descumpridos, o Gestor do CONTRATO
emitird notificacio a CONTRATADA, que tera o prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificagéo, para
apresentar as justificativas para o atraso verificado;

7.210.8. Caso ndo haja manifestacdo dentro desse prazo, ou caso a CONTRATANTE entenda serem improcedentes as
justificativas apresentadas, serdo aplicadas as penalidades previstas neste termo de referéncia;

7.2.10.9. Deveréo ser definidos pela CONTRATADA, nas OS, os prazos para a conclusdo e entrega dos produtos, os quais deverao
ser avaliados pela CONTRATANTE, respeitando as condigdes e etapas estabelecidas no Anexo do Edital e nas préprias OS;

7.2.10.10. Os eventuais atrasos que n&o ocorrerem por culpa da CONTRATADA nao seréo considerados para efeito de contagem
de prazos e calculo dos indicadores definidos no Nivel de Servico;

7.2.10.11. Caso a CONTRATANTE demande, em um Unico momento, duas ou mais OS, a CONTRATADA devera entregar os
produtos na medida em que forem sendo construidos ou de acordo com as prioridades estabelecidas pela CONTRATANTE;
7.2.10.12. As datas para a Homologacao e Implantagéo de cada produto deverdo ser definidas pela CONTRATANTE;

7.2.10.13. O prazo utilizado pela CONTRATANTE para a etapa de Homologagéo dos produtos sera de no maximo 30% (trinta por
cento) do prazo para execugdo da OS, respeitando-se o periodo minimo de 5 (cinco) dias Uteis;

7.2.10.14. O prazo utilizado pela CONTRATANTE para a avaliagdo e aceite dos artefatos das demais etapas sera de no maximo
30% (trinta por cento) do prazo para execugao da etapa, respeitando-se o periodo minimo de 5 (cinco) dias Uteis;

7.3. Aceite, Alteragdo e Cancelamento

7.3.1. Aceite

7.3.1.1. Serédo avaliados por meio do relatério de desempenho os servicos prestados pela CONTRATADA para aceite e

pagamento. Todos os servigos serdo avaliados quanto ao pleno atendimento aos Niveis de Servigo estabelecidos neste Termo de
Referéncia;

7.3.3.2. A CMTI do MPMA ou a Unidade Responsavel pelo Sistema emitirdo Termo de Aceitagdo do Servico apds os testes e
inspecdo dos artefatos e produtos entregues. A inspegdo podera gerar a recusa de artefatos e produtos entregues por motivo de
vicios de qualidade ou por ndo observancia dos padrdes adotados pela CMTI.

7.3.2. Alteragao

7.3.2.1. A alterag@o de algum servigo sera realizada caso o problema a ser solucionado ndo seja resolvido. Neste sentido, os
servicos ndo poderdo ser finalizados e as contagens para niveis de servigo ndo recomegaréo. Serdo registradas as alterages e
encaminhadas & empresa para execucao.

7.3.3. Cancelamento

7.3.3.1. O cancelamento de algum servigo sera realizado ou pelo gestor do CONTRATO ou pelos demandantes do servigo. Os
técnicos da CONTRATANTE néo poderao cancelar atendimentos ou demandas de servigos sem a expressa autorizagdo do gestor
do CONTRATO ou fiscal técnico.

7.4. Entrega

7.4.1. O efetivo pagamento das faturas esta condicionado a emissao formal dos termos de aceite definitivo.

7.5. Recebimento

7.5.1. Recebimento provisério: serd emitido por servidor da CONTRATANTE (fiscal técnico) devidamente identificado e deverdo
constar data e hora do recebimento dos servigos, mediante conclusdo da Ordem de Servigo. O recebimento provisério serd
realizado mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias apds a execugéo e entrega da Ordem de
Servigo por parte da CONTRATADA. Fazem parte do recebimento provisério as etapas de realizagdo de testes, verificagdo de
conformidades do produto apresentado e homologag&o. A realizag&o de eventuais corregdes, caso necessario, devera ser realizada
pela CONTRATADA dentro do prazo de recebimento provisério.

7.5.2. Recebimento definitivo: Sera emitido pela equipe de fiscalizagdo contratual (fiscal técnico, fiscal requisitante e gestor do
CONTRATO), ap6s verificados a efetiva concluséo e atendimento de todos requisitos técnicos necessarios, contidos na ordem de
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servico. O recebimento definitivo sera realizado mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo
de observacéo e analise que comprove a adequagéo do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei n.°
8.666/93, em até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento provisorio, apés a realizacdo de testes, da verificagédo de
conformidade do produto apresentado conforme solicitado e homologado.

7.6. Treinamento

7.6.1.Devera ser realizado, conforme solicitado pela CONTRATANTE, no horério de expediente, das 08h30 as 14h30 na Sede da
PGJMA, em Sé&o Luis, MA.

7.7. Forma de execugéo

7.7.1.A partir da emiss&o da Ordem de Servigo, a CONTRATADA deve apresentar o cronograma de entrega.
8. METODOLOGIA DE AVALIAGAO DA QUALIDADE

8.1. Niveis minimos de servigo exigidos — NMSE

8.1.1. Visao Geral

8.1.1.1. Visando avaliar a qualidade e prazos dos servicos prestados a0 CONTRATANTE pela CONTRATADA, sera estabelecida
uma politica de Nivel Minimo de Servigos (NMSEs) e respectivos indicadores, que contemple as expectativas do CONTRATANTE
em relagdo aos servigos contratados.

8.1.1.2. Os NMSEs tém por objetivo estabelecer de forma objetiva os limiares de qualidade e desempenho aceitaveis dos produtos
e servigos recebidos pelo CONTRATANTE.

8.1.1.3. Esta politica, incluindo seus indicadores, constard no CONTRATO assinado entre as partes, de acordo com a politica do
CONTRATANTE, com o intuito de manter uma perfeita aderéncia destes indicadores ao escopo e objetivos da prestagdo dos
servigos e as expectativas do CONTRATANTE.

8.1.1.4. Os NMSEs n&o poderao ser ajustados durante a vigéncia contratual.
8.1.2. Regras de aplicacdo dos NMSEs

8.1.2.1. O Fator de Nivel de Servigo aplicado por Ordem de Servigo seré limitado a 0,2, ou seja, dedugdo maxima de 20% do valor
bruto da Ordem de Servigo, ainda que o somatério dos Fatores de Nivel de Servigo aplicaveis exceda este valor de acordo com a
formula constante no subitem 8.1.3 - “Aplicagdo do NMSE”.

8.1.2.2, A aplicagdo do Fator de Nivel de Servico ndo exclui a aplicagdo das multas e sangdes previstas no item 12 - SANCOES
APLICAVEIS.

8.1.2.3. Para fins de célculo dos indicadores em dias, serdo excluidos da contagem o primeiro dia util de atraso, sdbados, domingos
e feriados.

8.1.2.4. Para fins de calculo dos indicadores de nivel de servigo, serdo excluidos da contagem de dias Uteis: sabados, domingos e
feriados. Para horas Uteis, sera considerado o intervalo das 08h00 as 15h00.

8.1.2.5. Quando o NMSE for classificado como “inaceitavel’, a CONTRATADA devera submeter justificativa ao CONTRATANTE.
8.1.2.6. ACONTRATADA teré até 5 (cinco) dias Uteis para submeter sua justificativa ao CONTRATANTE.
8.1.2.7. O CONTRATANTE tera até 5 (cinco) dias Uteis para avaliar a justificativa da CONTRATADA.

8.1.2.8. Ocorréncia de N&o-Conformidade sera dada por escrito e arquivada nos autos do Historico de Gerenciamento do
CONTRATO gerenciado pelo CONTRATANTE.

8.1.2.9. Os valores apurados nos Niveis Minimos de Servigos Exigidos serdo descontados das faturas a serem pagas, quando ndo
aplicados a respectiva OS.

8.1.2.10. Do resultado obtido serdo descontados ajustes, glosas e multas determinando-se o valor a ser pago para OS.
8.1.3. Aplicagao do NMSE:

VIr Final OS = VIr Bruto OS X (1 - > FDNS)

Legenda:

+ Valor Final OS = Valor Bruto da OS descontado o fator de NMSE.

* Valor Bruto OS = Valor estimado da OS

+ FDNS = Somatorio dos fatores de ajuste aplicaveis a OS a partir das férmulas descritas.

8.1.3.1. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Prazo de Entrega de Ordem de Servigo — NMSEOS

Indicador N° 1 Atraso na Entrega
- - Mede os atrasos ocorridos nas entregas de produtos e artefatos acordados nas Ordens de
Descrigdo do indicador Senvico
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Este indicador aplica-se a todos os itens contratados por este documento, exceto para

Aplicabilidade . . >
manutengdes corretivas emergenciais.
Afericao A cada entrega prevista em Ordem de Servigo.
nmsEos=LEE~PPE L 109
Onde: PPE
Férmula de Célculo NMSEOQS = Percentual de atraso da Ordem de Servigos

PEE= Prazo Efetivo de Entrega
PPE= Prazo Planejado de Entrega da Ordem de Servigo

NMSEOS Desejavel = 0% (zero por cento)

Nivel Migi)’:i‘? d‘:)e Servico NMSEOS Aceitavel = até 5% (cinco por cento)
9 NMSEOS Inaceitavel = acima de 5% (cinco por cento)
NMSEOS (Percentual de atraso) FDNSOS (Fator de dedugéo)
Acima de 5 até 10% 0,02
Acima de 10 até 20% 0,05
Dedugdes

Acima de 20 até 30% 0,1

Acima de 30 até 40% 0,15
Acima de 40% 0,2

8.1.3.2. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Manutengéo Corretiva - NMSEManutenc&ocorretivaEmergencial.

Indicador N° 2 Prazo Correcdo Manutencao Corretiva - NMSEManutencao corretivaEmergencial
Dienscjﬁggzgrdo Mede os prazos para corre¢do de erros das aplicagdes corporativas em ambiente de produgao.
. Manutengdes corretivas emergenciais (ndo programadas) relacionadas com as aplicagdes
Aplicabilidade . . . N
desenvolvidas e implantadas no ambiente de produgao.
- Para fins de calculo de horas de atraso, seréo aplicados os prazos da Tabela 7.2.10.1 de Prazo de
Aferigao )
Atendimento.
Formula de NMSEManutengédocorretivaEmergencial = Horas de atraso.
Célculo
Nivel Minimo de NMSEManuteng&ocorretivaEmergencial Desejavel = 0 (zero)
Servigo Exigido NMSEManutengaocorretivaEmergenciallnaceitavel = acima de 1hora
< , . FDNSOS
NMSEManutencéo corretivaEmergencial (Fator de dedugdo)
Dedugdes Atraso na resolugao de erro de nivel critico 0,10 por hora de atraso
Atraso na resolugéo de erro de nivel severo 0,05 por hora de atraso
Atraso na resolug&o de erro de nivel moderado 0,02 por hora de atraso

8.1.3.3. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para projetos de Desenvolvimento de Software — NMSEProjeto

Erros em Projetos de Desenvolvimento de Software
Descrig&o do indicador Indica o percentual de defeitos em um Projeto de Desenvolvimento Software.
Aplicabilidade _ Em desenvkoimento de novos sistemas. )
Em projetos de manutengdo maiores que 10 (dez) pontos de fungao
Afericao Durante a homologagéo das entregas de uma Ordem de Servigo o nimero de defeitos de
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software sera determinado a partir de normas de qualidade da CONTRATANTE.

a
Z PFerrx100
NMSEProjeto=-= g

Onde:
Formula de Calculo nde

NMSEProjeto = percentual de erro de homologagédo na entrega de uma ordem de servigo.
PFerr = Quantidade de pontos de fung¢do da funcionalidade que apresentou erro.

PFtotal = Quantidade total de Pontos de Fungao da Ordem de Servigo
Nivel Minimo de Servigo NMSEProjeto Desejavel = 0% (zero por cento) NMSEProjeto Aceitavel = até 5% (cinco por
Exigido cento) NMSEProjeto Inaceitavel = acima de 5% (cinco por cento)
NMSEProjeto FDNSOS
(Percentual de erros por ponto de fungéo) (Fator de dedugéo)
Acima de 5 até 10% 0,02
Dedugdes Acima de 10 até 20% 0,05
Acima de 20 até 30% 0,1
Acima de 30 até 40% 0,15
Acima de 40% 0,2
8.1.3.4. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Manutengdo — NMSEManutengéo
Indicador N° 4 Erros por Manutengdo _
Descri¢ao do indicador

Indica 0 nimero de erros aceitavel para manutengdes adaptativa e perfectiva de tamanho

Indicador N° 5

funcional de até 10 (dez) pontos de fungao, sendo aplicado tanto para aplicagées
classificadas como criticas e néo criticas durante a homologag&o.
Aplicabilidade Em projetos menores que 10 (dez) pontos de fungao.
Aferigao Durante a homologag&o das entregas de uma Ordem de Servigo.
Férmula de Calculo
Nivel Minimo de Servico NMSEManutengéo Desejavel = 0 (zero)
Exiaido ¢ NMSEManutengéo Aceitavel = até 2 (dois) erros NMSEManutengéo Inaceitavel = acima de
g 2 (dois) erros
NMSEManutengéo FDNSOS
(Quantidade de erros por entrega) (Fator de deducéo por entrega)
Dedugdes Acimade2até5 0,05
Acimade 5 até 7 0,1
Acima de 7 0,2
8.1.3.5. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Treinamento - NMSETreinamento

NMSE para treinamento - NMSETreinamento
Descri¢ao do indicador

Aplicabilidade

Mede o grau de satisfagdo dos alunos (usuarios e servidores) com o treinamento recebido.

Em treinamento referenciado neste termo.
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Em que:
+ NMSEtreinamento = Percentual de aprovacgéo do curso pelos alunos;
Férmula de Calculo + Numero de Avaliagdes Positivas = nimero de alunos da turma que classificaram o curso

como “3=Bom”, “4=Muito Bom” ou “5=Excelente”
« Total de AvaliagOes: total de alunos que responderam a avaliagéo do Curso.

Nivel Minimo de Servigo NMSETreinamento Desejavel = 100% (cem por cento) NMSETreinamento Aceitavel = até
Exigido 70% (setenta por cento) NMSETreinamento Inaceitavel = abaixo de 70 (setenta por cento)
NMSETremamento~ FDNSOS
(Percentual de aprovagéo do ~
) (Fator de dedugéo)
treinamento)
Deduges Abaixo de 70% até 60% 0,05
Abaixo de 60% até 50% 0,1
. CONTRATADA é obrigada a repetir o
0,
Abaixo de 50% treinamento sem 6nus para 0 CONTRATANTE.

9. GARANTIA DOS SERVIGOS

9.1. ACONTRATADA garantira a disponibilizagao dos servigos prestados durante toda a vigéncia do CONTRATO. Nesse periodo a
CONTRATADA se obriga a corrigir quaisquer defeitos nos produtos e servigos executados. Os defeitos compreendem, mas ndo se
limitam a, imperfei¢des percebidas num servigo contratado, auséncia de artefatos obrigatérios e qualquer outra ocorréncia que
impeca 0 andamento normal dos servigos contratados.

9.2. Caso uma solugao apresentada e/ou artefato, referente a um servigo contratado, sejam alterados pelo CONTRATANTE ou por
empresa por ele designada, a garantia cessara apenas para estes produtos, € apenas quando relacionada aos artefatos atingidos
pela modificagéo.

9.3. Para o desempenho das atividades de garantia, a CONTRATADA estara sujeita aos mesmos niveis minimos de servigo
previstos neste termo de referéncia, bem como aos demais termos contratuais, mantida a condigdo que os artefatos sob garantia
nao tenham sido alterados desde sua disponibilizagéo.

8.4. Cabera a CONTRATADA, durante toda a vigéncia do CONTRATO, e por 180 (cento e oitenta) dias Uteis ap6s o seu término,
realizar todas as corregdes decorrentes dos erros ou falhas cometidas na execugdo dos servigos contratados e/ou decorrentes de
integracdo e adequacao da solugdo, desde que, comprovadamente, nao tenham se dado em razédo das especificagdes feitas pelo
CONTRATANTE.

10. PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIGOES

10.1. A CONTRATADA deverd manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em raz&o da execugdo do CONTRATO,
respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicveis aos dados, informacdes, regras de negécios, documentos, entre outros
pertinentes.

10.2. A obrigagdo de sigilo sera formalizada, na Reuni&o Inicial, através da assinatura do Termo de Compromisso deSigilo (Anexo l)
e da entrega, pela CONTRATADA, do Termo de Ciéncia (Anexo lIl), no qual os seus empregados declaram conhecer a declaragéo
de manutengao de sigilo e das normas de seguranca vigentes na CONTRATANTE.

10.3. Deverdo ser elaborados e assinados novos Termos de Ciéncia quando da participacdo de novos empregados da
CONTRATADA na execugdo do CONTRATO.

10.4. ACONTRATANTE, para todos os efeitos da aplicagdo da Lei no. 9.609, de 1998, que dispde sobre a prote¢do da propriedade
intelectual de programa de computador, e regulamentos correlatos, € a Unica proprietaria dos produtos entregues pela
CONTRATADA.

10.5. A CONTRATADA e os profissionais por ela alocados na execucdo dos servigos transferem a CONTRATANTE, de forma
incondicional, todos os direitos referentes a propriedade intelectual, direito patrimonial e autoral sobre todos os artefatos,
procedimentos, roteiros de atendimento, documentos, modelos, paginas web, cddigos-fonte e elementos de informagédo produzidos
no ambito do CONTRATO.

10.6. Todos os produtos e artefatos desenvolvidos pela CONTRATADA deveréo ser entregues a CONTRATANTE, sendo vedada a
CONTRATADA sua utilizagao, bem como a cessao dos produtos a terceiros, no todo ou em parte, de forma onerosa ou gratuita, ou
a sua comercializagéo sob qualquer forma.

11. ESTIMATIVA DE PREGO
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11.1. O custo total deste Termo de Referéncia esta estimado em R$ 5.107.980,00 (cinco milhdes, cento e sete mil, novecentos e
oitenta reais), conforme tabela abaixo, tomado como referéncia a média dos valores oriundos da pesquisa de mercado em
propostas comerciais, anexas ao devido processo de contratagéo.

11.2. Quando da execugao do(s) CONTRATO(s) sera(&o) adotado(s) o tipo de Empenho Estimativo.

11.3. O subitem 2.3 do Termo de Referéncia descreve a metodologia utilizada para estimar a quantidade estimada de pontos de
fungdo, objeto deste Termo de Referéncia.

Item Servigo Qtd. Anual Unidade Valor Unitario Valor Total
Estimada (R9) (R$)
1 Prestacéo de servigos continuados de 6.000 (seis Pontos de 851,33 5.107.980,00
Tecnologia da Informag&o voltada ao mil) Funcéo
desenvolvimento e manutengéo evolutiva e Brutos Nao
adaptativa de sistemas de informagéo, em Ajustados
regime de Fabrica de Software (PFB)
CUSTO MEDIO TOTAL ESTIMADO (R$) para a quantidade estimada de 6.000 PFB 5.107.980,00

12. SANGOES APLICAVEIS

12.1. A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
sera descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Termo de Referéncia e
demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

12.1.1. Apresentacdo de documentagao falsa;
12.1.2. Retardamento da entrega do objeto;
12.1.3. Falha no fornecimento do objeto;
12.1.4. Fraude no fornecimento do objeto;
12.1.5. Comportamento inidoneo;

12.1.6. Declaragéo falsa;

12.1.7. Fraude fiscal;

12.1.8. Atraso no atendimento.

12.2. Para os fins do subitem 12.1.5, reputar-se-&o iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo unico, 96 e 97,
paragrafo Unico, da Lei n.° 8.666/1993.

12.3. Para condutas descritas nos itens subitens 12.1.1, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 serdo aplicadas multa de no maximo 30% do
valor deste CONTRATO.

12.4. Para os fins dos subitens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.8 ser&o aplicadas multas nas seguintes condigdes:

12.4.1. 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, por dia de atraso na entrega, até o maximo de 20% (vinte por cento). O atraso
superior a 30 (trinta) dias corridos configurara a inexecugao total da obrigagdo assumida, sem prejuizo da resciso unilateral da
avenca;

12.4.2. até o méaximo de 20% (vinte por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecugao parcial da obrigagdo assumida;
12.4.3. 30% (trinta por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecugéo total da obrigagéo assumida;

12.4.4. A aplicagéo das multas e sangdes previstas neste item 12 - SANCOES APLICAVEIS nao exclui a aplicagdo do Fator de
Nivel de Servigo constante no item 8 - METODOLOGIA DE AVALIACAO DA QUALIDADE, para os casos do subitem 12.1.8.

12.5. Apds o trigésimo dia de atraso, a PGJMA podera cancelar a nota de empenho, caracterizando-se a inexecugao total da
obrigagdo assumida.

12.6. O valor da multa poderé ser descontado do pagamento a ser efetuado & CONTRATADA.

12.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importéncia devida no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicag&o oficial.

12.8. Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pelo CONTRATADO a PGJMA, este sera encaminhado
para inscricdo em divida ativa.

12.9. A aplicagdo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concesséo da oportunidade de ampla
defesa e contraditério 8 CONTRATADA, na forma da lei.
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13. FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVICOS

13.1. Os servigos serdo pagos pelo quantitativo mensal (uma unica contabilizagdo mensal de OS encerradas) de resultados
recebidos e atestados como aderentes as especificagdes das Ordens de Servigo, normativos, legislagdo aplicada, métodos,
modelos, regras, critérios previstos no Termo de Referéncia e requisitos de negdcio. O pagamento ocorrera até o quinto dia Util do
més subsequente.

13.2. As manutengbes corretivas de sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA deverdo ocorrer sem Onus para a
CONTRATANTE. As manutencbes corretivas decorrentes de servigos que ndo foram realizados pela CONTRATADA serdo
consideradas como manutengdes evolutivas para efeito de pagamento.

13.3. A mensuragéo para fins de pagamento deverd seguir a contagem do tipo DETALHADA, realizada pela CONTRATADA e para
fins de validag&o pela CONTRATANTE. Caso haja divergéncias na contagem dos Pontos de Fungo e ja tenham sido esgotadas as
tentativas de acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, prevalecera a contagem realizada pela CONTRATANTE, em
conformidade com o Roteiro de Métricas de Software contidos nos Anexos | e, ndo existindo nos citados roteiros, adotar o do SISP
v2.0 ou superior.

13.4. O valor do ponto de funcéo inclui todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software.

13.5. A contagem basear-se-4 nos resultados obtidos (pagamento por resultados) somente apés a emisséo do termo de
recebimento DEFINITIVO que sera expedido pelo gestor e fiscal requisitante do CONTRATO.

13.6. Néo sera admitido o pagamento, referente ao desenvolvimento/manutengéo do software, sem a realizagao efetiva da entrega,
apta para operacao pelos usuarios do sistema.

13.7. O pagamento sera efetuado, mediante a apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, atestada por servidor(es) designado(s) para
acompanhar a execugdo do CONTRATO, através da emissao de ordem bancaria a favor da CONTRATADA, e consulta “ON LINE”
ao SICAF, juntada ao processo a Declaragdo de Situagdo da CONTRATADA junto aquele Sistema.

13.8. Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverd ser acrescido de atualizago financeira, e sua apuragdo se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que 0s juros de mora seréo calculados & taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicagdo da seguinte formula:

5]
100
365
EM=1xN x VP, onde:
| = Indice de atualizagéo financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratérios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

13.9. Na hipotese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruidos com as
justificativas e motivos, e ser submetidos a apreciagdo da autoridade superior competente, que adotard as providéncias para
verificar se é ou ndo caso de apuragao de responsabilidade, identificagdo dos envolvidos e imputagdo de 6nus a quem deu causa.

13.10. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, aquela sera devolvida e o
pagamento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para o
pagamento iniciar-se-a apos a regularizagdo da situagéo e/ou reapresentacdo do documento fiscal, ndo acarretando qualquer énus
para 0 CONTRATANTE.

14. REAJUSTE DE PREGOS
14.1. Os precos poderdo ser reajustados, para mais ou para menos, a cada 12 (doze) meses, contados da data limite da

apresentagdo da proposta, aplicando-se a variagdo do indice geral de pregos de mercado (IGP-M) ocorrida no periodo ou outro
indicador que o venha a substituir, o que deve ser formalizado por simples apostila (art. 65, § 8° da Lei 8.666/93).

15. VIGENCIA CONTRATUAL
15.1. O CONTRATO vigorara por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por

periodos iguais e sucessivos periodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que haja pregos e condi¢des mais vantajosas para a
Administrag&o, nos termos do Inciso II, Artigo 57, da Lei n0.8.666/93.

15.2. Tendo em vista a dependéncia de ferramentas tecnoldgicas para execucdo das atividades-meio e fim da Instituigdo, os
servicos descritos nesta contratagao caracterizam-se como de natureza continuada, pois a sua indisponibilidade pode paralisar

I=
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algumas atividades Institucionais.
16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. A CONTRATADA prestara garantia no prazo maximo de até 10 (dez) dias, contados da devida notificacéo feita pelo MPMA
(MPMA) CONTRATANTE, em percentual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do CONTRATO, podendo optar por
qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n° 8.666/93, a saber:

a) caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica;

b) seguro-garantia;

c) fianga bancaria.

16.2. A inobservancia do prazo fixado para a apresentagdo da garantia acarretara a aplicagdo de multa de 0,07% (sete centésimos
por cento) do valor de cada CONTRATO por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

16.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza 0 CONTRATANTE a promover a reten¢do dos pagamentos devidos a
CONTRATADA, até o limite de 5%(cinco por cento) do valor anual de cada CONTRATO a titulo de garantia, a serem depositados
junto & Caixa Econdmica Federal, com corre¢do monetaria, em favor do CONTRATANTE.

16.4. Em se tratando de Fianga Bancaria, devera constar do instrumento a expressa rendncia pelo fiador dos beneficios previstos
nos artigos 827 e 835 da Lei n® 10.406, de 10.01.2002, que instituiu o Cédigo Civil Brasileiro.

16.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger o periodo de vigéncia do CONTRATO;
16.6. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.6.1. prejuizo advindo do ndo cumprimento do objeto do CONTRATO e do n&o adimplemento das demais obrigacdes nele
previstas;

16.6.2. prejuizos causados a CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execugdo do CONTRATO;
16.6.3. as multas moratorias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE a CONTRATADA;

16.6.4. obrigagdes trabalhistas, fiscais e previdenciarias de qualquer natureza, ndo honrada pela CONTRATADA.

16.7. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da CONTRATANTE, com correcdo monetéria.

16.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacéo, a CONTRATADA obriga-se a
fazer a respectiva reposigao no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contados da data em que for notificada.

16.9. ACONTRATANTE nao executara a garantia na ocorréncia de uma ou mais das seguintes hipoteses:

a) caso fortuito ou forga maior;

b) alteragdo, sem prévia anuéncia da seguradora, das obrigagdes contratuais;

¢) descumprimento das obrigagdes pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administracéo;
d) atos ilicitos dolosos praticados por servidores da Administragao.

16.10. Cabe a propria CONTRATANTE apurar a isengdo da responsabilidade prevista nas alineas acima, ndo sendo a entidade
garantidora parte no processo instaurado pela CONTRATANTE.

16.11. Nao serdo aceitas garantias que incluam outras isengdes de responsabilidade que no previstas neste item.
16.12. Sera considerada extinta a garantia:

16.12.1. com a devolugéo da apdlice, carta de fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias depositadas em dinheiro
a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA
cumpriu todas as clausulas do CONTRATO;

16.12.2. no da término da vigéncia do CONTRATO, caso a Administragao nao comunique a ocorréncia de sinistros.

16.13. A perda da garantia em favor do MPMA, por inadimplemento das obrigagbes contratuais, far-se-a de pleno direito,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuizo das demais sangdes previstas no
CONTRATO.

17. CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

17.1. O Modelo de selecdo do fornecedor sera por pregao eletrénico, do tipo menor prego, seguindo as orientagoes e
justificativas descritas a seguir:

17.1.1. A qualificacéo técnica devera ser comprovada pela LICITANTE com a apresentagdo dos seguintes documentos:

17.1.1.1. Atestado ou conjunto de atestados de comprovagao de aptiddo para desempenho de atividade pertinente fornecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado que totalizados comprovem a prestagdo de servigos técnicos de desenvolvimento,
manutengdo, e documentacéo de sistemas, com esforgo minimo de 333 (trezentos e trinta e trés) pontos de fungéo por més,
durante um periodo ininterrupto de 12 meses;

17.1.1.2. Atestado ou conjunto de atestados de comprovag&o de aptiddo para desempenho de atividade pertinente fornecido(s) por
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pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado que totalizados comprovem a prestacéo de servigos em contagem baseada na
técnica de Analise de Ponto de Fungdo (APF) do International Function Point User's Group (IFPUG), com esforgo minimo de 333
(trezentos e trinta e trés) pontos de fungéo por més, durante o periodo ininterrupto de 12 meses;

17.1.1.3. Atestado ou conjunto de atestados de comprovagéo de aptidéo para desempenho de atividade pertinente fornecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado que totalizados comprovem a aptiddo da CONTRATADA, em especificagdes de
requisitos e modelagem UML, com esforgo minimo de 333 (trezentos e trinta e trés) pontos de fungéo por més, durante o periodo
de 12 meses;

17.1.2. Os atestados de capacidade técnica solicitados nos subitens 17.1.1.1, 17.1.1.2 e 17.1.1.3 devem comprovar ainda que a
empresa executa ou executou projetos, de forma satisfatéria, no modelo de Fabrica de Software utilizando processo formal de
desenvolvimento de software, onde:

17.1.2.1. Utilizou-se um conjunto preestabelecido de atividades, métodos, préticas e tecnologias;
17.1.2.2. Os papéis e responsabilidades dos profissionais envolvidos estavam claramente definidos;

17.1.2.3. Foram aplicadas as melhores praticas de Gerenciamento de Projetos, Desenvolvimento de Software e Seguranga da
Informacao;

17.1.2.4. Foi implementado um processo capaz de realizar o Gerenciamento de Escopo e Requisitos, com praticas de
planejamento, detalhamento, verificagdo, rastreabilidade e controle de mudangas do escopo;

17.1.2.5. Foi implementado processo de Gerenciamento de Riscos, com préticas de planejamento do gerenciamento, identificagao,
andlise, planejamento de resposta, monitoragéo e controle de riscos;

17.1.3. Nos atestados apresentados deverao constar as seguintes informagdes;

17.1.3.1. Nome do projeto, nimero de pontos de funcdo e periodo de prestagéo dos servigos;

17.1.3.2. Plataforma tecnolégica (arquitetura, linguagem de programagao e bancos de dados) utilizada;
17.1.3.3. Nome, e-mail e telefone da pessoa responsavel pela emisséo do atestado;

17.1.3.4. Assinatura do representante legal do 6rgao publico ou empresa emissora do atestado;

17.1.4. Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos deverdo estar validos (dentro do prazo de
validade) em original ou autenticados.

17.2. Aplicagao de direito de Preferéncia

17.2.1. Ap6s a fase de lances, se a proposta mais bem classificada n&o tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento)
superior a proposta melhor classificada sera aplicado o direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006.

17.2.2. Na hipotese de ndo-contratagdo nos termos previstos nesta clausula, o procedimento licitatorio prossegue com os demais
licitantes.

17.3. Critérios de Aceitabilidade dos Pregos

17.3.1. De acordo com as pesquisas de mercado demonstradas no item 11 - ESTIMATIVA DE PRECO, os valores maximos
estimados pela CONTRATANTE para a contratagdo por servico serdo os determinados nesse item. Serdo desclassificadas as
propostas que contenham vicios ou ilegalidades; ndo apresentem as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;
apresentarem pregos finais superiores ao valor maximo mensal estabelecido pelo 6rgdo ou entidade CONTRATANTE no
instrumento convocatorio; apresentarem pregos que sejam manifestamente inexequiveis; e ndo vierem a comprovar sua
exequibilidade, em especial em relagéo ao preco e a produtividade apresentada.

Sao Luis, 27 de abril de 2020.

Equipe de Planejamento da Contratagédo
Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo
Leonardo Rodrigues Sampaio Kércio Augusto Sekeff Sallem Jandira Helena de Oliveira Rosa
Matricula: 1071400 Matricula: 1070330 Matricula: 1069319
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Moizanilton Pestana Soares

Matricula: 1071461

Ricardo Augusto Martins Coelho
Leonardo Dorneles Figueiredo Silva

Matricula: 1070211

Matricula: 1071397

Thiago Nunes de Sousa

Matricula: 1071452
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Anexo | do Termo de Referéncia
Roteiro para Manutengdes Simples e Evolutiva

1. Para as fungdes de dados e transacionais alteradas no projeto de manutencéo, o Fator de Impacto de manutengao é calculado
baseado no percentual de mudanca da fungao, determinado como descrito na Tabela 1.0 a seguir:

Tabela 1.0 — Percentual de Mudanga para Funcdes de Dados e Transacionais
Descrigao Férmula de Célculo

Percentual de Mudanca de Fungdes de PM 4a00s = N.° de Itens de Dados incluidos/alterados/excluidos x 100

Dados N.° de Itens de Dados da fungéo de dados original

Percentual de Mudanga de itens de dados PM 7p = N.° de Itens de Dados incluidos/alterados/excluidos x 100

em Fungdes Transacionais N.° de Itens de Dados da fungéo transacional original
Percentual de Mudanga de arquivos PM 7= = N.° de Arquivos Referenciados incluidos/alterados/excluidos x 100
referenciados em Fungdes Transacionais N.° de Arquivos Referenciados da fungéo transacional original

2. A partir do Percentual de Mudanga de cada fung&o, é definido o seu Fator de Impacto, conforme Tabelas 1.2 e 1.3:

Tabela 1.2 - Fator de Impacto para Fungdes de Dados alteradas (Flp.)
PM dados Até 33% 34% - 67% 68% — 100%
Fator de Impacto 0,25 0,50 0,75

Tabela 1.3 — Fator de Impacto para Fung¢des Transacionais alteradas (Fl +.)
PMp
PM 7ar Até 67% Acima 67% Até 100%
Até 33% 0,25 0,50
Acima 33% Até 67% 0,50 0,75
Acima 67% Até 100% 0,75 1,00
Acima 100% 1,00 1,00

3. O esforgo para ajustes nos itens de interface e outros servigos ndo contemplados na métrica de APF é apurado por meio da
Relag&o de ltens ndo Mensuraveis, apresentada na Tabela 1.4, a seguir;

Tabela 1.4 — Relacao de Itens ndo Mensuraveis
- Fator de
LI LD Equivaléncia em PF
Layout de Telas, Alteragdes no layout de telas, relatérios ou arquivos sem impactar as 0.04
Arquivos e Relatorios funcionalidades. ’
Campos & Varidves Inclusoes/altera(;oes/exclusqes de campos e variaveis em programas e 0,08
tabelas, sem impactar as funcionalidades.
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AlteragBes de mensagens de informagéo ao usuario, que nao fazem
Mensagens parte de ALI ou AIE. 0,04
Inclusdes/alteragdes de menus de navegacao estaticos, telas de ajuda ou 0.10
Menus paginas estaticas. ’
Exclustes de menus, telas de ajuda ou paginas estaticas. 0,02
Dados HARD CODED InclusBes/alteragdes/exclusdes de dados’ pertencentes a listas (combo 0.04
box) ou tabelas fisicas.
Inclusdes de tabelas CODE TABLE (CODE DATA). 1,00
Alteraces de tabelas CODE TABLE (CODE DATA). 0,60
Exclusdes de tabelas CODE TABLE (CODE DATA). 0,40
CODE TABLE —— :
Inclusdes de funcionalidades em tabela ja em produgéo. 0,30
AlteragBes de funcionalidades em tabela ja em produgao. 0,20
Exclusdes de funcionalidades em tabela ja em produg&o. 0,10
- Necessidade de criagdo de mais de uma camada de apresentacéo para a
Camada adicional de o o . ~
< mesma aplicagdo, com as mesmas funcionalidades, porém com padrées 0,20
apresentagao A
visuais diferentes.
A quantidade de Pontos de Funcdo de cada ltem nao Mensuravel é definida pela quantidade de itens identificada na
apuracao multiplicado pelo respectivo Fator de Equivaléncia.
A quantidade total de Pontos de Fung&o relativo a itens ndo mensuraveis (> PFuu) € obtida pelo somatério das quantidades
de Pontos de Fungéo de todos os Itens ndo Mensuraveis apurados.
Fonte: Termos de Referéncia de outros érgdos governamentais

4. Desta forma, tem-se a seguinte formula para calculo do tamanho de uma O.S. de manutengéo simples ou evolutiva:
TOS Man = Z(P F Dados Alteradas X F I Da ) + Z( P F Transacionais Alteradas X F I Ta) + ZP F Excluidas X o, 25 + ZP F NM

Onde, Toswan: Tamanho da O.S. de manutengédo, medida em pontos de fungao; Y (PF pados treradas X FI pa): Somatério de fungdes de
dados alteradas no escopo da O.S. de manutengdo, cada fungdo com seu tamanho em ponto de fungdo multiplicado pelo seu
respectivo fator de impacto (Fl p,), calculado pelo percentual de mudanca, conforme Tabelas 1.1 e 1.2 acima; Y (PF transacionais atteradas
x FlI 1. ): somatério das fungdes transacionais alteradas no escopo da O.S. de manutengdo, cada fungéo com seu tamanho em
ponto de fungdo multiplicado pelo seu respectivo fator de impacto (FI 7), calculado pelo percentual de mudanga, conforme Tabelas
1.1 e 1.3 acima; Y PF excuives: SOMatorio de fungdes de dados e fungdes transacionais excluidas no escopo da O.S. de manutencéo,
a estas aplica-se fator de impacto de 0,25; Y PFwy: somatorio de pontos de fungdes relativo a itens ndo mensuraveis, calculado
conforme definido pela Tabela 1.4.

5. A CONTRATADA deve apresentar um modelo de planilha a ser adotada para a Contagem de Pontos de Fungéo de Servigos de
Manutencé&o.
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Anexo Il do Termo de Referéncia

Termo de Compromisso de Manutengéo de Sigilo de Cumprimento das Normas de Seguranga da Informacao

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO, com sede na Avenida Prof. Carlos Cunha, n® 3.261,
Calhau, S&o Luis - MA inscrita no CNPJ sob o n® 05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE, daqui por diante
designada PGJ/MA, e do outro lado, a EMPRESA XXXXXX, inscrita no C.N.P.J. sob n® XXXXXXXXXX, com sede a XXXX, n°
XXX, XXXX, doravante denominada CONTRATADA

CONSIDERANDO que, em razdo do CONTRATO N.o XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA poderé ter acesso a informagdes sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condicdes de revelagao destas informagdes sigilosas, bem como definir as
regras para o seu uso € prote¢ao;

CONSIDERANDO o disposto na Politica de Seguranga da Informag&o da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENCAO DE SIGILO, doravante TERMO,
vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes clausulas e condigdes:

Clausula Primeira - DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condi¢des especificas para regulamentar as obrigagfes a serem observadas
pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informagbes sensiveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por
forca dos procedimentos necessarios para a execucéo do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo
com o que dispde o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, informagdes, documentos e materiais sigilosos de
interesse da seguranga da sociedade e do Estado.

Clausula Segunda - DOS CONCEITOS E DEFINIGOES
Para os efeitos deste TERMO, s&o estabelecidos os seguintes conceitos e defini¢des:

Informacdo: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios eletrénicos ou ndo, que
possibilitam a realizacdo de atividades especificas e/ou tomada de deciséo.

Informagao Publica ou Ostensiva: sdo aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgagdo publica ou por meio de canais
autorizados pela CONTRATANTE.

Informagbes Sensiveis: sdo todos os conhecimentos estratégicos que, em funcdo de seu potencial no aproveitamento de
oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econdmico, politico, cientifico, tecnolégico, militar e social, possam beneficiar a
Sociedade e o Estado brasileiros.

Informagbes Sigilosas: sdo aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgagdo possam acarretar qualquer risco @ seguranga da
sociedade e do Estado, bem como aquelas necessarias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e
da imagem das pessoas.

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
Clausula Terceira - DAS INFORMAGOES SIGILOSAS

Serado consideradas como informag&o sigilosa, toda e qualquer informag&o escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou n&o
a expresséo confidencial efou reservada. O TERMO informagéo abrangera toda informagéo escrita, verbal, ou em linguagem
computacional em qualquer nivel, ou de qualquer outro modo apresentada, tangivel ou intangivel, podendo incluir, mas ndo se
limitando a: know-how, técnicas, especificacdes, relatérios, compilagdes, codigo fonte de programas de computador na integra ou
em partes, formulas, desenhos, cdpias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econémicos, definicdes, informacdes
sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informagdes técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou ndo ao
CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAGCOES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a
CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razéo das atuagdes de execugao
do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Paragrafo Primeiro — Comprometem-se, as partes, a ndo revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar
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conhecimento, em hipdtese alguma, a terceiros, bem como a ndo permitir que qualquer empregado envolvido direta ou
indiretamente na execugdo do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nivel hierarquico de sua estrutura organizacional e sob
quaisquer alegagdes, faca uso dessas informagdes, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Paragrafo Segundo — As partes deverdo cuidar para que as informagdes sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas
que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas a execugao do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.

Paragrafo Terceiro — As obrigacdes constantes deste TERMO néo seréo aplicadas as INFORMAGOES que:
| - Sejam comprovadamente de dominio publico no momento da revelag&o;
[l - Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

[l — Sejam reveladas em razdo de requisigao judicial ou outra determinagdo valida do Governo, somente até a extensdo de tais
ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de protecéo pertinente e tenham sido notificadas sobre a existéncia de tal
ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possivel, tempo habil para pleitear medidas de prote¢éo que julgar
cabiveis.

Clausula Quarta — DOS DIREITOS E OBRIGAGOES

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informag&o sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os
propositos da execugdo do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.

Paragrafo Primeiro — A CONTRATADA se compromete a ndo efetuar qualquer tipo de cdpia da informagdo sigilosa sem o
consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Paragrafo Segundo — A CONTRATADA compromete-se a dar ciéncia e obter o aceite formal da dire¢édo e empregados que atuarao
direta ou indiretamente na execugédo do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existéncia deste TERMO bem como da natureza sigilosa
das informagdes.

| — A CONTRATADA devera firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as
disposigdes do presente TERMO e daré ciéncia 8 CONTRATANTE dos documentos comprobatérios.

Paragrafo Terceiro — A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessérias a protecdo da informagdo sigilosa da
CONTRATANTE, bem como evitar € prevenir a revelagdo a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela
CONTRATANTE.

Paragrafo Quarto — Cada parte permanecera como fiel depositaria das informagdes reveladas a outra parte em fungdo deste
TERMO.

| - Quando requeridas, as informagdes deverdo retornar imediatamente ao proprietario, bem como todas e quaisquer copias
eventualmente existentes.

Paragrafo Quinto — A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores,
sOcios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim
como por quaisquer outras pessoas vinculadas a CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a
utilizagdo das informagdes disponibilizadas em face da execugdo do CONTRATO PRINCIPAL.

Paragrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no paragrafo primeiro, acima, também se obriga a:
| - N&o discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer titulo ou dispor das informagdes, no territério brasileiro ou
no exterior, para nenhuma pessoa, fisica ou juridica, e para nenhuma outra finalidade que néo seja exclusivamente relacionada ao

objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precaugdes adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer
pessoa que, por qualquer razao, tenha acesso a elas;

Il - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo
judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgagdo ou utilizagao das Informagdes Proprietarias
por seus agentes, representantes ou por terceiros;

Il = Comunicar @ CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgag&o, caso tenha que revelar
qualquer uma das informagdes, por determinag&o judicial ou ordem de atendimento obrigatério determinado por 6rgéo competente;
e

IV - Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terdo acesso as informagdes sigilosas.

Clausula Quinta - DA VIGENCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogavel e irretratavel, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o
prazo de classificagdo da informagao a que a CONTRATADA teve acesso em razdo do CONTRATO PRINCIPAL.

Clausula Sexta - DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informagdes, devidamente comprovada, possibilitara a imediata aplicagdo de

penalidades previstas conforme disposi¢8es contratuais € legislagdes em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na
rescisdo do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estara sujeita, por agdo ou omisséo,
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ao pagamento ou recomposicdo de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como
as de responsabilidades civil e criminal, as quais serdo apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuizo das
demais sancgdes legais cabiveis, conforme Art. 87 da Lei no. 8.666/93.

Clausula Sétima - DISPOSICOES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparavel do CONTRATO PRINCIPAL.

Paragrafo Primeiro — Surgindo divergéncias quanto a interpretagdo do disposto neste instrumento, ou quanto & execugdo das
obrigagdes dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscardo solucionar as divergéncias de acordo com os
principios de boa fé, da eqtiidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Paragrafo Segundo - O disposto no presente TERMO prevalecera sempre em caso de duvida e, salvo expressa determinagao em
contrario, sobre eventuais disposigdes constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de
informagdes, tal como aqui definidas.

Paragrafo Terceiro — Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordancia no sentido de que:

| — A CONTRATANTE tera o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da
CONTRATADA,

[l — A CONTRATADA devera disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informagdes
requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

[l — A omissdo ou tolerancia das partes, em exigir o estrito cumprimento das condi¢des estabelecidas neste instrumento, ndo
constituird novagao ou rentncia, nem afetara os direitos, que poderao ser exercidos a qualquer tempo;

IV — Todas as condigbes, TERMOs e obrigagdes ora constituidos serdo regidos pela legislagdo e regulamentagdo brasileiras
pertinentes;

V - O presente TERMO somente podera ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI - AlteragBes do nimero, natureza e quantidade das informacgdes disponibilizadas para a CONTRATADA nao descaracterizaréo
ou reduzirdo o compromisso € as obrigagdes pactuadas neste TERMO, que permanecera valido e com todos seus efeitos legais em
qualquer uma das situagdes tipificadas neste instrumento;

VII - O acréscimo, complementagdo, substituicdo ou esclarecimento de qualquer uma das informagdes disponibilizadas para a
CONTRATADA, serdo incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo
também a mesma prote¢do descrita para as informagdes iniciais disponibilizadas, sendo necesséario a formalizagdo de TERMO
aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;

VIII - Este TERMO n&o deve ser interpretado como criagdo ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigacdo de
divulgar Informagdes Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigacdo de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
Clausula Oitava - DO FORO

Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato,
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

De Acordo
Contratante Contratada
<Nome> <Nome>
Matricula: <Matr.> Cargo na Contratada: <Cargo>
de de 20
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Anexo Il do Termo de Referéncia

TERMO DE CIENCIA
TERMO DE CIENCIA
Contrato N°: XXXXXX
Objeto:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor do Contrato: XXXXXX Matricula: xxxxx
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao - PGJ/MPMA
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXX CNPJ: xxxxx
Funcionario XXXXXXXXXXXXXXXXXX RG: xxxxxxx Email: xxxx
CONTRATADA: (Titular) CPF: xxxxx
Email: xxxxxx
xxxx (Substituta) RG: xxxx SSP/MA Telefone: XXXXXXXXXXXXX
CPF:xxxx

Por este instrumento, o funcionario abaixo-assinado declara ter ciéncia e conhecer a declaragdo de manutencédo de sigilo e das
normas de seguranga vigentes na CONTRATANTE.

(Local e data)

Ciéncia

FUNCIONARIO DA CONTRATADA

XXX XXXXXX
RG: xxxx
CPF: xxxx
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ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO
PREGAO N° 026/2020 - PGJ/MA
(RESOLUGAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaragdo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica, previsto no artigo
299 do Cddigo Penal Brasileiro, declaramos que néo ha sdcios na empresa , CNPJ
n° , que sejam cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Publico do Estado do Maranh&o atualmente ocupantes de cargos de dire¢&o ou
no exercicio de fungdes administrativas, detentor de tais cargos e fungdes quando da deflagracdo da licitagdo ou nos 6 (seis) meses
anteriores ao inicio do procedimento licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de diregdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da &rea encarregada da licitagao,
detentor de tais cargos quando da deflagracéo da licitagdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatorio.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sa0 Luis-MA, de de 2020.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO Il
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS _ /2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6392/2020
PREGAO N° 026/2020 - SRP - CPL/PGJ

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, com sede nesta cidade, & Av. Prof. Carlos Cunha, n° 3.261, Calhau,
S&o Luis/MA, inscrita no CNPJ sob o n® 05.483.912/0001-85, neste ato representada por seu Procurador-geral de Justica, Dr.
Eduardo Jorge Hiluy Nicolau, brasileiro, procurador de justica, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no CPF n°.
080.926.563-04 e no RG n°. 049548272013-9 - SSP/MA, considerando o julgamento da licitagdo na modalidade de pregéo n°
026/2020, na forma eletrénica, para Registro de Pregos, Processo Administrativo 6392/2020, RESOLVE registrar os pregos da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificagdo por ela alcangada e na quantidade cotada, atendendo as
condigdes previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal n°. 10.520/02, Lei Federal n° 8.666/93,
Decretos Federais n° 10.024/2019 e 7.892/2013, Lei Complementar n®. 123/2006, Atos Regulamentares n° 11/2014 — GPGJ n°.
05/2017 - GPGJ e 01/2020 - GPGJ, todos deste Ministério Publico Estadual, e demais normativos legais aplicaveis a espécie, e em
conformidade com as disposi¢des a seguir;

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual contratagdo de servigos continuados de tecnologia da
informacgao voltada ao desenvolvimento e manutengéo evolutiva e adaptativa de sistemas de informagao, em regime de
Fabrica de Software em Java, PHP, PL/SQL, QlikSense, PowerBl e Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle,
plataformas mobile Flutter e lonic, conforme especificado no Termo de Referéncia, Anexo | do Edital do Pregéo n°® 026/2020,
parte integrante desta Ata, bem como a proposta vencedora, independentemente de transcrigéo.

2. DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS

2.1. O prego registrado, as especificagdes do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condi¢des ofertadas na proposta
S80 as que seguem:

2.2. DADOS DA EMPRESA

Raz&o Social: CNPJ:
Enderego:

Telefone: Fax: E-mail:
Nome do Representante; CPF:

Marca Modelo (se exigido no

; i ti Val
(se exigida no edital edital) Unidade Quantidade alor Un

ltem [Especificagdo

3. DAADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

3.1 A ata de registro de precos, durante sua validade, podera ser utilizada por qualquer érgéo ou entidade da administracéo
publica que ndo tenha participado do certame licitatério, mediante anuéncia do 6rgéo gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condi¢des e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto
n°7.892, de 2013.

3.1.1.  Os odrgdos interessados em aderir a Ata de Registro de Pregos decorrente deste pregdo, o fardo utilizando o
modelo de formulario - Anexo IV — constante deste instrumento convocatoério.

3.2. Cabera ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Pregos, observadas as condi¢des nela estabelecidas, optar pela
aceitagdo ou ndo do fornecimento, desde que este fornecimento néo prejudique as obrigagdes anteriormente assumidas com o
orgéo gerenciador e 6rgdos participantes.

3.3. As aquisi¢des ou contratagdes adicionais a que se refere este item ndo poderdo exceder, por 6rgdo ou entidade, a
(maximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério e registrados na ata de registro de pregos
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para o 6rgao gerenciador e 6rgdos participantes.

34. As adesdes a ata de registro de precos s&o limitadas, na totalidade, ao dobro. do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de pregos para o érgdo gerenciador e drgdos participantes, independente do numero de 6rgéos ndo participantes
que eventualmente aderirem.

34.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo
34 da Lei n® 11.488, de 2007, o 6rgéo gerenciador somente autorizara a ades&o caso o valor da contratagdo pretendida pelo
aderente, somado aos valores das contratagdes ja previstas para o 6rgéo gerenciador e participantes ou ja destinadas a aderentes
anteriores, n3o ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acorddo TCU n® 2957/2011 - P).

3.5. Ao 6rgdo ndo participante que aderir a ata competem os atos relativos a cobranga do cumprimento pelo fornecedor das
obrigagdes contratualmente assumidas e a aplicagdo, observada a ampla defesa e o contraditério, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de clausulas contratuais, em relagdo as suas proprias contratagdes, informando as ocorréncias ao
6rgao gerenciador.

3.6. Apébs a autorizagdo do 6rgdo gerenciador, o érgdo ndo participante devera efetivar a contratagdo solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Pregos.

3.6.1.  Cabera ao o6rgdo gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogagdo do prazo para efetivagdo da
contratagéo, respeitado o prazo de vigéncia da ata, desde que solicitada pelo 6rgao néo participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. Avalidade da Ata de Registro de Pregos sera de 12 meses, a partir da sua assinatura, ndo podendo ser prorrogada.
5. REVISAO E CANCELAMENTO

5.1. AAdministrag&o realizara pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos néo superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim
de verificar a vantajosidade dos pregos registrados nesta Ata.

5.2. Os pregos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual redugdo dos pregos praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a Administragdo promover as negociagdes junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo superveniente, a Administracéo
convocara o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a reducéo dos precos aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que n&o aceitar reduzir seu prego ao valor praticado pelo mercado sera liberado do compromisso assumido, sem
aplicacdo de penalidade.

54.1. A ordem de classificacdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado, observara a
classificagéo original.

5.5. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o fornecedor ndo puder cumprir 0 compromisso, 0
6rgao gerenciador podera:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicagdo ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociagao.

5.6. Nao havendo éxito nas negociagdes, 0 6rgdo gerenciador devera proceder a revogagdo desta ata de registro de pregos,
adotando as medidas cabiveis para obtengéo da contratagdo mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor sera cancelado quando:
5.7.1. descumprir as condigdes da ata de registro de precos;

5.7.2. n&o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, sem justificativa
aceitavel;

5.7.3. ndo aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer san¢do administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcangando o 6rgdo gerenciador
e 0rgao(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipéteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 sera formalizado por despacho do érgéo
gerenciador, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

5.9.0 cancelamento do registro de pregos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forga maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razéo de interesse publico; ou
5.9.2. a pedido do fornecedor.
6. DAS PENALIDADES
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6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagéo das penalidades estabelecidas no Edital.

6.2. E da competéncia do 6rgéo gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata
de registro de prego (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipéteses em que o descumprimento disser respeito as
contratagbes dos 6rgdos participantes, caso no qual cabera ao respectivo 6rgédo participante a aplicagdo da penalidade (art. 6°,
Paragrafo Unico, do Decreto n° 7.892/2013).

6.3. O 6rgéo participante deverd comunicar ao 6rgdo gerenciador qualquer das ocorréncias previstas no art. 20 do Decreto n°
7.892/2013, dada a necessidade de instauragéo de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. CONDIGOES GERAIS

7.1. As condicdes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigagdes da

Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢des do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referéncia, Anexo do EDITAL.

7.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de pregos, inclusive o acréscimo de que trata 0 § 1°
do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto n® 7892/13.

7.3. A ata de realizagdo da sesséo publica do pregéo, contendo a relagdo dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servigos
com pregos iguais ao do licitante vencedor do certame, serd anexada a esta Ata de Registro de Pregos, nos termos do art. 11, §4°
do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

S&o Luis (MA) de de 2020

Orgao Gerenciador: Procuradoria-geral de Justica do Maranh&o
EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU
Procurador-geral de Justica

Fornecedor:
Representante:
RG:

CPF:

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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ANEXO IV
MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

<< ORGAO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA >>

Oficio n. << xx >> << sigla do 6rgéo >>

<< Local e Data >>
A Sua Exceléncia o Senhor

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU
Procurador-geral de Justica do Maranh&o

Assunto: Adesdo a Ata de Registro de Pregos n. << n° e ano >>

Senhor(a) Procurador(a)-geral,

1. O/A << Org&o ou Entidade da Administragdo Publica >>, por meio do seu Titular, vem manifestar interesse em aderir & <<
identificagdo da ARP >>, oriunda do Processo Licitatério << n® e origem >>, na modalidade Preg&o Eletrdnico, sob << n° do Pregéo
>>, com pregos registrados para futura << objeto da Ata de Registro de Pregos >>, conforme tabela abaixo:

2. Tabela elaborada com base no quadro de pregos registrados da <<identificagdo da ARP >>:

ITEM ESPECIFICAGAO EMPRESA QUANT. VALOR VALOR TOTAL
UNITARIO

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitagdo, pela empresa beneficiaria da <<identificagdo da ARP >>, 0
competente Termo de Adesao devera ser elaborado com os seguintes dados do Orgdo Carona:

a. << Nome do Orgéo ou da Entidade, CNPJ e enderego >>

b. << Nome do Titular, CPF e cargo >>

Atenciosamente,

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >>
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° _ /2020, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA E A EMPRESA

, PARA A PRESTAGAO DE SERVICOS
CONTINUADOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO
VOLTADA AO DESENVOLVIMENTO E MANUTENGAO
EVOLUTIVA E ADAPTATIVA DE SISTEMAS DE
INFORMAGAO EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE,
NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, inscrita no CNPJ sob o n° 05.483.912/0001-85, doravante nominada
CONTRATANTE, com sede nesta cidade, na Av. Prof. Carlos Cunha, n° 3261, Calhau, S&o Luis (MA), neste ato representada por
seu Procurador-geral de Justica, Dr. EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU, brasileiro, procurador de justica, residente e
domiciliado nesta capital, inscrito no CPF n°. 235.096.943-68 e no RG n°. 0378710 — SSP-MA, e a empresa ____, inscrita no
C.N.PJ. sob n® ___ | aqui denominada simplesmente CONTRATADA, com sede no (enderego), neste ato legalmente
representada por (), inscrito no CPF n°. (), no RG n°. (), tém justo e acertada a celebragéo do presente contrato, decorrente de
Registro de Prego oriundo da licitagdo realizada na modalidade Pregdo n° 026/2020 — SRP, executado na forma eletrénica, que
gerou a Ata de Registro de Pregos n°._ /2020, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.° 6392/2020, com
observancia ao disposto na Lei n® 10.520/02, subsidiariamente na Lei n.° 8.666/93, Resolugdo n°. 102/2013 do CNMP, e e ainda
mediante as clausulas e condi¢des a seguir convencionadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem por objeto a prestagédo de servigos continuados de tecnologia da informagao voltada ao
desenvolvimento e manutengao evolutiva e adaptativa de sistemas de informagao, em regime de Fabrica de Software em
Java, PHP, PL/SQL, QlikSense, PowerBl e Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle, plataformas mobile Flutter e
lonic, visando atender as demandas do Ministério Publico do Estado do Maranhdo (MPMA), conforme as especificagdes e
detalhamentos fixados no Termo de Referéncia e Anexos, na proposta vencedora e na Ata de Registro de Pregos n°. __ /2020,
oriunda do Pregdo Eletrénico - SRP n° 026/2020, todos partes integrantes deste Instrumento.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA CONTRATUAL

1. O prazo de vigéncia deste contrato sera de 12 (doze) meses ininterruptos, a contar da data da sua assinatura, com inicio em
) e términoem _/_/ e eficicia legal, apés a publicagdo no Diério Eletronico do Ministério Publico do Maranh&o,
independente do prazo de garantia, podendo vir a ser prorrogado no interesse da Administracéo e aceitacéo da parte Contratada,
conforme dispde o art. 57, inciso Il, da Lei 8.666/93, e observados os requisitos legais.

CLAUSULA TERCEIRA - DA INFORMAGAO ORGAMENTARIA

1. Os recursos orgamentarios reservados para 0 pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a dotacdo orgamentaria
seguinte:

Projeto Atividade:

Plano Interno:

Natureza da despesa:

Nota de Empenho n°

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO

1. O valor global estimado deste contrato ¢ de R$ __ (), e o valor mensal (OU POR ETAPAS EXECUTADAS), serd aquele

discriminado na nota fiscal/fatura, na conformidade dos servigos efetivamente executados, atestados e aceitos pela fiscalizagéo da
Contratante, ocorrendo a despesa a cargo do orgamento da Procuradoria-Geral de Justiga do Maranh3o.

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVICOS

1. Os servigos serdo pagos pelo quantitativo mensal (uma Unica contabilizagdo mensal de OS encerradas) de resultados recebidos
e atestados como aderentes as especificagdes das Ordens de Servigo, normativos, legislagao aplicada, métodos, modelos, regras,
critérios previstos no Termo de Referéncia e requisitos de negdcio e neste contrato. O pagamento ocorrera até o quinto dia Util do
més subsequente.

2. As manutencdes corretivas de sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA deverdo ocorrer sem 6nus para a CONTRATANTE.

Pregéo Eletronico n° 026/2020 - Contratag&o de servicos continuados de sistema de informagéo em regime de fabrica de software Pégina 62 de 92



o)
)
2
>
= =
Procuradoria ;
Geral de Justica F
™

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregéo n°. 026/2020_Eletronico_SRP Processo Administrativo n°. 6392/2020

As manutengdes corretivas decorrentes de servicos que ndo foram realizados pela CONTRATADA serdo consideradas como
manutengdes evolutivas para efeito de pagamento.

3. A mensurac&o para fins de pagamento devera seguir a contagem do tipo DETALHADA, realizada pela CONTRATADA e para fins
de validagdo pela CONTRATANTE. Caso haja divergéncias na contagem dos Pontos de Fungéo e ja tenham sido esgotadas as
tentativas de acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, prevalecera a contagem realizada pela CONTRATANTE, em
conformidade com o Roteiro de Métricas de Software contidos no Anexos | do termo de Referéncia e, néo existindo nos citados
roteiros, adotar o do SISP v2.0 ou superior.

4. O valor do ponto de fungao inclui todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software.

5. A contagem basear-se-a nos resultados obtidos (pagamento por resultados) somente ap6s a emisséo do termo de recebimento
DEFINITIVO que sera expedido pelo gestor e fiscal requisitante do CONTRATO.

6. Ndo sera admitido o pagamento, referente ao desenvolvimento/manutengdo do software, sem a realizagao efetiva da entrega,
apta para operag&o pelos usuarios do sistema.

7. O pagamento sera efetuado, mediante a apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, atestada por servidor(es) designado(s) para
acompanhar a execugdo do CONTRATO, através da emissao de ordem bancéria a favor da CONTRATADA, e consulta “ON LINE”
ao SICAF, juntada ao processo a Declaragdo de Situagdo da CONTRATADA junto aquele Sistema.

8. Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
devera ser acrescido de atualizagdo financeira, e sua apuragdo se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicagdo da seguinte formula:

%)
_\100
365
EM =1x N x VP, onde:
| = indice de atualizagdo financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

9. Na hipotese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruidos com as justificativas e
motivos, e ser submetidos a apreciacdo da autoridade superior competente, que adotara as providéncias para verificar se é ou ndo
caso de apuragao de responsabilidade, identificagdo dos envolvidos e imputagéo de 6nus a quem deu causa.

10. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, aquela serd devolvida e o
pagamento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para o
pagamento iniciar-se-a apos a regularizagdo da situacéo e/ou reapresentacdo do documento fiscal, ndo acarretando qualquer énus
para 0 CONTRATANTE.

CLAUSULA SEXTA - DA DESCRICAO DA SOLUCAO E DEMANDAS
1. Descrigao

1.1. Prestacdo de servigos técnicos de desenvolvimento, evolugdo, adaptagdo e manutencdo de moédulos, sistemas e portais,
alguns deles considerados estratégicos efou criticos, no regime de fabrica de software em PHP, Java, PL/SQL, QlikSense, PoweBlI,
Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle, Flutter, lonic, a serem requisitados mediante ordens de servico, na forma de servigos
continuados, remotos efou presenciais, pagos pelo resultado recebido (entregas completas), durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. O servigo de desenvolvimento e evolugdo de sistemas tipicamente compreendera atividades que envolvem:

2.1. participagdo em reunido com usuarios ou area de negocio, além de discussdes técnicas e/ou alinhamento de processos e
técnicas com areas correlatas tais como infraestrutura e projetos;

2.2. levantamento e geréncia de requisitos;

2.3. andlise e projeto logico;

2.4. construgéo, testes e implantagéo, majoritariamente desenvolvidos sob processo agil de desenvolvimento baseado em SCRUM.
3. Tipos de demanda

3.1. Anélise de sistemas

3.1.1. O servico de analise de sistemas contempla todos os sistemas corporativos em uso na CONTRATANTE, bem como o apoio
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ao desenvolvimento de novos sistemas. O servigo em comento sera dividido conforme adiante:
a) Apoiar a elaboragao e validar artefatos de sistemas;

b) Elaborar e manter atualizada a documentagéo dos portais e sistemas legados;

c) Analisar os processos de negdcio e elicitar requisitos;

d) Efetuar e validar contagens de Pontos de Funcéo pela metodologia IFPUG, utilizando o roteiro constante no Anexo | do Termo de
Referéncia, o roteiro de métricas de software do SISP (Sistema de Administracdo dos Recursos de Informagéo e Informatica) de
forma complementar ao manual do IFPUG;

e) Elaborar documentos técnicos referentes ao desenvolvimento dos sistemas;

f) Participar de reunides e elaborar Atas referentes ao desenvolvimento dos sistemas;

g) Realizar testes de sistemas desenvolvidos visando a garantia da qualidade;

h) Apoiar a anélise de impacto tecnoldgico, de custo (em pontos de fungéo) e prazo para implementagao de evolugéo dos sistemas;
i) Realizar controle e acompanhamento de cronograma, recursos e atividades em projetos.

j) Capacitar os usuarios na utilizagao dos sistemas e portais.

3.2. Desenvolvimento de Novas Funcionalidades

3.2.1. Refere-se a criagcdo de novas funcionalidades de software do tipo nova transagdo, novo relatério, novo médulo, novo
subsistema, novas APls, temas e plugins para Wordpress e Moodle, novos aplicativos Android e iOS, seja em Flutter ou lonic, novo
sistema, novos sites ou paginas dindmicas ou ainda & convers@o para PHP de softwares j& existentes em outra linguagem de
programacao, além de novas rotinas de integragdo de dados, de ETL (extrag&o, carga e transformagéo) e construgdo de novos
painéis de analise.

3.3. Manutengéo Simples / Manutenc&o Evolutiva

3.3.1. Também denominado de projeto de melhoria, refere-se a alteragdo das caracteristicas de funcionalidades de software ja
codificado, desde que néo caracterizado como manutengéo corretiva. Classificam-se em:

a) Adequagdes Perfectivas - representam alteragdes no software para melhorar desempenho, facilidade de manutengao e outros
atributos do software; e

b) Adequagdes Adaptativas - correspondem as mudangas no software direcionadas a necessidade de acomodar modificagdes no
ambiente (alteragBes arquiteturais, tecnoldgicas, de regras de negdcio ou ainda de requisitos técnicos).

3.4. Manutengao Preventiva

3.4.1. E de responsabilidade da CONTRATADA, que a realiza sem onus para a CONTRATANTE e sem a necessidade de
solicitagdo formal, nos produtos de software ou solugdes desenvolvidas pela CONTRATADA, com a respectiva atualizagdo dos
artefatos e da documentacéo correlata. Serdo consideradas preventivas, manutengdes que visam evitar falhas e interrupgdes em
servicos em execugdo. Caso a analise de impacto indique risco de comprometimento das atividades dos usuérios, a
CONTRATANTE tera que ser informada. A CONTRATADA deveré apresentar um cronograma de manutencdes preventivas com
roteiro, de modo a englobar a analise de todos os sistemas em funcionamento na Instituigdo ao longo da vigéncia contratual.

3.5. Manutengéo Corretiva e Garantia

3.5.1. E de responsabilidade da CONTRATADA, que a realiza sem o6nus para a CONTRATANTE e sem a necessidade de
solicitagdo formal. Consiste na corregdo de defeitos encontrados nos produtos de software ou solugdes desenvolvidos pela
CONTRATADA, com a respectiva atualizagao dos artefatos e da documentagao correlata. Para fins deste CONTRATO, entende-se
por defeito o funcionamento inadequado de sistemas incluindo, entre outras coisas:

a) Funcionamento do sistema em desacordo com a especificacgao;

b) Erros de recuperagéo e/ou consolidacao de dados;

)

c) Erros em cargas ou extragdes de dados;
)
)

d) Erros de célculo;

e) Erros no contetido de sistemas, portais ou sitios;

f) Problemas na arquitetura do sistema;

g) Baixo desempenho do sistema em relagéo aos estabelecidos na demanda;

h) Funcionamento descontinuo do sistema;

i) Recusa de usuarios;

j) Defeitos em documentacéo; e,

k) Outros defeitos identificados e reconhecidos como tal.

3.6. Manutengdo Cosmética Localizada: consiste de alteragdo de interface de usuario que ndo implique alteragéo das regras de
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negécio e que seja realizada de forma localizada, isto €, pela interven¢do em um Unico arquivo ou em um pequeno conjunto de
arquivos. Tal manutengao pode ser exemplificada da forma que se segue:

. Fontes de letra, cores, logotipos, mudangas de botbes, alteragao na posi¢do de campos e texto na tela;
. Mudancas de texto em mensagens do sistema, titulo de um relatorio ou labels de uma tela de consulta;
. Mudangas de texto estatico em e-mail enviado pelo sistema;

3.7. Migragdo de dados: no desenvolvimento de novos projetos ou evolugdes, podera ser necessario o estabelecimento de um
projeto de migragao de dados.

3.8. Apuracdes especiais: Consiste na preparacdo de roteiros de execugdo em linguagem SQL, ou outra adequada ao caso,
destinados &s extragdes de dados n&o cobertas pelos relatérios do sistema, & corregéo de inconsisténcias nos dados mantidos pelo
sistema e ndo realizaveis por meio das interfaces de usuario disponiveis (ou cujo volume inviabilize a sua execugdo de forma
manual), ou a inser¢do de dados ndo automatizada no sistema.

4. Etapas das demandas

4.1. O desenvolvimento de sistemas de informagao, sitios e portais sera dividido em etapas, compostas por artefatos definidos nas
Ordens de Servigos (OS) a critério da CONTRATANTE. Diversos perfis de trabalho concorrem para a fabricagdo de um software,
criando artefatos que se complementam na composigdo da solugéo final. Esses perfis sdo agrupados nas principais etapas:

4.1.1. Levantamento de requisitos

4.1.1.1. Etapa inicial do projeto que tem como objetivo realizar levantamentos detalhados sobre o que o sistema de informacéo, sitio
e portal deverdo fazer. Serdo levantados os processos de negdcio e os requisitos funcionais e nao funcionais, a partir das
informagdes constantes da Ordem de Servico.

4.1.1.2. Sera obtido o consentimento inicial entre os envolvidos, os riscos e estimativas de custos e de duragdo. Resultara na
especificagdo das caracteristicas operacionais do sistema ou modulo (fungdo, dados e comportamento). Artefatos de saida:

a) Documento de Defini¢do de Requisitos:
1. Fluxo de Processo de Negécio;
2. Requisitos Funcionais;
3. Requisitos Nao-Funcionais;
4. Glossario.

b) Regras de negacio;

c) Protétipo N&o Funcional;

d) Modelo Conceitual de Dados;

e) Atas de Reunigo;
f) Planilha de Contagem de Ponto de Funcéo;
g) Termo de Entrega da Etapa.

4.2. Analise

4.2.1. Etapa que tem como objetivo entender os requisitos dos clientes e usar esse entendimento para conduzir o desenvolvimento
do projeto e da implementagéo. Artefatos de saida:

a) Casos de uso;
b) Regras de apresentagao;
c) Protétipo Nao Funcional Navegavel;
d) Modelo Légico de Dados;
e) Ata de Reuniéo;
f) Termo de Entrega da Etapa;
g) Diagrama de Casos de Uso;
h) Diagrama de Transigao de Estados;
i) Diagrama de Atividades.
4.2.2. Projeto

4.2.2.1. Etapa que tem como objetivo elaborar um plano detalhado do projeto, o qual se possa levar adiante para implementagao.
Artefatos de saida:

a) Diagrama de Classe do Projeto;
b) Modelo de Interagéo (Diagrama de Sequéncia e de Colaborag&o);
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c) Documento de Arquitetura;

d) Protétipo para prova de conceito;
e) Modelo Fisico de Dados;

f) Ata de Reuniéo;

g) Termo de Entrega da Etapa;

h) Diagrama de Objetos

i) Diagrama de Componentes

j) Diagrama de Implantagéo

k) Diagrama de Pacotes

4.2.3. Implementagéo

4.2.3.1. Etapa onde serdo concentrados os esforgos para a codificagdo de versdes operacionais dos produtos até a versao final a
ser implantada no ambiente de producdo da CONTRATANTE. Resultardo na geragdo, implementagdo e integragdo dos
componentes projetados para o sistema ou médulo. Artefatos de saida:

a) Codigos-Fonte;
b) Classes de Testes Unitarios;
c) Roteiros de Testes Funcionais Automatizados;
d) Roteiros de Testes de Desempenho Automatizados;
e) Scripts de Carga de Dados;
f) Plano de Implantagao;
g) Help On-line;
h) Manual do Usuério;
i) Manual técnico;
j) Ata de Reunido;
k) Termo de Entrega da Etapa.
4.2.4. Teste
4.2.4.1. Teste Integrado

a. Entende-se como Teste Integrado aquele realizado através da navegacdo de forma progressiva e ordenada pelas telas ou
estruturas internas do software onde seus elementos sao combinados e testados para avaliagao das suas interagdes;

b. O Teste Integrado podera ocorrer em ambiente de desenvolvimento e/ou homologacdo da CONTRATANTE, se for de interesse
desta, a fim de verificar o funcionamento da aplicagdo em ambiente semelhante ao de produgéo, e assim, antecipando problemas
que viriam a ocorrer apds a implantag&o.

4.2.4.2. Testes Automatizados

4.2.4.2.1. Entende-se como testes automatizados aqueles realizados de forma integrada e gerenciados visando mais qualidade,
menos tempo e menos custo;

a) Os testes automatizados deverdo contemplar os Testes Funcionais e Testes Nao-Funcionais;

b) A CONTRATADA devera entregar junto com os artefatos construidos, toda a documentagdo contendo as evidéncias de testes,
que servirdo de subsidio para as atividades de auditoria do trabalho de teste realizado pela CONTRATADA.

4.2.5. Homologagao

4.25.1. Etapa onde sera enfatizada a qualidade dos produtos, envolvendo rotinas necessarias para identificar e expor nao
conformidades. Serdo verificados todos os requisitos especificados para o sistema ou médulo. Artefatos de saida:

a) Relatério de Solugao de Ocorréncias;
b) Termo de Homologagao do Projeto;
c) Ata de Reuniao;
d) Termo de Entrega da Etapa.
4.2.6. Implantagao
4.2.6.1. Etapa que visa a instalagao da versao final dos produtos no ambiente de produgdo da CONTRATANTE. Artefatos de saida:
a) Relatério de Implantagao;
b) Manualdelnstalagdo/Operagéo;
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c) Ata de Reunido;

d) Termo de Entrega da Etapa.
4.2.7. Transferéncia de conhecimento
4.2.7.1. Nesta etapa todos os conhecimentos técnicos utilizados para a geragdo dos produtos seréo repassados aos técnicos da
CONTRATANTE, conforme solicitado por esta, seja pela conclusdo de uma ou mais etapas. A transferéncia de conhecimento,
direcionada aos técnicos indicados pela CONTRATANTE deveré ser focada na solugéo adotada, de forma que haja transferéncia do
conhecimento das tecnologias utilizadas no desenvolvimento de todos os produtos. Ao final da transferéncia, todos os analistas da

CMTI da CONTRATANTE deverao estar plenamente capacitados e habilitados para assumirem o sistema de informagao, sitio e
portal. Artefatos de saida:

a) Relatério de Transferéncia de Conhecimento;
b) Ata de Reunio;
c) Termo de Entrega da Etapa.

4.2.8. Estabilizagdo

4.2.8.1. Etapa onde serdo garantidas as manutengdes dos produtos em ambiente de producdo da CONTRATANTE. Artefatos de
saida:

a) Plano de Manutengao;
b) Relatorio de Solugéo de Ocorréncias;
c) Ata de Reuniao;

d) Termo de Encerramento do Projeto.

4.3. Em cada etapa, podera haver a necessidade natural de revisdo e atualizagdo de alguns artefatos construidos nas etapas
anteriores. A CONTRATADA devera manter, dessa forma, os artefatos compativeis e coerentes com o produto final gerado.

4.4. A geracéo de produtos/artefatos podera ser formalmente dispensada pela CONTRATANTE, a seu critério, quando o tamanho
do projeto, a complexidade, a natureza ou outra caracteristica justificar a excegao.

5. Transig¢ao e Encerramento do CONTRATO

5.1. Trata-se do Plano de Transigao definindo as agdes necessarias ao preparo da CONTRATADA para o inicio efetivo da operagéo.
5.1.1. O Plano de Transig&o sera entregue pela CONTRATADA até 15 (quinze) dias apés a assinatura do CONTRATO, e devera ser
aprovada pela CONTRATANTE. No Plano constara a estratégia e as agdes para absorgao dos conhecimentos técnicos necessarios
a respeito das especificidades do ambiente de trabalho e computacional da CONTRATANTE, bem como de suas normas de

seguranga, procedimentos da Area de Tecnologia, bases de dados e sistemas preexistentes que guardem relacéo direta ou indireta
com os servigos de desenvolvimento a serem demandados a CONTRATADA, e outras informagdes pertinentes.

5.1.2. As a¢des definidas no Plano de Transig&o ndo poderdo implicar em custos adicionais para a CONTRATANTE e dever&o estar
encerradas no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

5.2. Reuni&o de Validag&o das Expectativas

5.2.1. Da mesma forma como ocorrido na iniciagao da prestagao de servigo, devera ser realizada reunido com o objetivo de verificar
se as expectativas do CONTRATO foram alcangadas, de identificar possiveis ocorréncias ndo desejaveis e de consolidar ligdes
aprendidas.

5.2.2. Deverdo participar dessa reunido, no minimo, o Gestor de CONTRATO da CONTRATANTE, Fiscais de CONTRATO,
membro(s) da equipe técnica da CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA.

5.2.3. A reunio realizar-se-4 em até 10 (dez) dias Uteis antes da data de encerramento da vigéncia do CONTRATO, conforme
agendamento efetuado pelo Gestor do CONTRATO.

CLAUSULA SETIMA - DAS ESPECIFICAGOES DO OBJETO
1. Atendimento a normas e padrdes
1.1. Os produtos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA e entregues a CONTRATANTE, deverao:

a) Atender as normas de acessibilidade previstas no Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrnico — e-MAG - instituido pela
Portaria no 03/2007 da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informag&o do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestéo —
SLTI; A afericdo desse atendimento sera feita através da utilizacdo do Avaliador e Simulador de Acessibilidade a sitios — ASES -
disponivel no sitio www.governoeletronico.gov.br;

b) Atender aos Padrdes de Interoperabilidade de Governo Eletrénico — e-PING, disponiveis no sitio www.governoeletronico.gov.br;

c) Atender as recomendagdes da Cartilha de Usabilidade de sitios e portais do Governo Federal, disponivel no sitio
www.governoeletronico.gov.br;

d) Atender as normas de seguranca definidas ou adotadas pela CONTRATANTE para sistemas informatizados;
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€) Seguir as boas praticas definidas no PMBOK, ITIL e nas normas ABNT e ISO/IEC relacionadas a Tecnologia da Informagéo;

f) Ser elaborados, fabricados ou evoluidos de maneira a permitir sua perfeita integragao aos sistemas de informagao, sitios e portais
existentes no ambiente da CONTRATANTE, buscando a eliminagdo de redundancias, a integridade das informagdes e o reuso de
objetos, classes e componentes;

2. Qualidade de Software

2.1. Os produtos entregues deverdo ainda atender aos seguintes requisitos de qualidade de software definidos na Ordem de
Servigo (OS):

a) Funcionalidade: desenvolver solu¢bes que atendam as necessidades explicitas e implicitas dos requisitantes com adequacéo,
acuracia e seguranga de acesso;

b) Confiabilidade: capacidade do produto de software de manter um nivel de desempenho e seguranga especificados com
maturidade, tolerancia a falhas e recuperabilidade;

¢) Usabilidade: desenvolver interface visual simples, intuitiva e voltada para WEB, contemplando a funcionalidade de ajuda ao
usuario através de hints nos principais campos das telas e/ou help on-line, e os demais requisitos de acessibilidade, no que couber,
previstos no e-Mag; Inteligibilidade, apreensibilidade, operacionalidade, atratividade; ser de facil entendimento, aprendizagem, uso
e controle.

d) Eficiéncia: capacidade do produto de software apresentar desempenho com tempo de resposta aceitdvel,bem como consumo
racional de recursos computacionais;

€) Manutenibilidade: Analisabilidade, modificabilidade, estabilidade, testabilidade, baixo acoplamento e alta coeséo; cddigos-fonte
bem estruturados e documentados conforme o padrdo de nomenclatura de objetos de banco de dados ja adotado pela
CONTRATANTE;

f) Portabilidade: Adaptabilidade a diferentes plataformas.
3. Arquitetura, tecnologias e padrdes técnicos

3.1. Na fabricagdo dos produtos, a CONTRATADA devera observar as especificagdes a seguir indicadas, ou outras a critério da
CONTRATANTE:

a) Desenvolvimento sob os paradigmas:

i) orientacéo a objetos;

i) multicamadas (AP first);

iii) responsivo (mobile first);

iv) expansdo modular desacoplada (features on plugins / layouts on themes), em especial, mas néo se limitando, as plataformas
Wordpress e Moodle;

b) Linguagem de desenvolvimento PHP versdo 7.3 ou superior para novos produtos e PHP 5.3 ou superior para novas
funcionalidades em produtos ja existentes, de acordo com a versdo do produto;

c) Frameworks PHP de mercado, com preferéncia a:

i) Slim Framework v4 ou posterior;

ii) Laravel v7 ou posterior;

iii) Silex v2 (manuteng&o de produtos legados);

iv) Symfony 4 ou posterior (quando da migrac&o de produtos Silex);

v) Zend Framework versdes 1 e 2 (manuteng&o de produtos legados);

vi) Laminas vers&o 1.1.1 ou posterior (quando da migragéo de produtos Zend Framework);

d) Linguagens Flutter 1.12 ou superior e lonic 4.11 ou superior para desenvolvimento de aplicativos mobile para Android e iOS;

e) Framework Vue.JS vers&o 2.6 ou posterior para novos produtos e bibliotecas Bootstrap versdo 3 ou posterior e jQuery versao 2
ou posterior para manutengao de produtos legados;

f) Framework RichFaces 4.0 ou superior, integrando as tecnologias Ajax e JSF;
g) Desenvolvimento JEE vers&o 7 ou superior;
h) Padrao JSF 2.2 ou superior;

i) Desenvolvimento ORACLE 12C ou superior , SQL SERVER 2012 ou superior, PostgreSQL 11 ou superior e MySql 5.7 ou superior
(procedures, triggers, consultas SQL, Business Intelligence - Bl, administrag&o e programag&o);

j) Biblioteca Apache Commons Email e/ou outra baseada na API Swift Mailer ou PHPMailer, para envio de e-mails pelos sistemas;

k) Tecnologia XML-RPC biblioteca para PHP ou superior, Bibliotecas PHP API e classes wrapper para Servigos populares para a
implementacdo de Web-Services;
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) Tecnologia SimpleXML do PHP para manipulago de documentos XML;

m) Utilizagdo dos componentes, classes, objetos e frameworks preexistentes da CONTRATANTE;

n) Utilizag&o dos padrdes de implementacéo PHP e JAVA da CONTRATANTE, quando pertinente;

o) Construgdo dos componentes da camada de persisténcia de forma independente dos recursos especificos do banco de dados,

garantindo o perfeito funcionamento do sistema de informagao, sitio ou portal em caso de mudanga posterior do SGBD da
CONTRATANTE;

p) Implementagdo de regras de negocios exclusivamente na camada de negbcios da aplicagdo. Devera ser evitada a
implementagéo de regras de negécio dentro do banco de dados, exceto quando se tratar de manutengéo de software ja existente
que utilize desta solugéo;

q) Os componentes de negécio desenvolvidos deverdo ser projetados de forma a permitir, quando possivel, o reuso em outros
sistemas de informagao, sitios ou portais, através de APIs (Application Programming Interfaces);

r) Adesao aos requisitos de seguranga do MPMA, autenticacdo de usuario por certificado digital e-CPF e utilizagdo de perfis no
controle de acesso as aplicagdes desenvolvidas. Utilizagdo dos recursos de middleware de autenticagdo e controle de acesso
preexistentes do MPMA, quando por esta indicado;

s) Adesdo aos padrdes definidos e utilizados pela CONTRATANTE, caso exista, para estrutura de pacotes, nomenclatura de
classes, numeragdo das versoes, telas, leiaute web e de dados, e padroes e convengdes para cddigo-fonte, na fabricagéo do
sistema de informacédo, sitio ou portal.

t) O trabalho de desenvolvimento devera ser executado nas instalagdes da CONTRATADA e o repositorio de desenvolvimento
obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalacées da CONTRATADA, baseado em GIT (Global Information Tracker);

u) Disponibilizag&o de cddigo fonte versionado de acordo com as homologagdes, testes e implantagdes de software realizadas.

v) Os ambientes de teste, homologacdo e produgdo deverdo ser instalados e configurados pela CONTRATADA utilizando
infraestrutura da CONTRATANTE;

w) Utilizagéo de linguagem UML 2.0 ou superior.

x) Utilizagdo da ferramenta Pentaho Data Integration para processos de extragdo, carga e transformagédo de dados rotineiros, ndo
contemplados pelas solugdes de Bl da instituigao;

y) QlikSense ou PowerBi, para painéis de Analise Gerencial (Business Intelligence), incluido as etapas de extragdo, carga,
transformacéo e construgdo de dashboards, de acordo com a definicdo da CONTRATANTE;

4. Compatibilidade com o Ambiente Computacional da CONTRATANTE

4.1. Os sistemas de informagao, sitios, APIs, temas e plugins Moodle e Wordpress, Aplicativos Android e iOS e portais
desenvolvidos deverao ser compativeis com as seguintes caracteristicas:

a) Sistemas Operacionais: Ubuntu 12.04, macOS 10.12 (Sierra), MS Windows 2012 Server, MS Windows XP, MS Windows 7 , MS
Windows 8 e versdes posteriores desses;

b) Navegadores: Mozilla Firefox 21.0, Google Chrome 27.0, Safari 12, MS-Internet Explorer 9.0 e versdes posteriores;

c) Bancos de Dados: MySQL 5.7, PostgreSQL 11, Oracle 12c, SQL Server 2008/2012 e versdes posteriores desses;

d) Frameworks elencados no subitem 3.3.1, alinea c;

e) Servidores web Apache 2.4.0 e posterior e NGINX 1.16 e posterior;

f) i0S 12.4 e posterior;

g) Android 6.1 (Marshmallow) e posterior;

5. Aspectos Metodolégicos

5.1. Para a modelagem UML, a modelagem de dados e o gerenciamento de projetos, a CONTRATADA podera utilizar outras
ferramentas desde que os artefatos finais gerados e entregues sejam compativeis e integraveis com as ferramentas preferenciais
acima elencadas. Entenda-se por “compativeis e integraveis” os artefatos entregues que nédo requeiram intervengdo manual para

ajustes, adequagdes elou configuragdes por parte dos técnicos da CONTRATANTE, para torna-los acabados e prontos para
utilizag&o através das ferramentas preferenciais.

5.2. Sistema para controle de Versdes, Modelos e Componentes — para esta fungdo, a CONTRATANTE utiliza o Sistema de
Controle de Vers&o GIT.

5.3. Os manuais do sistema de informagéo, sitio e portal a serem desenvolvidos ou evoluidos deverdo estar de acordo com os
padrdes de editoragdo adotados pela CONTRATANTE, caso existam. Os manuais e demais documentos originados nas etapas de
construcdo, deverdo ainda ser atualizados permanentemente pela CONTRATADA até o encerramento da Etapa de Estabilizagao.

5.4. Esclarecimentos adicionais a respeito dos requisitos técnicos dos produtos e dos padroes adotados pela CONTRATANTE
poderdo se obtidos mediante consulta da CONTRATADA a CMTI, do MPMA.
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6. Comunicagao

6.1. Durante a execucdo contratual ficam estabelecidos os seguintes meios para comunicagao entre as partes no periodo de 10x5
(das 8 as 18 horas, de segunda a sexta-feira):

a) Telefone; para comunicagdo de inoperancia e abertura de chamados. O numero de telefone devera ser franqueado (tipo 0800)
com atendimento na lingua portuguesa, sem qualquer custo adicional a CONTRATANTE, e/ou outra forma de contato por voz (via
internet, Skype, Voip), desde que ndo haja custo adicional 8 CONTRATANTE;

b) Mensagem eletronica: para comunicagdes ageis entre os envolvidos. Qualquer destas comunicagdes que tenham reflexo na
execugdo dos servicos ou que representem condutas a serem adotadas pelas partes deverdo ser impressos e anexados ao
processo correspondente. Todas as mensagens trocadas entre os envolvidos devem ser copiadas para o gestor contratual e para
os fiscais designados; e

c) Oficio: demais questionamentos, comunicagdes ou solicitagdes formais entre as partes envolvidas deverdo ser encaminhadas
através de Oficio entre as organizagdes. O responsavel pelo envio de comunicagdes formais para a CONTRATADA é o gestor do
CONTRATO.

7. Treinamento

7.1. A CONTRATADA devera realizar treinamentos, quando solicitado, visando transmitir todos os conhecimentos sobre as
ferramentas de administracdo e funcionamento dos Softwares durante todas as etapas, com vistas a adequagao e plena utilizagao
das funcionalidades e potencialidades dos softwares publicos, com os seguintes requisitos:

a) Especificagdes: Treinamento com apostilas, apresentagées em BrOffice Impress e cd contendo todo o contetido do treinamento
para todos os instruendos.

b) Instruendos — Equipe de Desenvolvimento do MPMA.

c) Carga Horaria — Durante todas as etapas de planejamento, desenvolvimento, implantagdo, testes e a elaboragdo de
documentagao.

d) Data do treinamento - de acordo com a disponibilidade da CONTRATANTE

e) Horario do treinamento - Horario compreendido entre o horario de expediente (08h30 até 14h30)

f) Local de execugdo — Sede da PGJMA, em Sao Luis — MA.

8. Equipe da CONTRATADA

8.1. Os requisitos obrigatérios para cada um dos papéis exercidos na prestagéo dos servigos estéo descritos a seguir:
. Gerente de Projetos

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em gerenciamento de projetos de desenvolvimento de software baseada em metodologia de Processo
Unificado ou similar;

c) Experiéncia comprovada em contagem de pontos de func¢éo;

d) Certificagéo Project Management Professional (PMP) em vigor emitida pelo Project Management Institute (PMI), ou IBM Certified
Solution Designer — IBM Rational Unified Process;

Il. Analista de Sistemas

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em andlise de sistemas;

c) Experiéncia comprovada em analise e modelagem de dados utilizando linguagem UML;

d) Experiéncia comprovada como desenvolvedor nas linguagens PHP e Java (ndo necessariamente para um mesmo profissional);
e) Experiéncia comprovada em contagem de pontos de fungéo;

f) Experiéncia comprovada em modelagem de processos de negécio ou O&M;

g) Certificagao Certified UML Professional — OMG de pelo menos 01 (um) técnico;

[1l. Analista de Dados

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada na &rea de administragéo de dados;
c) Certificagdo OCA e OCP ou superior em Oracle Database versdo minima 10g de pelo menos 01 (um) técnico;
c) Experiéncia comprovada na criagdo, execucao, verificagéo e validagao de scripts de banco de dados; criagdo/manutengdo de
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Stored Procedures, Triggers e rotinas para DTS — Data Transformations Services;
d) Experiéncia comprovada em modelagem de dados relacional;

e) Experiéncia comprovada em levantamento e exploragdo de dados de sistemas legados, mapeamento de entidades e atributos, e
criagdo de dicionério de dados;

IV. Projetista

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializacio na érea de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em anélise e modelagem de dados;

c) Experiéncia comprovada em desenvolvimento em PHP e Java (ndo necessariamente para um mesmo profissional);

d) Experiéncia comprovada em ciclo de produgdo com PHP e Java (no necessariamente para um mesmo profissional);

e) Experiéncia comprovada em projetos com modelos utilizando linguagem UML,;

f) Experiéncia comprovada na utilizagio de “Padrdes de Projeto” (Padrdes GoF: de Criagao, Estruturais e Comportamentais);

g) Experiéncia comprovada na elaboragio de Diagramas de Sequéncia, Diagramas de Colaborag&o entre Classes, Diagramas de
Distribuigao de Componentes e Diagramas de Classes;

h) Experiéncia comprovada na utilizagdo do framework ZEND 2;
i) Experiéncia comprovada no desenvolvimento de aplicagdes em produgdo em servidor de aplicagdes PHP;
j) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de servigos WebServices;

k) Experiéncia comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de integragéo,
de componente e de sistema);

[) Pelo menos uma das certificagdes PHP 5 efou ZEND Framework;

m) Experiéncia comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de
integragéo, de componente e de sistema);

n) Certificagcdo Sun Enterprise Architect for Java, de pelo menos 01 (um) técnico;
V. Analista Desenvolvedor

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em desenvolvimento em PHP;

c) Experiéncia comprovada em projetos com utilizagdo de modelos em linguagem UML;
d) Experiéncia comprovada em ciclo de produgéo baseada em PHP;

e) Experiéncia comprovada na utilizagdo do framework ZEND;

f) Experiéncia comprovada no desenvolvimento de aplicagdes em produgdo em PHP;
g) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de servigos WebServices;

h) Experiéncia comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de integracao,
de componente e de sistema);

i) Pelo menos uma das certificages PHP 5 e/ou ZEND Framework.

j) Certificagdo em JAVA Business Component Developer (SCBCD), ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;
k) Certificagdo em JAVA Web Component Developer (SCWCD), ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;

) Certificacdo em JAVA Programmer (SCJP) 5.0 ou superior emitido pela SUN de pelo menos 01 (um) técnico;
VI. Analista de Testes

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informacg&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em projetos com utilizagdo de modelos em linguagem UML;

¢) Ao menos uma das certificagbes de Testes: Certified Tester Advanced Level in Software Testing (CTAL) ou Test Management
Approach (TMap NEXT), emitida por instituico qualificada e autorizada para este fim.

VII. Analista de Métricas

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de T, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em projetos com utilizagdo de modelos em linguagem UML;
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c) Certificagdo Certified Function Points Specialist (CFPS), emitida por instituigdo qualificada e autorizada para este fim.
VIII. Preposto

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informag&o ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em projetos de desenvolvimento e gerenciamento de sistemas baseado em métodos reconhecidos pelo
mercado;

IX. Analista de BI

a) Curso superior completo na area de Tecnologia da Informagao ou qualquer curso superior com especializagdo na area de Tl, que
some no minimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC;

b) Experiéncia comprovada em arquitetura e desenvolvimento de solugdes de ETL de dados;
c) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de painéis gerenciais (dashboards) e relatorios;
d) Experiéncia comprovada em desenvolvimento de solugbes de integracéo de dados com Pentaho Data Integration;

e) Experiéncia comprovada em desenvolvimento em QlikSense ou PowerBi, a depender da tecnologia adotada pela CONTRATADA
ao inicio de cada projeto;

d) Certificagdo de analista de negdcios Qlik Sense, ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;
e) Certificagdo de arquiteto de dados Qlik Sense, ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;
f) Certificacio Microsoft Certified: Data Analyst Associate, ou superior, de pelo menos 01 (um) técnico;

8.2. A experiéncia exigida nos papéis acima devera ser comprovada através de documentos (Diplomas, Certificados e Atestados de
Capacidade Técnica) que demonstrem a participacéo do profissional em projetos nos quais a atividade em quest&o foi executada.

8.3. Apenas os papéis de Preposto, Gerente de Projetos e Especialista em Métricas poderdo ser exercidos cumulativamente pelo
mesmo profissional, desde que este atenda simultaneamente a todos os requisitos técnicos de cada um dos papéis acumulados, e
que tal acimulo nao implique em prejuizo para boa execugdo do CONTRATO e para os prazos de entrega dos produtos. Para os
demais papéis, ndo sera permitida a acumulagdo em um mesmo profissional.

8.4. Os documentos de comprovagdo de experiéncia profissional, certificados técnicos e académicos deverdo ser apresentados a
CONTRATANTE no prazo méximo de 5 (cinco) dias Uteis a partir da assinatura do CONTRATO.

8.5. O vinculo entre o licitante e os profissionais ndo precisa ser necessariamente celetista, bastando ser uma relagdo de carater
civil.
8.6. Demais Requisitos dos Servigos e Seguranga

a) Todos os profissionais devem ser credenciados junto a CONTRATANTE para que sejam autorizados a retirar € a entregar
documentos, bem como prestar servigos em qualquer dependéncia da CONTRATANTE;

b) Qualquer equipamento da empresa que venha a ser instalado nas dependéncias da CONTRATANTE deve ser identificado pelo
uso de placas de controle patrimonial, selos de seguranca, etc.;

c) A CONTRATADA devera observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de seguranga implementados no ambiente
de Tecnologia da Informagdo da CONTRATANTE;

d) Cabera a CONTRATADA comunicar com antecedéncia minima de 3 (trés) dias a CONTRATANTE qualquer ocorréncia de
transferéncia, remanejamento ou demisséo, para que seja providenciada a revogagdo de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informagdes e recursos da CONTRATANTE, porventura colocados a disposi¢éo para realizagdo dos servigos contratados;

e) Deve ser mantido sigilo sobre todos os ativos de informagdes e de processos da CONTRATANTE e da CONTRATADA,;

f) A CONTRATADA néo poderéa divulgar quaisquer informagdes a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados
ou de que tenha tomado conhecimento em decorréncia da execugéo do objeto, sem autorizagéo, por escrito, do MPMA, sob pena
de aplicagdo das sangdes cabiveis.

8.7. Capacitagao

a) A CONTRATADA devera manter um programa continuado de transferéncia dfo conhecimento para os servidores da &rea de
desenvolvimento da CONTRATANTE durante toda as etapas dos processos, abrangendo todos os contelidos necessarios relativos
a correta execugao das atividades previstas no Termo de Referéncia e neste Contrato;

b) O conteudo do programa continuado de transferéncia do conhecimento devera ser fornecido pela CONTRATADA, com excegéo
do conteudo relacionado a temas especificos do MPMA que sera fornecido pela CONTRATANTE.

8.8. ACONTRATADA devera fornecer Ferramenta Integrada para Gestdo de Ordens de Servigo que:
8.8.1. Permita @ CONTRATANTE realizar abertura das Ordens de Servigo por meio de template padrdo contendo, minimamente:
a) Verificar os custos associados em cada ordem de servico;
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b) Que a CONTRATANTE crie e personalize seus proprios relatorios e painéis de controle;

c) Que a CONTRATANTE registre ocorréncias de erros ou melhorias;

d) Vincular a ocorréncia a uma Ordem de Servico;

) Anexar uma imagem da tela do erro;

f) Classificar a ocorréncia como aberta, em andamento, corrigida, fechada, cancelada ou reaberta;
g) Classificar a severidade da ocorréncia entre baixa, média, alta ou urgente;

h) Classificar a ocorréncia como solicitagdo de “melhoria”;

i) Visualizar relatorios por tipo de ocorréncia, permitindo a filtragem;

j) Acessar impreterivelmente via Web, por meio de um desktop da CONTRATANTE, utilizando o Mozilla Firefox, Google Chrome ou
Microsoft Internet Explorer como browser;

k) Criar contas na sua ferramenta Web, permitindo que a CONTRATANTE faga os acompanhamentos devidos.
CLAUSULA OITAVA - DO MODELO DE PRESTAGAO DE SERVICO/FORNECIMENTO DE BENS
1. Modelo de Contratagao

1.1. O modelo de prestagao de servigo sera por solicitagdo, ou seja, a CONTRATADA recebera da CONTRATANTE uma Ordem de
Servico para a elaboragédo dos produtos e as etapas desejadas;

1.2. Nesse modelo de contratag&o, ndo se caracteriza a subordinag&o direta e nem pessoalidade visto que:

a) Nao se requer a exclusividade, pois ndo ha dbice ao compartilhamento de qualquer profissional com outros CONTRATOS que
porventura a CONTRATADA possua;

b) N&o havera controle de frequéncia ou de nimero de horas de presenga nas dependéncias da CONTRATANTE;

c) N&o haveréa qualquer relagao de subordinagao juridica entre os profissionais da equipe da CONTRATADA e a CONTRATANTE.

d) O trabalho de desenvolvimento deverd ser executado nas instalagdes da CONTRATADA, entretanto, o repositério de
desenvolvimento obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalagdes da CONTRATANTE, devendo utilizar o Sistema de
Controle de Vers&o GIT, na mesma vers&o utilizada pela CONTRATANTE;

e) o trabalho de especificagdo de requisitos, homologagéo e testes deverdo ser executadas nas instalagdes da CONTRATANTE;

f) De acordo com o subitem 4.4 desta Clausula, os ambientes de homologag&o e produgéo deverdo ser instalados e configurados
pela CONTRATADA utilizando infraestrutura do MPMA;

g) A prestagéo de servigo ndo é baseada em horas de servigo ou posto de trabalho;

h) A prestacéo de servigo devera ser iniciada em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do CONTRATO; e

i) A CONTRATADA devera entregar os produtos requeridos pela CONTRATANTE conforme especificidades, quantidades, prazos e
demais condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia e neste Contrato;

2. Metodologia de Trabalho

2.1. No prazo méximo de 05 (cinco) dias uteis apds a assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA devera comparecer a uma
reunido de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar os entendimentos acerca das condicdes estabelecidas
no Edital e seus Anexos; esclarecer possiveis duvidas acerca da execugdo dos servigos; assinar o Termo de Compromisso de

Sigilo; o Plano de Insercéo; e, entregar ao gestor do CONTRATO o Termo de Ciéncia, firmado por seus empregados que
potencialmente participardo da execu¢do do CONTRATO ou terdo acesso as informagoes sigilosas da CONTRATANTE.
2.2. Deverdo participar dessa reunido, no minimo, o Gestor do CONTRATO da CONTRATANTE, os Fiscais do CONTRATO,

Requisitante e Administrativo, membro(s) da equipe técnica da CONTRATANTE, o Representante Legal da CONTRATADA e o
Preposto da CONTRATADA.

2.3. Areunio realizar-se-a na sede da CONTRATANTE mediante convocagédo do Gestor do CONTRATO.

2.4. Nessa reunido a CONTRATADA devera apresentar oficialmente seu Preposto, mediante Carta de Preposicéo e o seu modelo e
infraestrutura de fabricag&o de software de acordo tecnologias elencadas no Termo de Referéncia e neste Contrato, antes do inicio
da execug&o dos servigos contratados.

2.5. Ao final, devera ser produzida Ata de Reunido, que consignara todos os assuntos tratados e que devera ser assinada, na
ocasiéo, por todos os participantes.

26. No prazo maximo de 20 (dias) a contar da assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA devera disponibilizar a
CONTRATANTE, as ferramentas com as caracteristicas descritas, ou outras a critério da CONTRATANTE, totalmente operacionais,
e com os respectivos treinamentos e orientagdes que se fizerem necessarias a sua operagao:

. Sistema para registro e acompanhamento das Ordens de Servigo
a) Manter todas as informacgdes de cada Ordem de Servico, descritas no anexo | do Edital (Termo de Referéncia), além de outras
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informagdes pertinentes;

b) Fornecer informagdes sobre o andamento das demandas;

c) Fornecer funcionalidades para registrar o Nivel Minimo de Servico — NMSE.
Il. Ferramenta de apoio a contagem de pontos de fungéo

a) Registrar PFB contados;

b) Permitir a identificacdo dos arquivos e interfaces que resultaram na contagem de PFB e a associagdo com o caso de uso onde
foram identificados;

¢) Registrar a classificagdo da complexidade dos elementos identificados na contagem;
[Il. Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos

a) Manter, para cada chamado, informagdes sobre: identificagdo do projeto, Ordem de Servigo relacionada, etapa, data e hora de
abertura do chamado, inicio e término do atendimento, identificacéo do problema, solugdo adotada para o saneamento, técnicos
responsaveis e outras informagdes pertinentes;

b) Possibilidade de enviar, por e-mail, informagdes relativas a abertura, andamento e conclus&o de chamados técnicos;
c) Possibilidade de anexar imagens e outros documentos aos chamados técnicos;

d) Fornecer funcionalidades para calcular o Nivel Minimo de Servigo - NMSE.

IV. Sistema para Gestéo de Testes

a) Registrar e acompanhar planos e casos de teste;

b) Permitir a correlagéo entre os planos de testes, os casos de testes, as Ordens de Servigo e os produtos entregues;
c) Execugao dos casos de testes;

d) Controle sobre a execugao dos testes e relatorios dessa execugéo, com resultados dos testes;

e) Integrac@o com o Sistema de Gestéo de Ocorréncias e Defeitos, criando novas ocorréncias/defeitos de acordo com os resultados
obtidos ap6s execugao dos planos/casos de testes;

V. Sistema para Gestao de Ocorréncias e Defeitos

a) Registrar os defeitos encontrados nos produtos, com base no conceito de rastreamento de defeitos em software (bug tracking);
b) Registrar as solugdes aplicadas para corregao dos defeitos;
)
)

c) Possibilidade de anexar arquivos as ocorréncias;

d) Envio automatico de e-mail informando solu¢&o de ocorréncia para o usuério responsavel pela ocorréncia;
VI. Caracteristicas adicionais

a) Permitir acesso através de navegador WEB a partir de estagdes de trabalho Windows e Linux;

b) Permitir consultas detalhadas e consolidadas as informagdes neles armazenadas;

c) Permitir a emisséo de relatérios operacionais e gerenciais;

d) Possuir indicadores e métricas que permitam aferir a qualidade e o desempenho dos servigos prestados;
e) Ser integrados, de forma que as informagdes de um alimentem automaticamente os outros e vice-versa, quando pertinente;
f) Utilizar autenticacéo por certificagao digital compativel com e-CPF;

g) Permitir a definigdo de perfis de acesso;

h) Permitir consulta a logs de acesso;

2.7. Aigumas das funcionalidades acima exigidas poderao ser implementadas apds o prazo de 20 (vinte) dias a contar da assinatura
do CONTRATO, desde que justificado e com a anuéncia do Gestor do CONTRATO.

2.8. Os sistemas acima deverao ser ferramentas livres, sem custo de utilizagéo para a CONTRATANTE, ou deveréo ter seu codigo
executavel e suas licengas de uso cedidas gratuitamente pela CONTRATADA & CONTRATANTE sem prazo de expiragao, no intuito
de permitir 0 acesso aos dados historicos, mesmo ap6s o encerramento do CONTRATO.

2.9. As aplicagdes e os bancos de dados contendo os dados histéricos deverdo, da mesma forma, ser fornecidos @ CONTRATANTE
no encerramento do CONTRATO.

3. Etapas e Locais de Execugéo
3.1. Os servigos serdo estruturados em etapas a serem realizadas no local indicados na tabela abaixo:

Etapa Nome da Etapa Local da Prestagao do Servigo

I Iniciacdo Procuradoria Geral de Justica
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I Levantamento de Requisitos Procuradoria Geral de Justica
Il Anélise e Projeto Procuradoria Geral de Justica
v Codificagéo Dependéncias da CONTRATADA
\Y Testes e Homologacéo Procuradoria Geral de Justica
VI Implantacéo Procuradoria Geral de Justica
Vil Transferéncia de Conhecimento Procuradoria Geral de Justica
VIl Estabilizagao Procuradoria Geral de Justica

3.2. A Sede da PGJMA, na qual serdo executadas as atividades acima descritas esta localizada na cidade de S&o Luis, MA, Av.
Prof. Carlos Cunha, n® 3261, Calhau, CEP: 65076-820.

3.3. Os servigos cujo local de execucao esteja definido como sendo nas Dependéncias da CONTRATADA, poderdo, eventualmente,
ser prestados nas dependéncias da CONTRATANTE. A CONTRATANTE devera comunicar a necessidade formalmente a
CONTRATADA com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias.

34. Os servicos prestados nas dependéncias da CONTRATANTE deverdo ser executados sob a superviséo técnica e
administrativa da CONTRATADA, através de preposto formalmente designado para tal fim.

3.5. A proposta de prego a ser apresentada pela CONTRATADA devera prever a possibilidade da transferéncia do local de
execucao dos servigos para as dependéncias da CONTRATANTE.

3.6. Os prazos e custos propostos pela CONTRATADA n&o sofrerdo qualquer modificagdo decorrente da transferéncia do local de
execugdo dos servicos para as dependéncias da CONTRATANTE.

3.7. ACONTRATANTE podera, a qualquer momento, realizar inspecao técnica nas dependéncias da CONTRATADA para verificar o
andamento dos trabalhos solicitados e analisar conformidades aqui definidas.

3.8. A CONTRATADA cumprira as instrugées complementares da CONTRATANTE quanto a execucgao e horario de realizagao do
servico, permanéncia e circulagao de seu(s) técnico(s) nas dependéncias da CONTRATANTE.

4. Recursos e Infraestrutura para execugéo dos servigos

4.1. Sera, integralmente, da CONTRATADA o 6nus com o estabelecimento das condi¢fes para execugdo das atividades em suas
dependéncias, abrangendo, inclusive, infraestrutura de hardware (equipamentos), software (ferramentas de trabalho), suporte ao
uso de sua infraestrutura de hardware e software para seus proprios colaboradores, comunicagao de dados (se for necessario, para
conex&o com o ambiente informatizado da CONTRATANTE) e pessoal (colaboradores da CONTRATADA).

4.2. Serd da CONTRATANTE o énus com o estabelecimento da infraestrutura de hardware (equipamentos) e software (ferramentas
de trabalho) para a execugao das atividades quando estas forem realizadas em suas dependéncias, inclusive o suporte ao uso das
ferramentas e do ambiente computacional da CONTRATANTE.

4.3. O trabalho de desenvolvimento devera ser executado nas instalagdes da CONTRATADA, entretanto, o repositério de
desenvolvimento obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalages da CONTRATANTE, devendo utilizar o Sistema de
Controle de Vers&o GIT.

4.4. Os ambientes de homologag&o e produgéo deveréo ser instalados e configurados pela CONTRATADA utilizando infraestrutura
do MPMA.

5. Ordem de Servigo — 0OS

5.1. Todos os servigos demandados pela CONTRATANTE sao formalizados por meio de Ordens de Servigo (OS), documento que
deve conter, por exemplo, as informagdes relacionadas no subitem 8.8, da Clausula Sétima, relativo a Ferramenta Integrada para
Gestdo de Ordens de Servigo.

5.2. Encaminhamento e Controle das Solicitacdes, Entrega, Avaliagdo e Recebimento.
5.2.1. Fluxo para Desenvolvimento de Novas Funcionalidades ou Manutengao de Alta Complexidade

5.2.1.1. O Lider Técnico de Projeto emite a Ordem de Servigo (OS) definindo, a seu critério, quais etapas serdo contempladas, uma
vez que havera demandas que ndo necessitardo da execugéo de todas as etapas previstas. ACONTRATADA sera remunerada pela
entrega de funcionalidades definidas na OS.

5.2.1.2. O Gerente de Projeto avalia a demanda e procede a analise preliminar, interagindo com o Lider Técnico de Projeto para
eventuais esclarecimentos sobre a especificagao.

5.2.1.3. Em um prazo méximo de até 10 (dez) dias Uteis, a CONTRATADA detalha o escopo; define os produtos a serem gerados
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de acordo com o solicitado na OS, faz a estimativa do nimero de pontos de fungéo, define as atividades a serem executadas, os
responsaveis, os pontos de controle, informa data prevista para inicio do atendimento, pre¢o e data estimada de término com base
na quantidade de pontos de fung&o.

5.2.1.4. A CONTRATANTE avalia a contagem de pontos de fungao apresentados e os prazos das entregas. Caso verifique alguma
inconsisténcia ou divergéncia no planejamento, retorna para replanejamento pela CONTRATADA, a qual devera apresentar novo
plano aderente a OS, em um prazo adicional de até 10 (dez) dias Uteis, a contar da comunicagao da reprovagédo, podendo, neste
caso, serem aplicadas penalidades previstas contratualmente.

5.2.1.5. Havendo concordancia com o planejamento, a CONTRATANTE autoriza a execugdo do servigo, registrando-a
adequadamente na OS. Qualquer alterag&o nas definicbes descritas na OS deverd gerar uma nova ordem a ser preenchida
indicando que se trata de uma OS adicional, fazendo referéncia a anterior que originou os servigos.

5.2.1.6. A CONTRATADA executara os servigos e entregara todos os artefatos produzidos referentes a uma etapa, dentro do prazo
de entrega estabelecido para a etapa e dos pardmetros de qualidade contratados.

5.2.1.7. A CONTRATANTE emitirda o Termo de Recebimento Provisorio da etapa entregue e avaliard os artefatos produzidos,
registrando essa avaliag&o no Sistema para Registro e Acompanhamento das Ordens de Servigo.

5.2.2. Fluxo para Manuteng&o Simples / Manuteng&o Evolutiva

5.2.2.1. As demandas categorizadas como manutengdo simples/evolutivas serdo registradas na ferramenta de cadastro de
chamados disponibilizada pela CONTRATADA.

5.2.2.2. As funcionalidades aprovadas serdo consolidadas mensalmente e a partir delas sera emitida uma Ordem de Servigo.
5.2.2.3. Apds o recebimento das funcionalidades finalizadas a CONTRATANTE emitira o Termo de Recebimento Provisério.

5.2.3. Contagem Final, Termo Definitivo e Pagamento

5.2.3.1. Caso a CONTRATANTE encontre n&o-conformidades ou deficiéncias nos artefatos entregues, solicitara 8 CONTRATADA
sua correcao ou apresentagao de justificativas.

5.2.3.2. Na avaliagdo das justificativas sera considerado fato agravante se o ciclo de avaliagao dos artefatos da etapa ocorrer mais
de uma vez, com consequente retrabalho para a CONTRATANTE e impacto no prazo.

5.2.3.2.1. ACONTRATADA devera executar os ajustes das ndo-conformidades registradas pela CONTRATANTE, no prazo maximo
de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execugéo da respectiva etapa na OS.

5.2.3.3. Apds o recebimento definitivo, pela CONTRATANTE, de todas as etapas definidas na OS, a CONTRATADA efetua uma
Contagem Final de Pontos de Fung&o Brutos (CFPFB) da OS e submete a aprovagdo da CONTRATANTE.

5.2.3.3.1. Para Desenvolvimento de novas Funcionalidades e Manutengdes de Alta Complexidade: A contagem devera seguir o
roteiro de métricas de software do SISP (Sistema de Administragdo dos Recursos de Informagdo e Informatica) de forma
complementar ao manual do IFPUG

5.2.3.3.2. Para Manutengdes Simples e Evolutivas: A contagem devera seguir o Anexo | - “Roteiro para Manutengdes Simples e
Evolutiva” do Termo de Referéncia.

5.2.3.4. Ocorrendo divergéncia para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez por cento), essa devera ser
devidamente justificada na OS.

5.2.3.5. ACONTRATANTE avaliaré a contagem final e, caso a aprove, procedera o aceite definitivo da OS.

5.2.3.6. Caso haja divergéncia entre as contagens efetuadas pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE superior a 2%, devera
ocorrer uma analise para identificar os pontos divergentes e estabelecer a contagem final; Caso a divergéncia seja igual ou inferior
a 2%, prevalecera a menor contagem.

5.2.3.7. As partes interessadas terdo o prazo de 10 (dez) dias Uteis a contar da data da verificagdo da divergéncia para indicar uma
solugéo conjunta para o impasse.

5.2.3.8. Persistindo a divergéncia apds o prazo estabelecido, a CONTRATADA deverd disponibilizar profissional para realizar a
revisdo das contagens junto ao profissional da CONTRATANTE e um responsavel pela contagem que esta sendo contestada, sem
onus para a CONTRATANTE. Estes profissionais terdo o prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, podendo ser prorrogado em razéo do
tamanho do servigo, para indicar uma solugdo conjunta para o impasse. Permanecendo o impasse, prevalecera a contagem da
CONTRATANTE.

5.2.3.9. Para os casos em que nao ha o terceiro mediador, prevalecera a contagem da CONTRATANTE.

5.2.3.10. A contagem final podera implicar no pagamento ou compensagéo de eventuais diferengas referentes a etapas pagas
anteriormente.

5.2.3.11. A CONTRATANTE emitira o Termo de Recebimento Definitivo da etapa e autorizara a CONTRATADA a emitir as Notas
Fiscais para encaminhamento ao Fiscal Administrativo para o respectivo pagamento, depois de entregues pela CONTRATADA e
aprovados pela CONTRATANTE todos os artefatos referentes a uma etapa, relacionados na OS, inclusive os testes de integraéo,
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quando couber.
6. Garantia das entregas realizadas

6.1. A CONTRATADA respondera pela reparagéo dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados
durante toda vigéncia contartual apés o recebimento da etapa de Implantagdo, comprometendo-se a efetuar de imediato as
necessarias manutengdes corretivas, sem 6nus adicionais para a CONTRATANTE, ainda que a conclus&o do servigo extrapole a
Vigéncia do CONTRATO, periodo este limitado a 180 (cento e oitenta) dias Uteis apds o término da vigéncia contratual.

6.2. Em casos de emergéncia a CONTRATANTE podera efetuar corre¢des nos produtos, sem prejuizo de sua Garantia, desde que
sejam estritamente necessérias para assegurar 0 seu pleno funcionamento. Para tanto, quaisquer alteragdes efetuadas deverdo ser
comunicadas @ CONTRATADA até o quinto dia Util ap6s a alteragao.

6.3. ACONTRATANTE devera manter cdpias de seguranga do produto original para eventual analise posterior.

6.4. A Etapa de Estabilizagdo somente sera concluida apds o encerramento do Prazo de Garantia e ap6s a solugdo de todas as
eventuais pendéncias de corregdo do sistema.

7. Chamados Técnicos

7.1. Durante as etapas de Homologac&o e Estabilizago, as ndo conformidades encontradas serdo registradas na ferramenta
definida.

7.2. Em caso de indisponibilidade da ferramenta, os chamados serdo enviados por e-mail (ou outra forma de comunicagio
eletronica) ao Gerente de Projetos da CONTRATADA, ou pessoa designada por este, sem prejuizo a apuragao dos indicadores.

7.3. Os Chamados Técnicos de Corregdo visam recolocar o sistema de informacgao, sitio ou portal em seu pleno estado de
funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.

7.4. Devero ser atendidos de segunda-feira a sexta-feira, em horario de 8 (oito) as 22 (vinte e duas) horas, ou aos sabados de 8
(oito) as 14 (quatorze) horas, por profissionais especializados.

7.5. O atendimento aos chamados técnicos devera ser feito nas dependéncias da CONTRATANTE sempre que a natureza do
servigo exigir a presenga de técnicos especializados.

7.6. Cada chamado técnico aberto sera avaliado individualmente pela equipe técnica da CONTRATANTE.
7.7. Serao considerados, no minimo, os seguintes critérios para efeito de avaliagao do servigo prestado:
a) Disponibilidade conforme periodos e horérios exigidos;

b) Agilidade, cortesia e presteza no atendimento dos chamados técnicos;

c) Eficiéncia das solugdes definitivas apresentadas;
)
)

d) Eficiéncia no desenvolvimento dos requisitos adaptativos, perfectivos e evolutivos solicitados pela CONTRATANTE;

e) Atendimento as demais exigéncias contratuais.

7.8. O chamado técnico sera considerado fechado apds atendimento e apresentacdo de solugéo definitiva dentro das condigdes e
prazos estabelecidos conforme severidade do chamado aberto.

7.9. Para que ocorra o fechamento dos chamados, a CONTRATADA devera fornecer, em detalhes e por escrito, as informagdes
técnicas acerca da solugéo do problema detectado.

7.10. A Transferéncia de Conhecimento devera ser iniciada em até 5 (cinco) dias Uteis apds a etapa de Implantacdo de cada
produto.

8. Transferéncia de conhecimento

8.1. Havera a necessidade de repasse dos conhecimentos utilizados para o desenvolvimento e manuten¢&o dos produtos entregues
a CONTRATANTE pela CONTRATADA.

8.2. A CONTRATADA devera repassar os conhecimentos relacionados com as técnicas empregadas na fabricagdo do sistema de
informacéo, sitio ou portal, bem como nas manutengdes efetuadas.

8.3. Entende-se por repasse de conhecimento todas as explicagbes técnicas detalhadas para a demonstragdo aos técnicos da
CONTRATANTE das formas, funcionalidades, requisitos, classes, configuracdes, dependéncias e outros elementos ou
caracteristicas dos produtos, necessarios a posterior manutengéo destes.

8.4. A CONTRATADA devera apresentar o Relatério de Transferéncia de Conhecimento (RTC), onde dever&o estar descritas todas
as atividades realizadas, participantes e outras informagdes pertinentes.

CLAUSULA NONA - DAS FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
1. Ametodologia de trabalho aplicada durante a execugdo do CONTRATO sera a seguinte:

1.1. Toda solicitagdo do CONTRATANTE para CONTRATADA sera por meio de ordens de servigo formais encaminhadas pelo
gestor do CONTRATO ao responsavel da CONTRATADA. Incluem-se nesta definicdo as ordens iniciais para efetivagdo dos
servigos contratados;
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1.2. Os funcionarios da CONTRATADA, para entrega dos servigos e para o freinamento que necessitarem de acesso as
dependéncias da CONTRATANTE, deverdo estar identificados através de crachas e terdo sua entrada franqueada apenas através
de agendamento prévio;

1.3. Qualquer dificuldade encontrada para execucéo das atividades devera ser prontamente relatada ao gestor do CONTRATO que
se encarregara das medidas cabiveis;

1.4. Ao final da atividade, os fiscais do CONTRATO atestardo a conclusdo em formulario préprio, consignando os registros
necessarios e anexando ao processo; e

1.5. Caso tal atividade esteja relacionada com algum pagamento & CONTRATADA, a conclusao da ordem de servigo é fundamental
para encaminhamento da fatura correspondente ao setor responsavel.

2. Prazos:
2.1. O prazo maximo de inicio dos servigos sera de 30 (trinta) dias apds a assinatura do contrato.

2.2. O tempo utilizado pela CONTRATADA até o prazo limite acima citado, seréa considerado como periodo de estabilizag&o, durante
o0 qual a CONTRATADA deveréa proceder a todos os ajustes que se mostrarem necessarios no dimensionamento e na qualificacio
das equipes de modo a assegurar o alcance das metas estabelecidas. Caso haja prorrogagéo da vigéncia contratual, ndo havera
novo periodo de estabiliza¢éo.

2.3. Os servigos serdo executados de acordo com o0s prazos estabelecidos a seguir:

Tamanho do Servigo em Pontos Prazo Maximo de Inicio Prazo Maximo de Conclusao
em dias corridos, do inicio

50 Imediato 75 dias

100 Imediato 110 dias

200 7 dias 184 dias

300 7 dias 211 dias

400 7 dias 233 dias

500 15 dias 252 dias

600 15 dias 268 dias

700 15 dias 282 dias

800 15 dias 295 dias

900 15 dias 307 dias
1000 15 dias 319 dias

Acima de 1000 A ser definido pelas partes

2.4. Para Ordens de Servigo com tamanho superior a 99 Pontos de Funcéo, o prazo maximo para o encerramento devera seguir o
método de célculo a seguir:

em que TM = TD"0,34
TD € o tamanho da demanda em pontos de fungao e TM é o tempo maximo em meses.
2.5. O prazo calculado considera todas as fases do ciclo de vida de desenvolvimento (contidas na MDS), desde a fase de requisitos
até a implantago.
2.6. Os prazos serdo contados a partir do momento em que a Ordem de Servigo for entregue ao Preposto da CONTRATADA.
2.7. Prazos para a execucdo de OS de Novos Sistemas e de Manutengdes (exceto corretivas)

2.8. O prazo de inicio para execugdo dos servicos de desenvolvimento de novos sistemas e de manutengdes (exceto corretivas)
constara na Ordem de Servigo.

2.9. Os servigos realizados deverdo contemplar o tempo habil para execugéo de todas as fases de desenvolvimento com os prazos
estabelecidos nas Ordens de Servigo, respeitando os prazos maximos da tabela do item 2.3 acima.

2.10. Prazos para a execugédo de Manutengao Corretiva:

2.10.1. O atendimento aos Chamados Técnicos para Manutengdo Corretiva devera seguir os prazos estabelecidos na Tabela de
Prazos de Atendimento (TPA) apresentados a seguir, contabilizados a partir da abertura do chamado, conforme registro no sistema:

2.10.1.1. CRITICO - Incidente que afete a disponibilidade do sistema de informag&o, sitio ou portal e/ou comprometimento grave de
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funcionalidade, ou de dados ou de ambiente.

2.10.1.2. SEVERO - Incidente que n&do afeta a disponibilidade do sistema de informagao, sitio ou portal, porém apresenta
problemas que compromete funcionalidade, de dados ou de ambiente.

2.10.1.3. MODERADO - Incidente do sistema de informagao, sitio ou portal com pequeno ou nenhum comprometimento de
funcionalidade, de dados ou de ambiente.

Severidade da Ocorréncia Prazo Maximo de Concluséo
Critico 8 horas
Severo 24 horas
Moderado 72 horas

2.10.2. Sera considerado para efeito de prazo, o tempo decorrido entre a abertura do chamado efetuado pela equipe técnica da
CONTRATANTE, no sistema de controle dos chamados técnicos, e a efetiva solugdo do incidente, extinguindo a causa do
comportamento inadequado do sistema de informagao, sitio ou portal.

2.10.3. Os prazos em questdo serdo considerados encerrados apenas se houver o aceite da solugdo pela equipe técnica da
CONTRATANTE. N&o ocorrendo o aceite, a solugéo apresentada sera desconsiderada e os prazos continuaréo correndo;

2.10.4. A correcdo dos erros e desconformidades do sistema de informagéo, sitio ou portal compreenderd as atividades de
diagndstico, analise e implantagéo de nova vers&o corrigida, se for o caso;

2.10.5. Todas as decisdes e entendimentos que impliguem em modificagdes das Ordens de Servigo, bem como dos produtos
entregues, deverdo ser prévia e formalmente autorizados pelo Gestor do CONTRATO com a emissdo de OS adicional ou
aditamento da OS original, conforme o caso;

2.10.6. Caso seja excedido o prazo de atendimento de um chamado, esse sera considerado néo atendido dentro do prazo e iniciar-
se-a nova contagem de prazo correspondente & severidade do chamado. Cada novo descumprimento de prazo no mesmo
chamado sera contabilizado como um chamado ndo atendido dentro do prazo e considerado no Indicador Nimero 2 do Nivel
Minimo de Servigo Exigido;

2.10.7. A cada apuracdo do Indicador de Descumprimento de Prazos, havendo prazos descumpridos, 0 Gestor do CONTRATO
emitira notificagdo & CONTRATADA, que tera o prazo méximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificacéo, para
apresentar as justificativas para o atraso verificado;

2.10.8. Caso ndo haja manifestacdo dentro desse prazo, ou caso a CONTRATANTE entenda serem improcedentes as justificativas
apresentadas, seréo aplicadas as penalidades previstas no Termo de Referéncia e neste Contrato;

2.10.9. Deveréo ser definidos pela CONTRATADA, nas OS, os prazos para a conclusao e entrega dos produtos, os quais deverao
ser avaliados pela CONTRATANTE, respeitando as condigdes e etapas estabelecidas no Anexo do Edital e nas préprias OS;

2.10.10. Os eventuais atrasos que ndo ocorrerem por culpa da CONTRATADA néo serdo considerados para efeito de contagem de
prazos e calculo dos indicadores definidos no Nivel de Servigo;

2.10.11. Caso a CONTRATANTE demande, em um Unico momento, duas ou mais OS, a CONTRATADA devera entregar os
produtos na medida em que forem sendo construidos ou de acordo com as prioridades estabelecidas pela CONTRATANTE;

2.10.12. As datas para a Homologagéo e Implantagéo de cada produto deveréo ser definidas pela CONTRATANTE;

2.10.13. O prazo utilizado pela CONTRATANTE para a etapa de Homologagao dos produtos sera de no maximo 30% (trinta por
cento) do prazo para execugdo da OS, respeitando-se 0 periodo minimo de 5 (cinco) dias Uteis;

2.10.14. O prazo utilizado pela CONTRATANTE para a avaliagéo e aceite dos artefatos das demais etapas sera de no maximo 30%
(trinta por cento) do prazo para execugéo da etapa, respeitando-se o periodo minimo de 5 (cinco) dias Uteis;

3. Aceite, Alteragao e Cancelamento

3.1. Aceite

3.1.1. Serdo avaliados por meio do relatério de desempenho os servigos prestados pela CONTRATADA para aceite e pagamento.

Todos os servigos serdo avaliados quanto ao pleno atendimento aos Niveis de Servigo, estabelecidos no Termo de Referéncia e
neste Contrato;

3.1.2. ACMTI do MPMA ou a Unidade Responsavel pelo Sistema emitirdo Termo de Aceitagdo do Servigo apos os testes e inspe¢ao
dos artefatos e produtos entregues. A inspegdo podera gerar a recusa de artefatos e produtos entregues por motivo de vicios de
qualidade ou por ndo observancia dos padrdes adotados pela CMTI.

3.2. Alteragao
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3.2.1. A alteracéo de algum servico seré realizada caso o problema a ser solucionado néo seja resolvido. Neste sentido, os servigos
ndo poderdo ser finalizados e as contagens para niveis de servico ndo recomegardo. Serdo registradas as alteragbes e
encaminhadas a empresa para execugao.

3.3. Cancelamento

3.3.1. O cancelamento de algum servigo sera realizado ou pelo gestor do CONTRATO ou pelos demandantes do servigo. Os
técnicos da CONTRATANTE nao poderdo cancelar atendimentos ou demandas de servigos sem a expressa autorizagéo do gestor
do CONTRATO ou fiscal técnico.

4. Entrega

4.1. O efetivo pagamento das faturas esta condicionado a emiss&o formal dos termos de aceite definitivo.

5. Recebimento

5.1. Recebimento provisdrio: sera emitido por servidor da CONTRATANTE (fiscal técnico) devidamente identificado e deveréo
constar data e hora do recebimento dos servigos, mediante conclusdo da Ordem de Servigo. O recebimento provisério serd
realizado mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias apds a execugéo e entrega da Ordem de
Servigo por parte da CONTRATADA. Fazem parte do recebimento provisério as etapas de realizagdo de testes, verificagéo de
conformidades do produto apresentado e homologacg&o. A realizagéo de eventuais corre¢des, caso necessario, devera ser realizada
pela CONTRATADA dentro do prazo de recebimento provisorio.

Recebimento definitivo: Sera emitido pela equipe de fiscalizagdo contratual (fiscal técnico, fiscal requisitante e gestor do
CONTRATO), apos verificados a efetiva concluséo e atendimento de todos requisitos técnicos necessarios, contidos na ordem de
servigo. O recebimento definitivo sera realizado mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo
de observagéo e analise que comprove a adequagéo do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei n.°
8.666/93, em até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento provisdrio, apos a realizacdo de testes, da verificagcdo de
conformidade do produto apresentado conforme solicitado e homologado.

6. Treinamento

6.1. Devera ser realizado, conforme solicitado pela CONTRATANTE, no horario de expediente, das 08h30 as 14h30 na Sede da
PGJMA, em Séo Luis, MA.

7. Forma de execugao

7.1. A partir da emissdo da Ordem de Servigo, a CONTRATADA deve apresentar o cronograma de entrega.
CLAUSULA DECIMA - DA METODOLOGIA DE AVALIACAO DA QUALIDADE

1. Niveis minimos de servigos exigidos — NMSE

1.1. Visao Geral

1.1.1. Visando avaliar a qualidade e prazos dos servigos prestados ao CONTRATANTE pela CONTRATADA, sera estabelecida uma
politica de Nivel Minimo de Servicos (NMSEs) e respectivos indicadores, que contemple as expectativas do CONTRATANTE em
relagéo aos servigos contratados.

1.1.2. Os NMSEs tém por objetivo estabelecer de forma objetiva os limiares de qualidade e desempenho aceitaveis dos produtos e
servigos recebidos pelo CONTRATANTE.

1.1.3. Esta politica, incluindo seus indicadores, constara no CONTRATO assinado entre as partes, de acordo com a politica do
CONTRATANTE, com o intuito de manter uma perfeita aderéncia destes indicadores ao escopo e objetivos da prestagdo dos
servicos e as expectativas do CONTRATANTE.

1.2. Os NMSEs nao poderéo ser ajustados durante a vigéncia contratual.
Regras de aplicagdo dos NMSEs

1.2.1. O Fator de Nivel de Servigo aplicado por Ordem de Servico sera limitado a 0,2, ou seja, dedugdo maxima de 20% do valor
bruto da Ordem de Servigo, ainda que o somatério dos Fatores de Nivel de Servigo aplicaveis exceda este valor de acordo com a
férmula constante no subitem 1.3 - “Aplicacdo do NMSE”, desta Clausula.

1.2.2. A aplicagdo do Fator de Nivel de Servigo néo exclui a aplicagao das multas e sangdes previstas na Clausula Décima Sétima -
SANGCOES ADMINISTRATIVAS.

1.2.3. Para fins de célculo dos indicadores em dias, serdo excluidos da contagem o primeiro dia util de atraso, sabados, domingos e
feriados.

1.2.4. Para fins de célculo dos indicadores de nivel de servigo, serdo excluidos da contagem de dias Uteis: sdbados, domingos e
feriados. Para horas Uteis, sera considerado o intervalo das 08h00 as 15h00.

1.2.5.Quando o NMSE for classificado como “inaceitavel’, a CONTRATADA devera submeter justificativa ao CONTRATANTE.
1.2.6. ACONTRATADA tera até 5 (cinco) dias Uteis para submeter sua justificativa ao CONTRATANTE.
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1.2.7. O CONTRATANTE tera até 5 (cinco) dias Uteis para avaliar a justificativa da CONTRATADA.

1.2.8. Ocorréncia de Nao-Conformidade sera dada por escrito e arquivada nos autos do Histérico de Gerenciamento do
CONTRATO gerenciado pelo CONTRATANTE.

1.2.9. Os valores apurados nos Niveis Minimos de Servigos Exigidos seréo descontados das faturas a serem pagas, quando n&o
aplicados a respectiva OS.

1.2.10. Do resultado obtido seréo descontados ajustes, glosas e multas determinando-se o valor a ser pago para OS.

1.3. Aplicagdo do NMSE:

VIr Final OS = VIr Bruto OS X (1 - > FDNS)

Legenda:
« Valor Final OS = Valor Bruto da OS descontado o fator de NMSE.

* Valor Bruto OS = Valor estimado da OS
* FDNS = Somatoério dos fatores de ajuste aplicaveis & OS a partir das formulas descritas.

1.3.1. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Prazo de Entrega de Ordem de Servigo — NMSEOS

Indicador N° 1 Atraso na Entrega

- Lo Mede os atrasos ocorridos nas entregas de produtos e artefatos acordados nas Ordens de
Descrigao do indicador .
Servico.
I Este indicador aplica-se a todos os itens contratados por este documento, exceto para
Aplicabilidade ~ . o
manutengdes corretivas emergenciais.
Afericao A cada entrega prevista em Ordem de Servigo.
nmsEos=LEE~PPE 109
Onde:
Férmula de Calculo NMSEOQS = Percentual de atraso da Ordem de Servigos
PEE= Prazo Efetivo de Entrega
PPE= Prazo Planejado de Entrega da Ordem de Servigo
. . Seni NMSEOS Desejavel = 0% (zero por cento)
Nivel M'E'XTOi dfi)e ervigo NMSEQS Aceitavel = até 5% (cinco por cento)
g NMSEOQS Inaceitavel = acima de 5% (cinco por cento)
NMSEOS (Percentual de atraso) FDNSOS (Fator de dedugéo)
Acima de 5 até 10% 0,02
Acima de 10 até 20% 0,05
Dedugbes

Acima de 20 até 30% 0,1
Acima de 30 até 40% 0,15

Acima de 40% 0,2

1.3.2. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Manutengdo Corretiva - NMSEManutengaocorretivaEmergencial.

Indicador N° 2 Prazo Correcdo Manutencdo Corretiva - NMSEManutencéo corretivaEmergencial
D?nsijciggggrdo Mede os prazos para corre¢do de erros das aplicagdes corporativas em ambiente de produgao.

C Manutencdes corretivas emergenciais (ndo programadas) relacionadas com as aplicagoes

Aplicabilidade . ; . N
desenvolvidas e implantadas no ambiente de produgéo.
- Para fins de calculo de horas de atraso, seréo aplicados os prazos da Tabela do item 2.10.1 (Clausula
Afericdo ;
Nona) de Prazo de Atendimento.
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Formula de
Calculo

NMSEManutengaocorretivaEmergencial = Horas de atraso.
Nivel Minimo de

NMSEManuteng&ocorretivaEmergencial Desejavel = 0 (zero)
Servigo Exigido

NMSEManutengéocorretivaEmergenciallnaceitavel = acima de 1hora
~ . , FDNSOS
NMSEManuteng&o corretivaEmergencial (Fator de dedugdo)
Deducdes Atraso na resolugao de erro de nivel critico 0,10 por hora de atraso
Atraso na resolugéo de erro de nivel severo

0,05 por hora de atraso

Atraso na resolugéo de erro de nivel moderado

0,02 por hora de atraso
1.3.3. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para projetos de Desenvolvimento de Software — NMSEProjeto
Indicador N° 3 Erros em Projetos de Desenvolvimento de Software
Descrigao do indicador Indica o percentual de defeitos em um Projeto de Desenvolvimento Software.
Aolicabilidade Em desenvolvimento de novos sistemas.
P Em projetos de manuteng&o maiores que 10 (dez) pontos de fungéo
Afericio Durante a homologagao das entregas de uma Ordem de Servigo o nimero de defeitos de
¢ software sera determinado a partir de normas de qualidade da CONTRATANTE.
Q
> PFerrx100
NMSEProjeto=— |
Férmula de Célculo

Onde:

NMSEProjeto = percentual de erro de homologagédo na entrega de uma ordem de servigo.
PFerr = Quantidade de pontos de fun¢édo da funcionalidade que apresentou erro.
PFtotal = Quantidade total de Pontos de Fungéo da Ordem de Servigo

Nivel Minimo de Servigo NMSEProjeto Desejavel = 0% (zero por cento) NMSEProjeto Aceitavel = até 5% (cinco por
Exigido cento) NMSEProjeto Inaceitavel = acima de 5% (cinco por cento)
NMSEProjeto FDNSOS
(Percentual de erros por ponto de fungéo) (Fator de dedugéo)

Acima de 5 até 10% 0,02

Deducdes Acima de 10 ate 20% 0,05
Acima de 20 até 30% 01

Acima de 30 até 40% 0,15
Acima de 40% 0,2

1.3.4. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Manuten¢do — NMSEManutengéo
Indicador N° 4

Erros por Manuten¢éo
Indica 0 nimero de erros aceitavel para manutengdes adaptativa e perfectiva de tamanho
Descri¢ao do indicador funcional de até 10 (dez) pontos de fungao, sendo aplicado tanto para aplicagées

classificadas como criticas e néo criticas durante a homologag&o.
Aplicabilidade

Em projetos menores que 10 (dez) pontos de fungao.

Pregéo Eletronico n° 026/2020 - Contratag&o de servicos continuados de sistema de informagéo em regime de fabrica de software

Pégina 82 de 92



Geral de Justica

o)
)
2
>
o rd
Procuradoria ;
Py
o,

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregéo n°. 026/2020_Eletronico_SRP Processo Administrativo n°. 6392/2020

Afericao Durante a homologag&o das entregas de uma Ordem de Servigo.

Formula de Calculo

NMSEManutencédo Desejavel = 0 (zero)

Nivel Minimo de Servigo NMSEManutengéo Aceitavel = até 2 (dois) erros NMSEManutengéo Inaceitavel = acima de

Exigido 2 (dois) erros
NMSEManutengéo FDNSOS
(Quantidade de erros por entrega) (Fator de deducéo por entrega)
Dedugdes Acima de 2 até 5 0,05
Acimade 5 até 7 0,1
Acima de 7 0,2

1.3.5. Tabela de Nivel Minimo de Servigo para Treinamento — NMSE Treinamento

NMSE para treinamento - NMSE Treinamento
Descrigdo do indicador Mede o grau de satisfagéo dos alunos (usuarios e servidores) com o treinamento recebido.
Aplicabilidade Em treinamento referenciado neste termo.
Em que:
* NMSEtreinamento = Percentual de aprovagéo do curso pelos alunos;
Férmula de Calculo + Numero de Avaliagdes Positivas = nimero de alunos da turma que classificaram o curso

como “3=Bom”, “4=Muito Bom” ou “5=Excelente”
+ Total de Avaliagbes: total de alunos que responderam a avaliag&o do Curso.

Nivel Minimo de Servigo NMSETreinamento Desejavel = 100% (cem por cento) NMSETreinamento Aceitavel = até
Exigido 70% (setenta por cento) NMSETreinamento Inaceitavel = abaixo de 70 (setenta por cento)
NMSETrelnamento~ FDNSOS
(Percentual de aprovagéo do x
) (Fator de dedugéo)
treinamento)
Deducdes Abaixo de 70% até 60% 0,05
Abaixo de 60% até 50% 0,1
. CONTRATADA é obrigada a repetir o
0,
Abaixo de 50% treinamento sem 6nus para 0 CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS SERVIGOS

1. A CONTRATADA garantira a disponibilizagdo dos servigos prestados durante toda a vigéncia do CONTRATO. Nesse periodo a
CONTRATADA se obriga a corrigir quaisquer defeitos nos produtos e servigos executados. Os defeitos compreendem, mas ndo se
limitam a, imperfei¢des percebidas num servigo contratado, auséncia de artefatos obrigatérios e qualquer outra ocorréncia que
impega o0 andamento normal dos servigos contratados.

2. Caso uma solugdo apresentada e/ou artefato, referente a um servigo contratado, sejam alterados pelo CONTRATANTE ou por
empresa por ele designada, a garantia cessara apenas para estes produtos, € apenas quando relacionada aos artefatos atingidos
pela modificagéo.

3. Para o desempenho das atividades de garantia, a CONTRATADA estara sujeita aos mesmos niveis minimos de servigo previstos

no Termo de Referéncia, bem como aos demais termos contratuais, mantida a condigéo que os artefatos sob garantia néo tenham
sido alterados desde sua disponibilizagao.

4. Cabera a CONTRATADA, durante toda a vigéncia do CONTRATO, e por 180 (cento e oitenta) dias Uteis apos o seu término,
realizar todas as corregdes decorrentes dos erros ou falhas cometidas na execucdo dos servigos contratados e/ou decorrentes de
integracdo e adequacao da solugdo, desde que, comprovadamente, nao tenham se dado em razédo das especificagdes feitas pelo
CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRICOES
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1. A CONTRATADA devera manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto
de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razéo da execugdo do CONTRATO, respeitando
todos os critérios estabelecidos, aplicaveis aos dados, informagdes, regras de negdcios, documentos, entre outros pertinentes.

2. A obrigagéo de sigilo sera formalizada, na Reuni&o Inicial, através da assinatura do Termo de Compromisso de|Sigilo (Anexo Il do
Termo de Referéncia) e da entrega, pela CONTRATADA, do Termo de Ciéncia (Anexo Il do TR), no qual os seus empregados
declaram conhecer a declaragdo de manutengao de sigilo e das normas de seguranga vigentes na CONTRATANTE.

3. Deverdo ser elaborados e assinados novos Termos de Ciéncia quando da participagdo de novos empregados da CONTRATADA
na execugdo do CONTRATO.

4. A CONTRATANTE, para todos os efeitos da aplica¢éo da Lei no. 9.609, de 1998, que dispde sobre a protecéo da propriedade
intelectual de programa de computador, e regulamentos correlatos, € a Unica proprietaria dos produtos entregues pela
CONTRATADA.

5. A CONTRATADA e os profissionais por ela alocados na execugdo dos servigos transferem a CONTRATANTE, de forma
incondicional, todos os direitos referentes a propriedade intelectual, direito patrimonial e autoral sobre todos os artefatos,
procedimentos, roteiros de atendimento, documentos, modelos, paginas web, cddigos-fonte e elementos de informagéo produzidos
no &mbito do CONTRATO.

6. Todos os produtos e artefatos desenvolvidos pela CONTRATADA deverdo ser entregues @ CONTRATANTE, sendo vedada a
CONTRATADA sua utilizagdo, bem como a cesséo dos produtos a terceiros, no todo ou em parte, de forma onerosa ou gratuita, ou
a sua comercializagéo sob qualquer forma.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO

1. A CONTRATADA prestara garantia no prazo maximo de até 10 (dez) dias, contados da devida notificacdo feita pelo MPMA
(MPMA) CONTRATANTE, em percentual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do CONTRATO, podendo optar por
qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n° 8.666/93, a saber:

a) caugao em dinheiro ou titulos da divida publica;

b) seguro-garantia;

¢) fianga bancaria.

2. Ainobservancia do prazo fixado para a apresentacéo da garantia acarretara a aplicagéo de multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor de cada CONTRATO por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza 0 CONTRATANTE a promover a reten¢éo dos pagamentos devidos &8 CONTRATADA,
até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual de cada CONTRATO a titulo de garantia, a serem depositados junto a Caixa
Econdmica Federal, com corregdo monetéria, em favor do CONTRATANTE.

4. Em se tratando de Fianga Bancéria, devera constar do instrumento a expressa rentncia pelo fiador dos beneficios previstos nos
artigos 827 e 835 da Lei n° 10.406, de 10.01.2002, que instituiu o Codigo Civil Brasileiro.

5. Avalidade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger o periodo de vigéncia do CONTRATO;

6. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

6.1. prejuizo advindo do ndo cumprimento do objeto do CONTRATO e do ndo adimplemento das demais obrigagdes nele previstas;
6.2. prejuizos causados a CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execu¢do do CONTRATO;

6.3. as multas moratdrias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE & CONTRATADA,;

6.4. obrigages trabalhistas, fiscais e previdenciarias de qualquer natureza, ndo honrada pela CONTRATADA.

7. A garantia em dinheiro deverd ser efetuada em favor da CONTRATANTE, com corre¢éo monetéria.

8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagdo, a CONTRATADA obriga-se a
fazer a respectiva reposigao no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contados da data em que for notificada.

9. ACONTRATANTE n&o executara a garantia na ocorréncia de uma ou mais das seguintes hipoteses:

a) caso fortuito ou forga maior;

b) alteragdo, sem prévia anuéncia da seguradora, das obrigagdes contratuais;

¢) descumprimento das obrigagdes pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administragéo;
d) atos ilicitos dolosos praticados por servidores da Administragao.

10. Cabe a propria CONTRATANTE apurar a isengdo da responsabilidade prevista nas alineas acima, ndo sendo a entidade
garantidora parte no processo instaurado pela CONTRATANTE.

11. Nao serdo aceitas garantias que incluam outras isengdes de responsabilidade que néo previstas neste item.
12. Sera considerada extinta a garantia:
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12.1. com a devolugéo da apdlice, carta de fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias depositadas em dinheiro a
titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA
cumpriu todas as clausulas do CONTRATO;

12.2. no término da vigéncia do CONTRATO, caso a Administragdo ndo comunique a ocorréncia de sinistros.

13. A perda da garantia em favor do MPMA, por inadimplemento das obrigagdes contratuais, far-se-a de pleno direito,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuizo das demais sangdes previstas no
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE
1. Exercer a fiscalizagdo dos servigos por servidores especialmente designados e documentar as ocorréncias havidas;

2. Proporcionar todas as condigdes para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condicdes
contratuais;

3. Receber os servigos entregues pela CONTRATADA que estejam em conformidade com 0 CONTRATO;
4. Recusar, com a devida justificativa, qualquer servigo entregue fora das especificagdes constantes no CONTRATO;

5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a execugdo do CONTRATO, em especial, aplicagdo de sancdes e
alteragdes do CONTRATO;

6. Comunicar a CONTRATADA eventuais irregularidades observadas na execugdo dos servigos e/ou nos produtos entregues, para
adocao das providéncias saneadoras;

7. Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do ndo cumprimento de clausulas contratuais ou aceitar as justificativas
apresentadas pela CONTRATADA,

8. Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos servicos;
9. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no CONTRATO;

10. Observar e fazer cumprir fielmente o0 que estabelece o presente processo de contratagdo, em particular no que se refere aos
niveis de servigo e sangdes administrativas;

11. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA as dependéncias, equipamentos, softwares e sistemas de informacdo da
CONTRATANTE, conforme necessario para execugao dos servicos;

12. Acompanhar e fiscalizar a prestagdo dos servicos e execugdo do CONTRATO por meio de servidor ou comissdo a ser
designado como Fiscal do CONTRATO, inclusive quanto & continuidade da prestagdo dos servigos, que, ressalvados os casos de
forca maior, justificados e aceitos, ndo devem ser interrompidos, aplicando as sangdes administrativas quando cabiveis
assegurados a CONTRATADA a ampla defesa e o contraditorio;

13. Comunicar a CONTRATADA as eventuais irregularidades observadas na execugdo dos servigos efou produtos entregues para
adog&o das providéncias saneadoras;

14. Prestar as informagdes e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratagdo que venham ser solicitados pelo consultor
designado pela CONTRATADA,;

15. Garantir, quando necessario, 0 acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependéncias que receberdo as instalagdes
do servigo contratado, para execugao dos servigos referentes ao objeto contratado;

16. Controlar as ligagdes realizadas e documentar as ocorréncias havidas;

17. Dirimir as davidas que surgirem no curso da prestacdo dos servigos por intermédio do Fiscal do CONTRATO, que de tudo dara
ciéncia a Administracéo, conforme art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993 e Resolugdo 102/2013 CNMP e posteriores alteragdes;

18. Efetuar o pagamento mensal devido pela execugdo dos servigos, desde que cumpridas todas as formalidades e exigéncias do
CONTRATO, de acordo com as condigdes contratuais;

19. Aplicar as sangdes previstas no caso de ndo cumprimento de clausulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela
empresa;

20. Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do CONTRATO; e

21. Avaliar e homologar relatorio mensal dos servigos executados pela CONTRATADA, observando as metas de nivel de servigo
alcangadas.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Fornecer produtos conforme especificagdes, quantidades, prazos e demais condicdes estabelecidas neste CONTRATO, no
Termo de Referéncia, Anexos e Ordens de Servico;

2. Adaptar-se a mudancas, quando da evolugdo da arquitetura, dos aspectos metodoldgicos e da estrutura da CONTRATANTE,
sem que isso implique acréscimo nos precgos contratados € sem quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE. Para isso
devera implementar em seu ambiente as evolugdes tecnologicas necessarias para a execugao plena dos servigos contratados;
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3. Dimensionar, por etapas, o esforco dos servicos necessarios para a fabricagdo dos produtos, ndo cabendo, posteriormente,
acréscimos nos pregos contratados por conta de eventuais desconhecimentos das condicdes previstas no CONTRATO, no Termo
de Referéncia e seus Anexos;

4. Recrutar e selecionar profissionais especializados com conhecimento e experiéncia nas diversas areas de tecnologia da
informagéo inerentes ao objeto de cada Ordem de Servigo emitida. A CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer
momento as comprovagdes que se fizerem necesséarias para verificagdo da especializagdo e experiéncia dos profissionais
alocados;

5. Capacitar, as suas expensas, os profissionais utilizados na prestagdo dos servicos nas competéncias necessarias ao
atendimento dos servigos contratados;

6. Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do CONTRATO, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, qualquer um dos seus
profissionais, cuja qualificacdo, atuagdo, permanéncia ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou
insatisfatorios a disciplina do 6rgéo ou ao interesse do servigo publico, decorrente da execugdo do servigo, sob pena de aplicagdo
das sangdes previstas contratualmente;

7. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiéncia e produtividade,
visando a execucao dos trabalhos durante toda a vigéncia do CONTRATO, dentro dos prazos e condigdes estipulados, sob pena de
ser considerada infragdo passivel de aplicagdo de penalidades previstas contratualmente, caso 0s prazos e condigdes ndo sejam
cumpridos;

8. Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na CONTRATANTE, com trajes em bom estado
de conservagéo e portando cracha de identificacdo da CONTRATADA, arcando com o 6nus de sua confecgéo;

9. Responder por quaisquer prejuizos que seus profissionais causarem ao patrimonio da CONTRATANTE ou a terceiros, por
ocasido da prestagdo dos servigos, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizagdes cabiveis e assumindo o énus
decorrente;

10. Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATANTE referente a
qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades;

11. Utilizar as melhores praticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisdo técnica e
administrativa, para garantir a qualidade do servigo e o atendimento as especificagdes contidas neste CONTRATO, no Termo de
Referéncia e seus Anexos;

12. Comunicar formal e imediatamente ao Gestor do CONTRATO, todas as ocorréncias anormais ou de comprometimento da
execucao do servigo contratado;

13. Arcar com os salarios e todos 0s encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em
decorréncia da execugao do servigo contratado, bem como custos relativos ao deslocamento e estadia de seus profissionais, caso
existam, inclusive nas situagdes nas quais se faga necessaria a execugdo dos servicos em regime extraordindrio. Assumir a
responsabilidade por todos os previstos na legislagéo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudé-los na época prépria, vez
que os seus profissionais ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE;

14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em raz&o da execugao do objeto do CONTRATO, respeitando todos os
critérios estabelecidos, aplicaveis aos dados, informagdes e as regras de negdcios, devendo orientar seus profissionais nesse
sentido. A quebra de sigilo caracteriza, ademais, a inexecugéo total do CONTRATO, com as consequéncias previstas no topico
“Sangdes Aplicaveis”;

15. Garantir a qualidade dos produtos e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao desempenho e consumo de recursos
computacionais, de acordo com os requisitos definidos para os produtos;

16. Garantir a operagdo dos sistemas sob sua sustentacdo, evitando paralisages ndo planejadas e garantindo a entrega das
operagdes agendadas do sistema em conformidade com suas especificagdes e com os Niveis Minimos de Servigo estabelecidos.

17. Providenciar a imediata corre¢do das deficiéncias apontadas pela CONTRATANTE quanto a execugao das atividades previstas,
principalmente nos casos de atualizagdes recentes no que diz respeito a melhorias e novas funcionalidades.

17.1. Aignorancia da CONTRATADA sobre o0s vicios de qualidade por inadequagéo e/ou desconformidade de comportamento dos
sistemas néo a exime de responsabilidade.

18. Regularizar as falhas ou o funcionamento irregular observados nos servigos objeto do presente termo, sem quaisquer 6nus e
quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidénea e de sofrer penalidades;

19. Observar, no que couber, o Cédigo Civil Brasileiro, Normas Técnicas, as Leis e os regulamentos pertinentes;

20. Reparar, remover e reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados durante o processo de
desenvolvimento, bem como os servigos efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorre¢des
resultantes da ma execucéo;
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21. ldentificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependéncias da CONTRATANTE, utilizando
placas de controle patrimonial, selos de seguranca etc;

22. Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Seguranga do Trabalho;

23. Manter-se, durante toda a execug¢do do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigagfes assumidas e todas as condi¢des
de habilitagdo e qualificacéo exigidas na licitagao;

24. Proibir a veiculagdo de publicidade ou qualquer outra informag&o acerca do objeto do CONTRATO, salvo se houver prévia
autorizagdo da CONTRATANTE;

25. Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigagdes assumidas sem prévia e expressa anuéncia da CONTRATANTE;
26. Registrar todas as solicitagdes feitas pela CONTRATANTE para acompanhamento e controle da execugao dos servigos;
27. Atender prontamente as orientagdes e exigéncias, do Gestor do CONTRATO, inerentes a execugao do objeto do CONTRATO;

28. Aceitar nas mesmas condi¢des contratuais, 0s acréscimos ou supressdes que se fizerem no objeto da presente licitagdo, até 25
% (vinte e cinco por cento);

29. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto a CONTRATANTE, o qual deve responder pela fiel execugdo dos
servicos contratados, orientar a equipe, bem como comparecer ao MPMA sempre que convocado;

30. Nao utilizar, na execugdo dos servigos, mao de obra de empregado que seja familiar de agente pUblico ocupante de cargo em
comiss&o ou fungéo de confianga no érgdo CONTRATANTE nos termos do artigo 7° do Decreto no 7.203, de 2010;

31. Responder pela reparagdo dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e
oitenta) dias Uteis ap6s o recebimento da etapa de Implantagdo, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessérias
manutengdes corretivas, sem 6nus adicionais para a CONTRATANTE, ainda que a concluséo do servigo extrapole a vigéncia deste
CONTRATO;

32. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes venham porventura ocasionar
a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execugdo dos servicos, autorizando a
CONTRATANTE a abater o valor correspondente dos pagamentos devidos;

33. Avocar para si 0s 0nus decorrentes de todas as reclamagdes e/ou agdes judiciais ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que
possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a CONTRATANTE, procedentes da prestagdo dos servigos do objeto do
Termo de Referéncia e deste Contrato;

34. Manter, durante a execucdo do CONTRATO, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagdo, em
conformidade com art. 55, inciso XIll, da Lei 8.666, incluindo a atualizag&o de documentos de controle da arrecadagao de tributos e
contribuicbes federais € outras legalmente exigiveis;

35. A agdo ou omiss&o, total ou parcial da fiscalizagdo da CONTRATANTE n&o eximira a CONTRATADA de total responsabilidade
quanto a execugao dos servigos;

36. A CONTRATADA nao devera se valer do CONTRATO a ser celebrado para assumir obrigagdes perante terceiros, dando-o como
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em fungdo dos servigos prestados, em quaisquer operagdes de
desconto bancario, sem prévia autorizagdo da CONTRATANTE;

37. Participar, no periodo compreendido entre a assinatura do CONTRATO e o termo final do prazo para o inicio da prestagéo dos
servigos, de reunido de alinhamento de expectativas contratuais com equipe de técnicos da CONTRATANTE. A CONTRATANTE
fara a convocacgao dos representantes da empresa e fornecera previamente a pauta da reunido;

38. Formalizar a indicag&o de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenagéo dos servigos e gestdo administrativa
do CONTRATO;

39. Encaminhar a CONTRATANTE, antes da data de inicio da realizagdo dos servicos € mensalmente, relatério gerencial contendo
as demandas solicitadas e realizadas com o cronograma de execugao;

40. Providenciar e manter qualificagdo técnica adequada dos profissionais que prestam servigo para a CONTRATANTE, de acordo
com os requisitos minimos estabelecidos nas especificagdes técnicas e com as necessidades pertinentes & adequada execugéo
dos servigos contratados;

41. Manter documentacdo comprobatdria da qualificagdo dos profissionais alocados na execugéo dos servigos e disponibilizar essa
documentagdo a CONTRATANTE, sempre que solicitada;

42. Alocar profissional treinado e qualificado para substituir profissional ausente, por motivagao previsivel ou imprevisivel, sempre
que a auséncia implicar risco de nao atingimento das metas de nivel de servigo estabelecidas contratualmente;

43. Providenciar a imediata substituicdo de profissional que ndo atenda as necessidades inerentes & execucdo dos servicos
contratados, até o prazo limite de 5 (cinco) dias Uteis;

44. Solicitar 8 CONTRATANTE a revis&o, modificagio ou revogagéo de privilégios de acesso a sistemas, informagdes e recursos da
CONTRATANTE, quando da transferéncia, remanejamento, promogéo ou demiss&o de profissional sob sua responsabilidade;
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45. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados na execugao dos servigos;

46. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessarias ao atendimento dos profissionais acidentados ou
acometidos de mal subito;

47. Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigagdes estabelecidas na legislagdo especifica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus profissionais durante a execugdo deste CONTRATO, ainda que
acontecido em dependéncia da CONTRATANTE;

48. Assegurar a seus profissionais a concessdo dos beneficios obrigatdrios previstos nos acordos e convengdes de trabalho
vigentes para as respectivas categorias profissionais;

49. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os servigos objeto do CONTRATO de acordo com os niveis de servigo
estabelecidos nas especificagdes técnicas;

50. Encaminhar a CONTRATANTE as faturas dos servigos prestados, emitidas em conformidade com os dados de medicéo de
servigos previamente validados na reunido mensal de acompanhamento;

51. Elaborar e apresentar & CONTRATANTE, mensalmente, relatério gerencial dos servigos executados, contendo detalhamento
dos niveis de servicos executados versus acordados e demais informagdes necessarias ao acompanhamento e avaliagdo da
execugao dos servigos;

52. Participar, sempre que solicitado, de reuniées de acompanhamento dos servigos prestados. A data e local das reunifes serao
determinados a critério da CONTRATANTE;

53. Solicitar dos profissionais alocados na execugdo dos servigos a assinatura de termo de ciéncia sobre o compromisso de
manutencg&o de sigilo, de acordo com modelo constante no Anexo lll;

54. Apresentar mensalmente a CONTRATANTE cépia da documentagdo que comprove a quitagdo das obrigagdes trabalhistas e
previdenciarias;

55. Prestar os servigcos nas dependéncias da CONTRATANTE com profissionais devidamente qualificados e treinados, integrantes
do quadro de empregados da CONTRATADA;

56. Credenciar por escrito, junto a CONTRATANTE, um preposto iddneo com poderes de decisdo para representar a
CONTRATADA, principalmente no tocante a eficiéncia e agilidade da execugédo dos servicos objeto do Termo de Referéncia e deste
Contrato;

57. Responsabilizar-se por danos resultantes de quaisquer agdes, transporte, demandas, custos e despesas decorrentes de danos,
quando da execucdo dos servigos e/ou reparos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de agdes judiciais movidas por terceiros, que Ihe venham a
ser exigidas por forca da Lei, ligadas ao cumprimento do CONTRATO;

58. N&o veicular publicidade ou qualquer outra informagéo acerca da entrega dos bens do CONTRATO, sem prévia autorizagdo da
CONTRATANTE;

59. Acatar as orientagdes da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagdo, prestando os esclarecimentos
solicitados e atendendo as reclamagdes formuladas, no que se refere ao objeto do futuro CONTRATO;

60. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de
solicitagdo;

61. O ndo cumprimento das obrigagdes assumidas neste termo, sujeitara a CONTRATADA as penalidades previstas nas clausulas
relacionadas as Sangdes;

62. Sao de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade por parte do CONTRATANTE, as
obrigagdes de natureza fiscal, previdenciaria, trabalhista e civil, em relagdo ao pessoal que a mesma utilizar para prestacdo dos
servigos de assisténcia técnica, durante a garantia dos produtos entregues;

63. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigacfes sociais previstos na legislagdo social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a liquid&-los na época prépria, vez que os seus profissionais ndo manterdo nenhum vinculo
empregaticio com a CONTRATANTE;

64. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de cracha, quando em trabalho nas dependéncias da
CONTRATANTE;

65. Guardar sigilo sobre dados e informagdes obtidos em razdo da execugdo dos servigos contratados ou da relagdo contratual
mantida com a CONTRATANTE;

66. Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, se exigido pela CONTRATANTE, qualquer um dos seus empregados ou prepostos
em Servico, cuja atuagado ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatérios a execugéo dos servigos;

67. ACONTRATADA devera apresentar, no momento da assinatura do CONTRATO:
67.1. Atestado de Capacidade Técnica que comprove o fornecimento 8 CONTRATANTE de um processo gerenciavel e transparente
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de trabalho, permitindo 0 acompanhamento total dos servigos em execugao;

67.2. Declaracdo de que a empresa conta com pessoal e equipamento suficientes para a execugdo de forma satisfatéria dos
servicos previstos no projeto e indicagcio da localizagdo desse pessoal e equipamento; e descricdo, em termos gerais, das
metodologias que a empresa utilizard na execucdo deste projeto, em consonancia com as metodologias minimas definidas no
Termo de Referéncia e neste Contrato;

67.3. Softwares necessarios para atendimento aos subitens 8.8 da clausula sétima (Ferramenta Integrada para Gestéo de Ordens
de Servigo) e 2.6, Il, da clausula oitava (Ferramenta de apoio a contagem de pontos de fung&o, Sistema para abertura e
acompanhamento dos Chamados Técnicos, Sistema para Gestdo de Testes, Sistema para Gestdo de Ocorréncias e Defeitos e
Caracteristicas adicionais de cada uma das ferramentas), cujos requisitos minimos constam dos referidos itens, com demonstra¢éo
remota ou local, devendo encaminhar toda documentagdo e midia portatil para uso dessas ferramentas para andlise, durante a fase
de homologagéo;

67.4. Profissionais com nivel superior e com as certificagdes minimas definidas no subitem 8.1, clausula sétima;

67.5. Comprovacéo de que os profissionais compdem o quadro da CONTRATADA, mediante a apresentagéo de Copia da Carteira
de Trabalho (CTPS), ou do CONTRATO social da CONTRATADA no caso de socio, ou CONTRATO de prestagéo de servigos, pelo
prazo de vigéncia e garantia contratual;

68. Nos atestados apresentados deverao constar as seguintes informagdes:

68.1. Identificagdo do 6rgéo publico ou empresa emissora do atestado, com dados de contato;
68.2. Nome do projeto, niimero de pontos de fungéo e periodo de prestagdo dos servigos;

68.3. Plataforma tecnolégica (arquitetura, linguagem de programagao e bancos de dados) utilizada;
68.4. Nome, e-mail e telefone da pessoa responsavel pela emisséo do atestado;

68.5. Assinatura do representante legal do 6rg&o publico ou empresa emissora do atestado;

69. Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos deveréo estar vélidos (dentro do prazo de
validade) em original ou autenticados.

70. Os softwares discriminados no subitem 67.6 deverdo ser de propriedade da CONTRATADA, softwares livres, ou de terceiros,
devendo a CONTRATADA ceder licenga perpétua de uso para a CONTRATANTE;

71. Caso os softwares sejam de propriedade de terceiros, a CONTRATADA devera comprovar a aquisi¢ao da licenga de uso destes,
podendo ser aceitas ferramentas livres;

72. A CONTRATADA devera nomear expressamente um representante por meio de documento com a devida qualificagdo para
realizar a apresentagdo, demonstrando total dominio sobre as ferramentas acima discriminadas;

73. A CONTRATANTE pretende assegurar que a qualidade dos servigos e produtos entregues atenda aos requisitos por ela
estabelecidos e utilizados, exigindo que o processo padrdo de desenvolvimento de software da Prestadora de Servigo inclua
processos de geréncia e de engenharia de software integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A CONTRATADA
que possui uma padronizagdo de seus processos explorara praticas eficazes de engenharia, trazendo beneficios na qualidade dos
processos, produtos e servigos entregues;

74. Com vistas a permitir a comparagdo e somatério de atestados, seréo considerados apenas pontos por fun¢do brutos (ou ndo
ajustados).

75. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, ndo seréo considerados aqueles emitidos por empresas
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serdo considerados como pertencentes a0 mesmo grupo
empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos
uma mesma pessoa fisica ou juridica que seja sécio da empresa emitente e da empresa proponente;

76. Os documentos poder&o ser apresentados por qualquer processo de copia autenticada por tabelido de notas ou, ainda, por
publicagdo em 6rgdo de imprensa oficial.

77. Todos os documentos de habilitagdo emitidos em lingua estrangeira deveréo ser entregues acompanhados da tradugao para
lingua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartério de Titulos
e Documentos.

78. Conforme previsto na Lei 8.666, no art. 43 § 3°, os Atestados de Capacidade Técnica apresentados poderdo ser objeto de
diligéncia a critério da CONTRATANTE, para verificagdo de autenticidade de seu conteido. Encontrada divergéncia entre o
especificado nos atestados e o apurado em eventual diligéncia, inclusive validagdo do CONTRATO de prestagao de servigos entre 0
emissor do atestado e a CONTRATADA, além da desclassificagdo no processo licitatorio, fica sujeita a CONTRATADA as
penalidades cabiveis;

79. Durante as diligéncias poderdo ser exigidos todos os insumos (contratos, ajustes, ordens de servigos, ordens de pagamento,
notas fiscais, termos de aceite, planilhas, relatérios, graficos, documentagdo de sistemas e ambiente operacional, sistemas
informatizados, controle de vers&o e outros) que comprovem a veracidade dos indicadores e das dimensdes avaliadas durante a
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execucao contratual;

80. No Atestado de Capacidade Técnica do subitem 67.4 devera ser mencionada uma ferramenta integrada para gestéo de ordens
de servigo e validagao de todas as etapas da Fabrica de Software, com emissdes de relatérios mensais, inclusive sobre o projeto
durante as atividades de requisito para garantir que o projeto esta aderente ao processo;

81. Para os atestados apresentados onde o objeto dos CONTRATOs reinem outras linguagens de programagao além das exigidas,
deve estar claramente discriminado a quantidade de pontos de fun¢&o para cada linguagem ou plataforma, e a CONTRATANTE se
reserva o direito de realizar diligéncias a fim de verificar a veracidade das informacdes.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
com o descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no Edital e Anexos e
neste Contrato e das demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

1.1. Apresentagao de documentacao falsa.
1.2. Retardamento na entrega do objeto
1.3. Falha no fornecimento do objeto.

1.4. Fraude no fornecimento do objeto.
1.5. Comportamento inidéneo.

1.6. Declaragéo falsa.

1.7. Fraude fiscal.

1.8. Atraso no atendimento.

2. Para os fins do subitem 1.5, reputar-se-do inidoneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo unico, 96 e 97,
paragrafo Unico, da Lei n.° 8.666/1993.

3. Para condutas descritas nos itens subitens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 serdo aplicadas multa de no maximo 30% do valor deste
CONTRATO.

4. Para os fins dos subitens 1.2, 1.3 e 1.8, seréo aplicadas multas nas seguintes condigdes:

4.1. 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, por dia de atraso na entrega, até o maximo de 20% (vinte por cento). O atraso
superior a 30 (trinta) dias corridos configurara a inexecug&o total da obrigagdo assumida, sem prejuizo da rescisdo unilateral da
avenca;

4.2. até 0o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecugao parcial da obrigagdo assumida;

4.3. 30% (trinta por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecug&o total da obrigagao assumida;

4.4. A aplicagéo das multas e sangdes previstas nesta Clausula, ndo exclui a aplicagéo do Fator de Nivel de Servigo constante na
Clausula Décima - METODOLOGIA DE AVALIAGAO DA QUALIDADE, relativa as faltas cometidas por desatendimento ao item 1.8
desta Clausula.

5. Apés o trigésimo dia de atraso, a PGJMA poderéa cancelar a nota de empenho, caracterizando-se a inexecucao total da obrigagéo
assumida.

6. O valor das multas podera ser descontado do pagamento a ser efetuado a CONTRATADA.

6.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importéncia devida no prazo de 15
(quinze) dias Uteis, contados da comunicag&o oficial.

6.2. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela Contratada & Contratante, este sera encaminhado para
inscrigdo em divida ativa.

7. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecugao total ou parcial da avenca, podera ser aplicada a pena de Declaragao
de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administragao Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigao
ou até que seja promovida a reabilitagdo, conforme inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

8. A aplicacéo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concesséo da oportunidade de ampla defesa e
do contraditério & Contratada, na forma da lei.

9. A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideracéo a gravidade da conduta do infrator, o carater do
educativo da pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

10. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO

1. O Gerenciamento e a Fiscalizagdo deste Contrato caberéo aos servidores indicados pela CONTRATANTE, a qual determinara o

que for necessario para regularizacéo de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal N° 8.666/93 e, na sua falta ou
impedimento, pelo seu substituto legal;

Pregéo Eletronico n° 026/2020 - Contratag&o de servicos continuados de sistema de informagéo em regime de fabrica de software Pégina 90 de 92



o)
)
2
>
= =
Procuradoria ;
Geral de Justica F
™

CPL

ESTADO DO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregéo n°. 026/2020_Eletronico_SRP Processo Administrativo n°. 6392/2020

2. Em cumprimento ao que determina o inciso | do art. 4° do Ato Regulamentar N° 08/2015-GPGJ, sera sugerida a indicagéo dos
servidores a seguir, que exercerdo as fungdes de Gestor e Fiscais de Contrato, a saber:
*  Gestor do Contrato: Alan Robert da Silva Ribeiro — Matricula 1069095.

«  Fiscais Técnicos do Contrato; Kércio Augusto Sekeff Sallem — 1070330; Moizanilton Pestana Soares — 1071461; Ricardo
Augusto Martins Coelho — 1070211; Thiago Nunes de Sousa — 1071452.

»  Fiscal Requisitante do Contrato: Leonardo Rodrigues Sampaio — Matricula 1071400;

*  Fiscais Administrativos do Contrato: Leonardo Dorneles Figueiredo Silva — Matricula 1071397; Jandira Helena de Oliveira
Rosa - Matricula 1069319;

3. O Acompanhamento e a Fiscalizagdo da Execucdo do Contrato consistem na verificagdo da conformidade dos fornecimentos
propostos e na prestacdo dos servigos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei N°
8.666/93;
4. Os representantes da CONTRATANTE deverdo ter as qualificagbes necessérias para o Acompanhamento e Controle da
Execucao dos Servigos e do Contrato;
5. A verificagdo da adequacdo da prestacdo do servigo deverd ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de
Referéncia e neste Contrato
6. Afiscalizacdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas, vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei N° 8.666/93.
CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO REAJUSTE DOS PRECOS
1. Os pregos poderdo ser reajustados, para mais ou para menos, a cada 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentagéo
da proposta, aplicando-se a variagdo do indice geral de pregos de mercado (IGP-M) ocorrida no periodo ou outro indicador que o
venha a substituir, 0 que deve ser formalizado por simples apostila (art. 65, § 8° da Lei 8.666/93).

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo
reajuste.

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS ALTERAGCOES DO CONTRATO

1. Este instrumento contratual pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n® 8.666/93, com a apresentagao das devidas
e necessarias justificativas.

CLAUSULA VIGESIMA - DA RESCISAQ

1. Arescisdo deste contrato se dara nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

1.1 No caso de rescisdo provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderé reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou estimados.

2. No procedimento que visa a resciséo do contrato, sera assegurado o contraditorio e a ampla defesa, sendo que, depois de
encerrada a instrucdo inicial, a CONTRATADA terd o prazo de 5 (cinco) dias Uteis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providéncias acauteladoras.

3. A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administragdo em caso de rescisdo administrativa, prevista no art. 77
da Lei n° 8.666/93.
CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n°. 10.520/02, Lei Federal n° 8.666/93, Resolugdo CNMP n°. 102/2013, Atos
Regulamentares n° 11/2014, 05/2017 e 01/2020 — GPGJ, e vincula-se ao Edital do Pregéo Eletronico n® 026/2020, ao processo
administrativo n°® 6392/2020 e aos pregos constantes da Ata de Registro de Pregos n° __ /2020, bem como a proposta da
Contratada.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato ndo previsto neste instrumento, estes deveréo ser resolvidos entre as
partes contratantes, respeitados o objeto deste contrato, a legislagdo e demais normas reguladoras da matéria, em especial as Leis
n° 8.666/93, e 10.520/2002 bem como & Lei 8.078/90 — Cddigo de Defesa do Consumidor.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA PUBLICAGAQ

1. O CONTRATANTE providenciara a publicagdo resumida deste Contrato, na Imprensa Oficial, em obediéncia ao disposto no §
unico do artigo 61 da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DOS IMPOSTOS E DAS TAXAS
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1. A CONTRATADA sera totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licengas e outros encargos devidos, até a entrega dos

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato,
renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato perante as
testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

S&o Luis (MA), ___de de 2020.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO
EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU
Procurador-geral de Justica

Contratada
Representante legal/ CPF n°

TESTEMUNHAS

CPF ne

CPF ne
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a eventual contratação de empresa de Tecnologia da Informação para prestação de serviços continuados de tecnologia da informação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime de Fábrica de Software em Java, PHP, PL/SQL, QlikSense, PowerBI e Pentaho Data Integration, Wordpress, Moodle, plataformas mobile Flutter e Ionic, durante 12 (doze) meses, visando atender as demandas do Ministério Público do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em único item.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DO REGISTRO DE PREÇOS
	2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
	2.2 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 5.107.980,00 (cinco milhões, cento e sete mil, novecentos e oitenta reais), de acordo com o preço médio fixado no Termo de Referência - Anexo I do presente Edital.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiça por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	4.2 Não poderão participar desta licitação, os interessados:
	4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.2.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	4.2.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	4.2.10 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.3.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 valor global do item;
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

	6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da proposta e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.9.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	6.10 As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	6.11 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.18 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:
	7.26.1 Por empresas brasileiras;
	7.26.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.26.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	7.29 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.3.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.3.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.3.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.3.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	8.3.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.3.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.



	8.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.6 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	8.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua Proposta deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta de Preços com aqueles praticados no mercado;
	8.12 Erros no preenchimento da Proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

	8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.16 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	9.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	9.1.4.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

	9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.5.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	9.1.5.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.9 Habilitação Jurídica:
	9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	9.9.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.9.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.9.8 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	9.9.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II;
	9.9.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	9.11 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.11.1 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.11.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.11.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	9.11.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);
	9.11.5 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	9.12 Qualificação técnica:
	9.12.1 A qualificação técnica deverá ser comprovada pela LICITANTE com a apresentação dos seguintes documentos:
	9.12.1.1 Atestado ou conjunto de atestados de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que totalizados comprovem a prestação de serviços técnicos de desenvolvimento, manutenção, e documentação de sistemas, com esforço mínimo de 333 (trezentos e trinta e três) pontos de função por mês, durante um período ininterrupto de 12 meses;
	9.12.1.2 Atestado ou conjunto de atestados de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que totalizados comprovem a prestação de serviços em contagem baseada na técnica de Análise de Ponto de Função (APF) do International Function Point User's Group (IFPUG), com esforço mínimo de 333 (trezentos e trinta e três) pontos de função por mês, durante o período ininterrupto de 12 meses;
	9.12.1.3 Atestado ou conjunto de atestados de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que totalizados comprovem a aptidão da CONTRATADA, em especificações de requisitos e modelagem UML, com esforço mínimo de 333 (trezentos e trinta e três) pontos de função por mês, durante o período de 12 meses;

	9.12.2 Os atestados de capacidade técnica solicitados nos subitens 9.12.1.1, 9.12.1.2 e 9.12.1.3 devem comprovar ainda que a empresa executa ou executou projetos, de forma satisfatória, no modelo de Fábrica de Software utilizando processo formal de desenvolvimento de software, onde:
	9.12.2.1 Utilizou-se um conjunto preestabelecido de atividades, métodos, práticas e tecnologias;
	9.12.2.2 Os papéis e responsabilidades dos profissionais envolvidos estavam claramente definidos;
	9.12.2.3 Foram aplicadas as melhores práticas de Gerenciamento de Projetos, Desenvolvimento de Software e Segurança da Informação;
	9.12.2.4 Foi implementado um processo capaz de realizar o Gerenciamento de Escopo e Requisitos, com práticas de planejamento, detalhamento, verificação, rastreabilidade e controle de mudanças do escopo;
	9.12.2.5 Foi implementado processo de Gerenciamento de Riscos, com práticas de planejamento do gerenciamento, identificação, análise, planejamento de resposta, monitoração e controle de riscos;

	9.12.3 Nos atestados apresentados deverão constar as seguintes informações:
	9.12.3.1 Nome do projeto, número de pontos de função e período de prestação dos serviços;
	9.12.3.2 Plataforma tecnológica (arquitetura, linguagem de programação e bancos de dados) utilizada;
	9.12.3.3 Nome, e-mail e telefone da pessoa responsável pela emissão do atestado;
	9.12.3.4 Assinatura do representante legal do órgão público ou empresa emissora do atestado;

	9.12.4 Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos deverão estar válidos (dentro do prazo de validade) em original ou autenticados.

	9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.20 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	11 DOS RECURSOS
	11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
	13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	14.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;


	15 DO CONTRATO
	15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por e-mail, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	15.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	15.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	15.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	15.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	15.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	15.7.1 O fiscal do contrato deverá:
	15.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	15.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	16 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
	16.1 Será exigida da empresa adjudicatária, a apresentação de garantia, em até 10 (dez) dias após a data da assinatura do termo contratual, com validade de até 3 (três) meses após o término da vigência do contrato, em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA:
	16.1.1 caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;
	16.1.2 seguro-garantia;
	16.1.3 fiança bancária.

	16.2 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.
	16.3 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco do Brasil, nominal à Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.
	16.4 Não será aceita prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais;
	16.5 A inobservância do prazo fixado para a apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).
	16.6 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.
	16.6.1 A retenção efetuada com base no item 16.6 não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira ao CONTRATADO.
	16.6.2 O CONTRATADO, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 16.6 por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

	16.7 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.
	16.7.1 A autorização contida no item 16.7 é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

	16.8 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	16.9 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.
	16.9.1 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessas obrigações até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.
	16.9.2 A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado.
	16.9.2.1 A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.


	16.10 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes nos arts. 57 e 65, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se por base o valor atualizado do contrato.
	16.11 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 10 (dez) dias, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de retenção do valor da garantia do próximo pagamento a ser realizado à contratada, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato.
	16.12 A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispões o §4º do art. 56 da Lei nº. 8.666/93.
	16.13 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

	17 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	17.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	17.1.2 Apresentar documentação falsa;
	17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	17.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	17.1.5 Não mantiver a proposta;
	17.1.6 Cometer fraude fiscal;
	17.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	17.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
	17.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	17.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	17.4.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	17.4.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	17.4.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	17.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	17.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	17.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	17.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	17.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	17.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	17.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	18 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
	18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	18.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	18.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	18.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

	19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	19.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	19.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	19.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	19.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	19.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	20.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	20.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	20.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	20.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	20.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	20.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	20.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS;
	20.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	20.12.3 ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
	20.12.4 ANEXO IV – MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO;
	20.12.5 ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO;

	20.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	20.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
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